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A ciência está em transição para uma nova forma de racionalidade 
baseada na complexidade, uma racionalidade que vai mais além da 
racionalidade do determinismo e, portanto, de um futuro que já está 
decidido. E o fato de o futuro não estar determinado é uma fonte de 
esperança básica. No lugar da onipresença da repetição, a estabilidade e o 
equilíbrio, que era a visão da ciência clássica, a ciência da complexidade 
vê por todas partes instabilidade, evolução e flutuações, não apenas no 
cenário social, mas, também, nos processos mais fundamentais da natureza. 
Prigogine define isto como a passagem de um universo geométrico para o 
universo narrativo, onde o problema central é o tempo. Portanto, a 
natureza e os seres humanos não estão separados e muito menos são 
estranhos entre si. Isto, no entanto, não é assim porque os humanos se 
relacionem com a natureza em base às decisões das ciências clássicas, mas 
precisamente pela razão inversa, ou seja, que a natureza funciona em 
termos das descrições que utilizamos normalmente para os humanos... 
(Wallerstein, 2001: 188). 
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RESUMO 
O estudo, neste trabalho, aborda a Educação Ambiental pela Análise dos Instrumentos 
Pedagógicos, no Ensino Fundamental da rede pública estadual, na sede do município de 
Caruaru-PE em 2013, tendo como questão norteadora saber como a escola trabalha a 
construção e o desenvolvimento da consciência pública (art. 225 e inciso VI CF/88) sobre as 
questões ambientais tendo por base a Contribuição dos Instrumentos Pedagógicos: PCNs, TT, 
PP, PPP, etc. Nesse sentido procurou-se abordar a literatura recente acerca das categorias 
pertinentes ao objeto de estudo: EA, Ecopedagogia, Ética Ambiental e Instrumentos 
Pedagógicos, a fim de compreender o Contexto no qual nos propomos estudar e investigar. 
Quanto ao Objetivo Geral foi de compreender de que maneira a escola, enquanto espaço 
propiciador de ações reflexivas dos aspectos culturais, sociais, político e econômico 
interrelacionados na sociedade, trabalha o desenvolvimento da Consciência Pública, sobre as 
questões ambientais, através dos instrumentos pedagógicos. O interesse em pesquisar a 
resposta da questão supracitada foi querer saber quais os procedimentos aplicados e a trilha 
pedagógica e metodológica percorrida pela escola, na busca de se identificar se há ou não 
entraves na adoção de pedagogia de projeto, aquisição e melhoria de práticas construtivistas e 
interdisciplinar dos profissionais da educação. Os autores que ancoraram e subsidiaram o 
estudo foram: Leef (2001), Gadotti (2000), Morim (2002), Delors (1998), Reigota (1998), 
Jacob (1999), Richardson (1999), Laville e Dione (1999), Bardim (1977) e outros. O resultado 
da investigação evidencia que a escola movida pela Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), pelo Art 225, inciso VI da Constituição Federal de 1988 e pelos 
Parâmetros Curriculares (PCNs) continua atrelada ao paradigma dominante e a Pedagogia 
Tradicional, longe de fazer a ruptura: adotar a Pedagogia de Projetos na Educação Ambiental. 
Daí concluiu-se que a falta de atualização e renovação de saberes e conhecimentos pertinentes 
implica na falta de reflexão e atuação na ação; falta de aquisição e melhoria das práticas e 
Construção de consensos que gerem compromissos comuns para qualidade efetiva da 
Educação Ambiental. 
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ABSTRACT 
The study in this paper addresses the Environmental Education at the Pedagogical Analysis in 
Elementary Education from the public schools in the town of Caruaru-PE in 2013, the 
following guiding question to know how the school works construction and the development 
of public awareness (Article 225 and section VI CF/88) on environmental issues based on the 
contribution of the Pedagogical: PCNs, TT, PP, PPP, etc.. Accordingly sought to address the 
latest about the object of study relevant to literature categories: EA, Ecopedagogy, 
Environmental Ethics and Pedagogical in order to understand the context in which we propose 
to study and investigate. As for General Purpose was to understand how the school as a 
helping space of reflective actions of cultural, social, political and economic aspects 
interrelated in society, the development works of the Public Awareness about environmental 
issues through educational tools. The interest in researching the answer the above question 
was wondering what procedures applied and the pedagogical and methodological path 
traveled by the school, in seeking to identify whether there are barriers in the adoption of 
pedagogical design, acquisition and improvement of constructivist practices and 
interdisciplinary education professionals. The authors who anchored and subsidized the study 
were: Leef (2001), Gadotti (2000), Calico (2002), Delors (1998), Reigota (1998), Jacob 
(1999), Richardson (1999), Laville and Dione (1999 ) Bardim (1977) and others. The result of 
the investigation shows that the school moved by Law 9394/96 (Law of Directives and Bases 
of National Education), at Art 225, section VI of the Federal Constitution of 1988 and by the 
National Curriculum Parameters (PCN) remains tied to the dominant paradigm and 
Traditional pedagogy, far from making the break: adopt the Project Pedagogy in 
Environmental Education. Hence it was concluded that the lack of update and renewal of 
knowledge and relevant knowledge implies the lack of reflection and action in action; lack of 
acquisition and improvement of practices and building consensus that manage shared 
commitment to effective quality environmental education. 
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INTRODUÇÃO 
A Educação Ambiental no contexto do desenvolvimento sustentável é um 
instrumento de melhoria de qualidade de vida e da preservação da vida no planeta por meio da 
formação de cidadãos ecológicos conscientes de sua participação e atuação local e global. 
Assim, pelos princípios e recomendações da Agenda 21 e da Carta da Terra firmados 
na Eco/92 (Brasil) por 175 países e pelos compromissos acordados e reafirmados por 
governos de 188 países e anunciados no documento final da Rio+20 em 2012/Brasil 
(promover um futuro econômico, social e ambientalmente sustentável para o planeta Terra e 
as gerações presentes e futuras), o séc XXI tem por objetivo abarcar tal compromisso e o 
desafio de refutar a lógica racionalista dominante sedimentada no séc. XX e que avança para 
o presente (séc.XXI), a qual nega o sagrado e a subjetividade e em nome do progresso desafia 
a natureza e ameaça a vida, provocando a crise ambiental. 
Tal lógica fragmentou o conhecimento, fez com que o homem perdesse a visão do 
todo, do humano pelo humano e pelo vínculo homem-natureza provocando a degradação do 
meio ambiente e pondo em risco a vida no planeta Terra. Pela perda do vínculo homem-
natureza vive-se um momento crítico de abalo ético em todos os setores da sociedade e 
principalmente na filosofia de vida das pessoas, comprometendo o convívio humano no 
individual e coletivo, proporcionando um exarcebado individualismo e descompromisso com 
a vida e com o outro nas relações cotidianas. A decadência ética está vinculada a mais de um 
século de hegemonia de um racionalismo desumano da cultura ocidental, o que faz o homem 
considerar apenas a razão como fonte de conhecimento aceito, subjugando a intuição, os 
sonhos, aspirações e os desejos inerentes do ser humano. 
Nesse contexto Leef (2001) diz que “Precisamos de uma nova racionalidade” e 
segundo Morin (2005) “Precisamos de uma lógica do vivente”, e esta deve ser forjada no 
diálogo dos saberes, nas práticas sociais dos sujeitos históricos, em suas visões de mundo, no 
resgate e comparação entre os saberes seculares, atuais e nas atividades intra(disciplinares) e 
extracientífica (culturais) para possibilitar nova fusão entre os diversos conhecimentos 
científicos capaz de fazer emergir uma nova relação entre sociedade e natureza. 
Mister se faz saber quais caminhos trilhar para se restabelecer o vínculo sociedade-
natureza a partir de uma cultura ética sustentável. Para Gutiérrez (1999:20) parece ser 
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impossível construir uma cultura ética sustentável sem uma educação e uma pedagogia para o 
desenvolvimento sustentável – A Pedagogia de Projetos. 
Os caminhos são diversos, mas é a Educação Ambiental e a Pedagogia de Projetos 
que nos orientam e nos dão com mais clareza para assumir de forma reflexiva e intuitiva os 
princípios fundamentais para o despertar de uma consciência ecológica. Para Gadotti (2000) a 
preservação do Meio Ambiente depende da consciência ecológica e a formação da 
consciência depende da educação. 
Na perspectiva de superar as questões ambientais e contribuir com a formação da 
consciência ecológica, a escola é o espaço formal onde tais questões deverão ser incorporadas 
ao cotidiano escolar, por intermédio da abordagem curricular, das áreas de conhecimentos, 
dos diversos saberes e das diversas práticas sociais ancoradas nos direcionamentos dos 
Instrumentos Pedagógicos (PCNs, TT, PP, PPP, etc) e que tais ações sejam contínuas com 
propostas e caminhos alternativos e desenvolvimentos. Assim diz Reigota (1994:79): 
“A tendência da educação ambiental escolar é tornar-se não só uma prática 
educativa, ou uma disciplina a mais no currículo, mas sim se consolidar como uma 
filosofia de educação, presente em todas as disciplinas existentes e possibilitar uma 
concepção mais ampla do papel da escola no contexto ecológico local e planetário 
contemporâneo.” (Reigota, 1994:. 79) 
Assim, percebe-se que a crise do meio ambiente é reflexo da sociedade que a criou – 
a sociedade moderna; ambiente que interfere na vida das pessoas e ao mesmo tempo está 
sujeito ao processo central de mudanças e modificações mais nefastas do que salutar; assim 
vive-se um paradoxo em que a precisão técnica e cientifica, a velocidade e a quantidade de 
informação dificultam a percepção dos acontecimentos e dos prejuízos para o homem e para a 
natureza. A ideologia se propaga pela imagem enganosa da mídia, a qual acelera o consumo, a 
concentração do capital e as desigualdades sociais. 
Então, neste cenário de crise surge este estudo com a intenção de averiguar e 
compreender de que maneira a escola, enquanto espaço de ações reflexivas dos aspectos 
culturais, sociais, políticos e econômicos, trabalha o desenvolvimento da consciência 
ecológica pública (individual e coletiva/artigo 225, inciso VI) através dos instrumentos 
pedagógicos no decorrer do processo educativo formal.  
Na busca de tal compreensão e na medida em que as mudanças e transformações da 
realidade implicam na participação efetiva da sociedade em que vive o sujeito cidadão 
ecológico, uma contribuição a partir de novas práticas e atitudes (vontade), faz-se necessário e 
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nesse sentido propomos algumas questões para esta investigação: Como a escola trabalha os 
instrumentos pedagógicos (PCNS, PPP, PP, TT, etc) em prol do desenvolvimento da 
consciência pública sobre a preservação do meio ambiente? Como as reflexões sobre EA 
estão direcionadas no âmbito escolar? 
Pela necessidade de compreender e responder as questões da pesquisa, supracitadas, 
confirmar hipóteses e esclarecer os objetivos propostos, nesta investigação, fomos buscar 
fundamentos teóricos em documentos legais e pensadores pertinentes, como: Constituição 
Federal (Brasil 1988/artigo 225, inciso VI), Lei de Diretrizes e Bases da Educação ( Lei 
9394/96 LDB), Lei 9795/99 (PNEA), Agenda 21 (cap. 36), Carta da Terra, etc, e as 
orientações teóricas de Leef (2001), Jacob (1999), Gadotti (2000), Morim (2002), Reigota 
(1988, 1994, 1999), Gutiérrez (1996, 1999), Delors (1998), e outros. 
Os pensadores supracitados são unanimes em concordar que o binômio, 
Educação/Ambiente incorpora objetivos de melhoria nas relações ecológicas, tanto do homem 
com a natureza, com os homens entre si, vinculando atitudes e valores necessários a 
construção de uma ética pessoal e social. 
O interesse para realizar esta investigação brotou da leitura e reflexão do artigo 225 e 
do inciso VI da Constituição Federal/88, da fala dos profissionais da educação referente as 
exigências dos instrumentos pedagógicos e da dúvida sobre o cumprimento de tais exigências 
pela escola, no processo efetivo da Educação Ambiental. 
A referida investigação encontra-se organizada da seguinte forma: O primeiro 
capítulo aborda uma discussão sobre a Crise Ambiental e a Educação, cujas dimensões 
teóricas trilham num breve histórico apontando o suporte da EA e a dimensão ética e política 
de sustentabilidade. O segundo capítulo aborda as categorias conceituais do objeto de estudo 
em questão, a legislação da EA Formal, suas modalidades e âmbitos de ação. O terceiro 
capítulo discorre sobre a Metodologia da Investigação onde informamos o lócus de recolha de 
dados, os instrumentos e técnicas de análises e discussão dos resultados da investigação na 
forma qualitativa e quantitativa. No IV capitulo encontram-se as abordagens da análise e 
discussão do resultado da pesquisa (Parte I, II e III). 
Nas considerações finais expomos o resultado do estudo ou da investigação: resposta 
das questões da pesquisa e a confirmação ou não da hipótese; indicamos novas aprendizagens 
relativa a Educação Ambiental, apontamos um juízo crítico e propostas de intervenção. Em 
seguida apresentamos as referencias bibliográficas, apêndices e anexos. 
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CAPÍTULO I. CRISE AMBIENTAL E EDUCAÇÃO 
A Terra é suficiente para todos, mas, não para a voracidade consumistas.  
   ( Mahatma Gandhi). 
 
O presente capítulo orienta o foco da discussão em alguns pressupostos pertinentes a 
crise ambiental, que tem por base a economia de mercado, o avanço tecnológico, o consumo 
exagerado e a quebra do vínculo humano-natureza. O progresso alcançado pela sociedade do 
conhecimento implicou no quase esgotamento dos recursos naturais, enfim, dos elementos do 
meio ambiente. 
O reconhecimento do impacto ambiental originado pelas mais diversas atividades 
econômicas ganhou dimensão mundial e sempre que a sociedade entra em crise necessita-se 
da contribuição e intervenção da Educação e da Escola. Em 1972, em Estocolmo, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) promoveu a primeira conferência sobre o Meio 
Ambiente, na qual se atribuiu a Educação um papel estratégico de contribuição para 
superação da crise ambiental, recomendando: formação continuada dos docentes para 
aquisição de novos saberes, desenvolvimento de novos recursos legais (leis) e institucionais 
(métodos, pedagogia e metodologia) para se implementar e desenvolver a Educação 
Ambiental (Reigota, 2000:52). 
1.1. CRISE AMBIENTAL: AMPLIAÇÃO E CONSEQÜÊNCIAS 
O aumento da produção em escala mundial e o avanço tecnológico a partir do pós-
guerra (II Guerra Mundial) potencializaram a degradação ambiental. O potencial destrutivo 
gerado pelo desenvolvimento capitalista o colocou numa posição negativa frente à natureza. O 
capitalismo aumentou mais a capacidade de destruição da humanidade do que seu bem estar e 
prosperidade. Pode-se dizer que estamos na era do extermínio, pois a humanidade, pode 
desaparecer pelo descontrole da produção industrial, a começar pelos seres vivos mais simples 
aos mais frágeis até atingir o próprio homem. Vive-se, também, a era da informação, do 
tempo real, da globalização da economia, da realidade virtual, da quebra de fronteiras entre as 
nações, da Internet, dos escritórios virtuais, do ensino à distância e dos sistemas de produção 
automatizados. (Gadotti, 2000:43). 
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A revolução tecnológica, a internacionalização da produção em larga escala e a 
expansão dos fluxos financeiros, provocaram e intensificaram a Regionalização (Blocos 
econômicos) e a Fragmentação bipolar do mundo (globalizador/globalizado; centro/periferia). 
Nessa expansão e fragmentação há os que morrem de fome e os que morrem pelo excesso de 
alimentos, desigualdades regionais, confrontos políticos e étnicos, religiosos, terrorismo, etc. 
Tudo isso sinaliza a crise contemporânea. (IDEM). 
Nesse cenário de crise que avança para o terceiro milênio é necessário que haja uma 
conscientização da sociedade em todo mundo, para se pensar a Educação neste século. Uma 
Educação comprometida com a construção de uma identidade cultural sustentada nas 
seguintes bases: um projeto de liberdade para os povos que integre Homem e Natureza; uma 
interação afetiva e cultural; respeito aos limites ecológicos do patrimônio natural de modo a 
garantir seu usufruto pelas gerações futuras. Só assim nossa identidade se modifica assumindo 
elementos de uma cultura global. Gutierrez (1999:25). 
Para a integração Homem/Natureza evidencia-se a necessidade de mudanças de 
atitudes, valores e ações na forma de se relacionar com a vida e com a Natureza numa relação 
intrínseca com o planeta e com o sentimento de fazer parte de sua história. Tal relação 
necessita de nova consciência e solidariedade humana. Segundo Morim (2005:50-51): 
“Como seres vivos deste planeta, dependemos vitalmente da biosfera terrestre; 
devemos reconhecer a nossa identidade terrena física e biologia. [...] Somos 
originários do cosmo, da natureza, da vida, mas, devido à própria humanidade, à 
nossa cultura, à nossa mente, a nossa consciência, tornamo-nos estranhos a este 
cosmo que nos parece secretamente intimo. Nosso pensamento e nossa consciência 
fazem-nos reconhecer o mundo físico e biológico, mas ao mesmo tempo 
distanciam-nos nos deles.” (Morin, 2005:50- 51) 
Nesse sentido, parece que nova consciência e solidariedade humana vinculam-se ao 
reconhecimento da identidade terrena, física e biológica, que devem se efetivar na forma de 
viver, de sentir, de pensar e de ser, o que insere o Homem como ser pertencente a uma 
unidade complexa, numa relação integrada e numa percepção consciente da crescente morte 
ecológica em que o planeta se encontra, tendo como causa a expansão desenfreada da 
racionalidade técnico-científica para com a natureza.  
Tal racionalidade gerou, totalitarismos políticos, dependências econômicas, guerra, 
fome, desastres ecológicos e desestruturação do homem em sua totalidade e nos seus valores 
individuais. É nessa racionalidade que se integra o paradigma dominante que nega o sagrado e 
a subjetividade em nome do desenvolvimento e do progresso, saqueia a natureza e mata a 
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vida. Cabe questionar que caminho seguir para restabelecer uma outra sociedade humana e 
ética?  Parece que os caminhos são diversos, mas é a Educação que nos aponta o norte a 
seguir com mais clareza, para assumir conscientemente os princípios fundamentais no 
despertar da consciência ecológica e para resolução das questões ambientais. 
Tal superação exige uma percepção local e global da natureza em seus aspectos 
físicos, econômicos, políticos, históricos e o sentimento de identidade com a espécie humana, 
com todas as coisas e espécies terrenas.  
Ainda sobre a superação dos problemas ambientais, acrescenta Morim (2005:72) que 
“A grande esperança para o século XXI é a cidadania terrestre, cujos embriões podem ser germinados 
através da Educação, ao possibilitar a transmissão do antigo e abrir a mente para o novo. 
Entretanto, contribui com esse pensamento Leef (2001:343) ao dizer que a conquista 
da cidadania terrestre só se efetivará pelo rompimento do pensamento unidimensional, 
individualista e da lógica racionalista que fragmentou o conhecimento e fez com que o 
homem perdesse a visão do todo, do humano e da integração, ou seja, “homem-natureza” e 
“homem-homem”.  
Essa lógica racionalista está introjetada profundamente em cada um de nós. É esse 
paradigma que nos prende; é essa cultura que nos envolve e da qual se têm dificuldades de 
fugir, porque não percebemos. Pensamos, querendo ou não, de acordo com tal modelo e 
falamos sua linguagem sem ao menos percebê-la. É uma cosmovisão (visão global), dualista, 
racional, dominadora, excludente, que se diz feito de muitas certezas e poucas dúvidas. E 
nisso acreditamos. A lógica racionalista ressalta o individual em detrimento do social, 
valoriza a tecnologia e esquece do humano; sobrevaloriza o material e menospreza o cultural, 
na mais perfeita tradição cartesiana. A Educação foi e ainda é profundamente influenciada por 
essa cosmovisão ou paradigma da modernidade e hoje vemos que ela, também, está em crise, 
por isso precisa ser rompida. (IDEM). 
No pensamento de Gadotti (2000:18) percebe-se a indicação do rompimento dessa 
cosmovisão e a necessidade de cumprimento e de adaptações institucionais dos recursos 
legais: Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional (LDB), Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNS), Temas Transversais (TT), Orientações Teóricas Metodológicas (OTMS) 
para o Ensino Fundamental e Ensino Médio.  
Aponta Gutierrez (1999:49) o fato é que a Educação se adapta mais ao figurino da 
sociedade que temos do que ao figurino da sociedade que necessitamos. A partir da 
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Revolução Industrial e com o advento do capitalismo a Educação foi guiada pelo mito da 
Racionalidade Dominante que dividiu a Educação em compartimentos, gavetas isoladas: 
“fala-se de árvore, mas não se deixar ver a floresta; ensina-se a fórmula química da água e não 
deixa sentir a sensação prazerosa do banho”. É muita razão e pouca emoção. A força de tal 
paradigma faz com que a escola prepare o jovem para viver e não para convivência; para 
conquista quantitativa e não qualitativa. 
A Educação que vai germinar os embriões para construção da Cidadania Terrestre, 
proposta por Morin (2005:72) funda-se no enfrentamento dos riscos, das incertezas e com as 
surpresas do encontro com a alternidade e a complexidade. Nesse enfrentamento dá-se o 
trânsito entre sujeito e objeto; universal e particular; subjetividade e objetividade; sociedade e 
natureza, cujos nexos instauram a abertura de novos saberes e de novos conhecimentos que 
deverão ser fontes de um amplo diálogo entre o tradicional e a modernidade, ou seja, de uma 
nova relação entre o homem e a natureza, como define Leef (2001:27): 
“O diálogo de saberes (...) num regime democrático, implica a participação de 
pessoas no processo de produção de suas condições de existência. Por isso é o 
encontro entre a vida e o conhecimento, a confluência de identidades e saberes (...) 
a participação de atos locais, sociedades rurais, comunidades indígenas, a partir de 
sua cultura, seus saberes e suas identidades.” (Leef, 2001:27) 
Nesse sentido o autor parece dizer que o estudo local e o diálogo de saberes são 
importantes porque gera aprofundamento, mas, se não houver uma interação global e 
sensibilidade à vida, a crise ambiental não se resolve. Assim, deve-se pensar globalmente e 
agir localmente. Esse agir ou essa ação exige, de toda a comunidade escolar, consciência entre 
o discurso e a ação. Pouco adiante trabalhar o educando se o agir da escola não se fundamenta 
em uma atitude comprometida e cidadã. 
Para a escola é reservado o grande desafio de formar cidadãos éticos comprometidos 
com a qualidade de vida do planeta (cidadão ecológico), por meio de outra pedagogia 
(pedagogia de projetos) que se preocupa em abrir caminhos de vivência e reflexão em seu 
cotidiano escolar; que modifique a forma de agir e de pensar individual e inclua o coletivo, 
formando pessoas, conscientes de seu papel para formação de um mundo melhor. (Leef, 
2001:27). 
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1.2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A LÓGICA DO SURGIMENTO: 
BREVE HISTÓRICO 
Durante os primeiros anos de atuação da Organização das Nações Unidas (ONU), a 
questão ambiental ainda não se colocava como uma preocupação comum e da mesma maneira 
era dada pouca atenção ao bem-estar ecológico.  
Em 1968 (séc. XX) o clube de Roma alertou para a necessidade urgente de se buscar 
meios de conservação dos recursos naturais e o controle do crescimento populacional a partir 
de uma mudança radical na mentalidade de consumo e de prevenção. Na década de setenta 
(séc. XX), os movimentos ambientalistas nascentes e alguns segmentos da comunidade 
cientifica mundial alertaram sobre as conseqüências ambientais geradas pelo modelo 
econômico predominante. 
Segundo a Unesco (1999) o reconhecimento do impacto ambiental originado pelas 
mais diversas atividades econômicas e pelo consumo exagerado ganhou dimensão mundial. 
Foi a Conferência de Estocolmo (séc. XX - julho de 1972) que pela primeira vez introduziu na 
agenda internacional a preocupação com o crescimento econômico em detrimento do meio 
ambiente. Constatou-se que o modelo tradicional de crescimento econômico poderia levar ao 
esgotamento completo dos recursos naturais, pondo em risco a vida no planeta. Nesse mesmo 
ano foi publicado os estudos pelo famoso Clube de Roma com o título: Os limites do 
crescimento.  
O principal resultado dessa conferência foi a Declaração sobre o Ambiente Humano, 
conhecida como Declaração de Estocolmo (séc. XX-1975), sustentando que “tanto as 
gerações presentes como as futuras, sejam reconhecidos, como direito fundamental a vida, 
num ambiente sadio e não degradado”. Tal Conferência é considerada um divisor de águas no 
despertar da Consciência Ecológica e na atribuição da Educação Ambiental como fator 
estratégico de combate da degradação ambiental.  
Os primeiros objetivos e princípios norteadores foram estabelecidos em 1977 (séc. 
XX), na primeira Conferência Intergovernamental sobre EA, mais conhecida como 
Conferência de Tibilise, promovida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA).  
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Além dos objetivos da EA, a esta foi indicado o Ensino Formal ou Educação Formal 
e o meio como aplicá-la, e assim foi sinalizado a dimensão dos conteúdos e práticas 
educacionais como orientadores na solução das situações referentes ao meio ambiente, por 
meio de enfoques interdisciplinares quanto a participação do indivíduo e da coletividade. Ai 
nasce o germe dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNS) que somente duas décadas 
depois surge a idéia de tais indicativos. (PCNS, 2001:9 - séc. XX). 
Convém ressaltar que a publicação do Clube de Roma (os limites do crescimento) e a 
Conferência de Estocolmo (Ambiente Humano) foram resultantes de debates sobre os riscos 
da degradação do meio ambiente, que de forma esparsa e difusa se desenvolveram a partir dos 
anos sessenta (1960- séc. XX) e ganharam densidade no decorrer dos anos setenta e oitenta. 
Em 1987 (séc. XX) a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CMAD) recomendou a criação de uma nova carta ou Declaração Universal sobre Proteção 
Ambiental e Desenvolvimento Sustentável. O Relatório Brundtaland presidida pela primeira 
ministra da Noruega – Cro Harlen Brundtaland e publicado em 1987 (séc. XX) com o Título: 
“Nosso Futuro Comum” apontou para a incompatibilidade entre desenvolvimento sustentável 
e com os padrões de produção e consumo.  
Em tal documento define-se Desenvolvimento Sustentável como aquele que satisfaz 
as necessidades presentes, sem comprometer à capacidade das gerações futuras de suprir suas 
próprias necessidades. Nesse mesmo ano, a Educação Ambiental ampliou-se numa nova 
dimensão e na conferência de Moscou sobre Educação e Formação Ambiental, os 
participantes (chefes de estado) comprometeram-se a incluir a Educação Ambiental na 
Política Educacional de seus países. Entretanto, naquele momento, a falta de metodologia para 
a EA apresentou-se como uma dificuldade à sua operacionalização e por isso foi considerada 
por muitos uma utopia. 
No Brasil, em 1988 (séc. XX), é promulgada a nova Constituição Federal e traz no 
capítulo VI, artigo 225, inciso VI os princípios legais sobre o Meio Ambiente e Educação 
Ambiental. 
Em 1992 (séc. XX) realizou-se a histórica Conferência da Organização das Nações 
Unidas (ONU) sobre Meio Ambiente, que possibilitou a primeira grande discussão 
internacional denominada de Eco/92 ou Rio/92/Brasil e daí foi seguida de outras, reunindo 
chefes de estado e cúpula dos povos. 
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Durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, a Eco/92 ou Rio/92 (Brasil, séc. XX) representada por 175 países, decidiu-
se fazer uma agenda para o século XXI (Agenda 21) contendo ações para garantir um futuro 
melhor com justiça social, respeitando o ser humano e o meio ambiente no planeta. Entre as 
diversas ações, uma delas foi a proposta sobre a Agenda 21 local, com a participação da 
população para que cada comunidade (município) elaborasse a sua. Em 1995 (séc. XX), em 
Copenhague, o mundo comprometeu-se a erradiar a pobreza e em 1997 (séc. XX) o protocolo 
de Kyoto (Japão) estabeleceu metas de redução da emissão de gases de efeito estufa. Os EUA 
não assinaram tal protocolo.  
O Tratado de Educação Ambiental para sociedades sustentáveis é responsabilidade 
global, o papel da Educação Ambiental como estratégia de formação da sociedade sustentável 
e efetivação do desenvolvimento sustentável esta expressa no artigo 36 da Agenda 21. A 
partir de então, os encontros nacionais e internacionais adotaram definitivamente os aspectos 
ligados à Educação Ambiental, ao desenvolvimento sustentável, a uma ética e a uma 
consciência relativas ao Meio Ambiente. De acordo com as idéias de Novaes (1997:10): 
“As agendas locais podem configurar-se como processo extremamente profícuos, 
com espaços privilegiados para reflexão crítica e compreensão da dinâmica 
supralocais, formatando a articulação de alternativas pautadas na busca da 
sustentabilidade.” (Novaes, 1997:10) 
O autor parece dizer que a articulação de alternativas pautadas na busca de 
sustentabilidade implica numa visão integrada de desenvolvimento sustentável, como: 
dimensão econômica, social, ambiental, espacial e cultural. Compartilham com tais idéias 
Sachs (1986:31), Guedes (1999:43) e Bellen (2009:52) quando dizem “tais dimensões 
permitem avaliar a interação do homem em todos os aspectos: homem e sociedade 
(econômica e social), homem e recursos naturais (ambiental e espacial), homem e historia 
(cultural)”. 
Em 1998, no Brasil, foi assinada a Lei Federal no. 9605/98 sobre crimes ambientais. 
A tutela do meio ambiente é imposta como dever pela Constituição Federal/88, artigo 225 
tanto para a coletividade, quanto para o poder público, que pode ser pela via judicial ou pela 
via administrativa. 
Pela via judicial há regras penais e cíveis e um conjunto de instrumentos judiciais (as 
ações judiciais) para que a sociedade convoque a ação do judiciário, caso o meio ambiente 
necessite. No nível administrativo as autoridades competentes são responsáveis pelos bens 
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materiais e ou/região ambiental. Tais competências foram estabelecidas pela Constituição 
Federal/88 e esta estrutura toda Política Nacional de defesa ambiental a partir de órgãos 
ambientais: SISNAMA (Sistema Nacional de Meio Ambiente) conjunto de todos os órgãos 
federais, estaduais e municipais responsáveis pela proteção e melhoria do meio ambiente; 
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) órgão consultor e liberativo que tem a 
função de elaborar regras de execução e implementação da Política Nacional Renovável) 
Órgãos Federal executor do gerenciamento federal do meio ambiente. (Embrapa. EA. V.1.: 
180/2004). 
Ainda nos anos noventa (1990, séc. XX) a UNESCO lançou a iniciativa internacional 
“Educação para o futuro sustentável” para promover a reflexão e a ação transdisciplinar 
(Unesco/1999). Consolidou-se assim, a necessidade de compreensão, pela comunidade 
internacional, sobre o estilo sustentável de vida alicerçada na ética, cultura e equidade, como 
imperativos morais, na mobilização dos diversos setores e como mostrar uma transformação e 
formação para a sociedade. 
Nesse sentido, é por meio da Educação que a escola formal junto com a família 
podem exercer papeis essenciais na luta ética e cidadã pela melhoria de vida no planeta. A 
escola é o espaço capaz de conjugar a sistematização do conhecimento cientifico, dos 
aspectos físicos da natureza com a reflexão dos problemas socioeconômicos e políticos que 
envolvem a temática degradação ambiental e de sensibilizar os alunos e familiares a 
executarem pequenas ações cotidianas locais que contribuam para o equilíbrio ecológico. 
Para a escola é reservado o compromisso e a responsabilidade de formar cidadãos 
éticos e comprometidos com a qualidade de vida (sujeito ecológico), por meio de uma 
pedagogia que se preocupe em abrir caminhos de vivência e reflexão em seu cotidiano 
escolar; que modifique a forma de agir e de pensar individual e coletivamente, formando 
pessoas sensíveis e determinadas para um mundo melhor. Pouco adianta querer desenvolver o 
aluno, se o agir da escola não se coaduna com novos caminhos e modelos que garantam a 
sustentabilidade ecológica. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) orientam a escola e 
os profissionais da educação nesse compromisso e responsabilidade quando dizem que: 
“A questão ambiental impõe, as sociedades, a busca de nova forma de pensar e agir 
individual e coletivamente, de novos caminhos e modelos de produção de bens, 
para suprir as necessidades humanas e as relações sociais que não perpetuem tanta 
desigualdade e exclusão social e ao mesmo tempo, que garantam a sustentabilidade 
ecológica. Isso implica um novo universo de valores no qual a Educação 
Ambiental tem um importante papel a desempenhar.” (PCNS,1998:30) 
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Assim, esse novo universo de valores precisa se pautar em outra Ética, ou seja, 
noutro bem dizer; noutro bem fazer e noutro bem proceder; tais dimensões só se efetivam no 
diagnóstico Ver-Julgar-Agir: sobre o ambiente; no Meio Ambiente; para o Meio Ambiente.  
De acordo com o Jornal Folha de São Paulo de 23 de junho de 2012, no Brasil de 20 
a 22 de junho de 2012 foi realizada a RIO+20: Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável organizada conforme resolução 64/236 da Assembléia Geral, 
cujo documento final foi acordado por 188 países e oferece uma base sólida para o bem estar 
social, econômico e ambiental, conforme disse, o secretário geral da ONU, Banki-Moon, aos 
participantes durante a cerimônia de encerramento. 
A RIO+20 marca o 20º aniversario da RIO-92 sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento ocorrido no Rio de Janeiro (Brasil) em 1992 e, também, marca o 10º 
aniversario da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável promovida em 
Joanesburgo em 2002 (África). 
Na RIO+20 foi aprovada, uma Declaração para Instituições de Ensino, por 
representantes de mais de 260 universidades e escolas de economia em todo mundo, 
compromotendo-se incorporar questões de Sustentabilidade Ambiental,  Sustentabilidade e 
Ciência no ensino, na pesquisa, projetos, em suas gestões e atividades organizacionais. 
A Sustentabilidade e Ciência é uma nova plataforma para coordenar a Educação, a 
pesquisa cientifica para a Sustentabilidade global, chamada de “Terra do Futuro” e para 
promover e incentivar jovens cientistas, oferecer alerta prévios sobre riscos ambientais e 
encontrar melhores soluções cientificas para os problemas interdisciplinares, de satisfazer as 
necessidades humanas de Educação, comida, água, energia e saúde. 
O Documento final da RIO+20 intitulado “O Futuro que nós queremos” apresenta 
muitos destaques, entre os quais: O equilíbrio de visões de 193 países-membro das Nações 
Unidas em reconhecer a pobreza como o maior desafio para o bem estar social, econômico e 
ambiental no mundo. Os estados-membros concordaram em estabelecer objetivos universais 
de desenvolvimento sustentável em dez anos: Meta para 2030. 
O Documento final enfatiza, ainda, a importância da igualdade de gênero e o 
empoderamento das mulheres. Promover parcerias. Fortalecer a arquitetura para apoiar ações 
internacionais para o desenvolvimento sustentável. A RIO+20, também, adotou um quadro de 
programas sobre Consumo e a Produção Sustentável durante dez anos e reconheceu o direito a 
alimentação, a segurança alimentar e nutricional para todos. 
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A RIO+20 destaca-se como a primeira Conferência da ONU a concentrar e atrair 
pessoas por meio de redes sociais, pois milhares de pessoas no mundo se uniram à conversa 
online para compartilhar suas visões para o futuro e exigir ações de proteção e preservação 
sobre o Meio Ambiente. Também, na RIO+20, o governo brasileiro anunciou a criação do 
RIO+CENTRE: Centro Mundial para Desenvolvimento Sustentável ancorado num tripé de 
equilíbrio e parceria envolvendo o social, o econômico e o ambiental.  
No final do semestre de 2012, no Brasil, foi sancionado e publicado pela presidenta 
da Republica Dilma Rousseff o novo Código Florestal, Lei 12.651/2012 alicerçado e 
ancorado, também, no tríplice equilíbrio: ecológico, econômico e social. 
1.3. SABER AMBIENTAL: SUPORTE DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
Os avanços nas diversas áreas cientificas e a problemática ambiental implicam na 
necessidade de uma nova visão da realidade. Não uma visão fragmentada, unidimensional, 
mas uma visão sistemática e holística, sobre a relação Homem-Natureza ou Sociedade-
Natureza. A relação sociedade-natureza é baseada na complexidade onde se vê por todas as 
partes instabilidade, incerteza, flutuações, não só apenas no cenário ambiental, mas nos 
processos mais fundamentais da natureza. Em tal relação à natureza e os seres humanos não 
estão separados, nem são estranhos entre si: formam um todo. A nova visão da realidade 
conduz a uma estratégia de conhecimento sobre o processo real que estabeleceu intercambio 
permanente por meio de estratégias de conhecimentos, de disputa por ressignificação do 
mundo, com base em saberes e de culturas em presença. A problemática ambiental (relação 
natureza-sociedade) ultrapassa as formas limitadas de compreensão e explicação do real, 
porque tornou-se uma complexidade e por isso exige um saber complexo, um conhecimento 
complexo e uma metodologia alternativa. Tal problemática exige um amplo processo de 
transformação do saber, abrindo espaço para os diversos campos do conhecimento 
(interdisciplinaridade e transdisciplinaridade) do saber ou ainda racionalizações emergentes, 
convergentes e divergentes. Leef (2001). 
A emergência de outro saber em relação Homem-natureza (saber ambiental) faz-se 
necessário e trata-se de dispor os conhecimentos locais sobre a natureza e a sociedade para 
que se criem as bases para um amplo diálogo de saberes, que se extrapolem dos próprios 
limites disciplinares. 
Maria Estelita da Silva Ramalho. Educação Ambiental: Análise dos Instrumentos Pedagógicos das escolas de 
Ensino Fundamental de Caruaru-PE em 2015. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 26 
O saber ambiental ultrapassa o campo de racionalidade cientifica do paradigma 
dominante e para tal é necessário à reforma do pensamento, porque se de um lado os saberes 
estão desunidos, divididos e compartilhados, por outro lado os problemas da realidade 
(mundo) estão cada vez mais multidisciplinares, multidimensionais, transversais, 
transacionais, globais e planetárias. (IDEM). 
Ainda, prossegue o autor, que a organização do pensamento e a reforma do currículo 
não são mudanças apenas programáticas (programa), mas sim paradigmáticas (modelo). A 
reforma do pensamento está em proceder a desconstrução do pensamento unitário, disciplinar, 
instrumental e reducionista regido pela lógica racional dominante; É outra forma de conceber 
o mundo natural e social (sociedade-natureza) e romper com perspectivas lineares, 
fragmentárias, coisificadas, unidimensional e calculada em estrutura totalizadora. Assim, a 
ruptura preconiza um outro saber produzido pela razão aberta, critica, criativa e livre de 
certezas insustentáveis, subjetivos da realidade, imprimindo novos sentidos via novas teorias, 
ideologias e utopias, ou seja, novas ações sociais que reaproximem homem-natureza e 
homem-homem. 
É necessário mudar o ângulo de visibilidade das relações sociedade-natureza, estudar 
a transformação que as ciências e os saberes práticos sofrem e subtrair das ciências exatas o 
monopólio que detém sobre a natureza. Para tanto é necessário passar da consciência social, 
dos problemas ambientais, para a produção de novos conhecimentos, novas técnicas e novas 
orientações de formação social e ambiental. O saber ambiental brota de novas trilhas no fluxo 
da História, onde a tradição possa ser ressignificada tanto no campo epistêmico como no 
campo político.  
No campo epistêmico, o começo da trilha é a ruptura com os abismos produzidos nas 
diversas áreas do conhecimento e tecer um diálogo fecundo com os sujeitos, com outra 
expressão do saber organizada pela cultura, para produção e recriação da vida em sua 
diversidade e multiplicar dimensão capaz de estabelecer os nexos entre realidade e 
conhecimento; entre teoria e prática; objetividade e subjetividade; saber formal e saberes 
patrimoniais (culturais). No campo político a trilha é integrar tais pares, aparentemente 
opostos, em saberes geradores de novas utopias (sonhos), nova solidariedade (humanidade) e 
sentidos (geradores de consciência), pois assim expressa Leef (2001b): 
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“O saber ambiental é um saber enraizado na organização ecossistema da natureza, 
mas está incorporado à subjetividade e à ordem da cultura. (...) A natureza como 
objetivo de apropriação social é sempre uma natureza significada. (...) O saber 
ambiental implica colocar em jogo a subjetividade na produção de conhecimentos e 
traz consigo uma apropriação subjetiva do saber para ser aplicado em diferentes 
práticas e conhecimento, mas surge como um saber personalizado, definido por 
interesses, sentidos existenciais e significados culturais de sujeitos históricos...” 
(Leef, 2015:192-194) 
O autor sinaliza que a problemática ambiental em relação homem-natureza é 
envolvida por usar a complexidade e esta questiona a fragmentação e o reducionismo do 
conhecimento disciplinar, que se torna incapaz de solucioná-la ou resolvê-la. Para tal propõe a 
transformação dos conhecimentos capaz de incorporar um saber emergente através de 
estratégia acadêmica, política, educativa, métodos pedagógicos alternativos, produção de 
novos conhecimentos científico-tecnológicos para que se formem novas competências e 
habilidades, orientadas para novos processos de apropriação da relação Homem-Natureza. 
Tais competências serão desenvolvidas pelas práticas interdisciplinares e estas reorientam a 
formação profissional através de um pensamento para apreender a unidade da realidade.  
Entretanto, segundo Jantsch e Bianchetti (2011:142) há de se ressaltar que a unidade 
ou totalidade holística que os métodos interdisciplinares buscam, diferem da totalidade 
característica do pensamento simbólico constituído do pensamento dominante. A 
interdisciplinaridade é uma prática que germina do diálogo e da mediação dos conhecimentos 
entre as ciências e sobre a integração de um conjunto de saberes não científicos (intuição), 
cuja eficácia resulta da especificidade de cada campo disciplinar. 
A prática interdisciplinar é um novo diálogo entre ciências e saberes, entre tradição e 
modernidade que precisam ser construídos, implicando num processo de hibridação cultural, 
onde se valorizam os conhecimentos indígenas e os saberes populares produzidos por 
diferentes culturas. Coaduna-se a esse pensamento do autor , Boaventura Souza Santos 
(2009:49) quando diz: 
“Trata-se de propor a partir da diversidade do mundo, um pluralismo 
epistemológico que reconheça a existência de múltiplas visões que contribuam para 
o alargamento dos horizontes da mundialidade, de experiências, práticas sociais e 
políticos alternativos. [...] o monopólio da ciência não pode ocultar e impedir-nos 
de conhecer que há outra forma de conhecimento e outros modelos de intervenção 
no real para os quais a ciência em nada contribui. É o caso, por exemplo da 
“preservação da biodiversidade” só ser possível por forma de conhecimentos 
camponeses e indígenas e que, paradoxalmente, se encontra ameaçados pela 
intervenção crescente da ciência moderna.” (Boaventura Souza Santos, 2009: 49) 
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Nesse sentido o saber interdisciplinar implica não só na fusão e integração dos 
conhecimentos, provenientes de diferentes ciências e saberes, mas na reformulação de seus 
paradigmas (modelos) de conhecimentos e saberes a partir de problemas ambientais ou sócio-
ambientais que se apresentam à competência de novos sujeitos. 
Para que se possa fazer a fusão do saber ambiental é necessário a conexão do saber 
ambiental com o conjunto de valores da organização cultural e vinculá-los ao sistema do 
conhecimento cientifico e a sua operacionalização técnica e metodológica. A ação cientifica é 
a combinação da ação racional entre um objeto de estudo e sua relação de valor cultural. 
1.4. EDUCAÇÃO AMBIENTAL: DIMENSÃO ÉTICA E POLÍTICA DE 
SUSTENTABILIDADE 
A Educação Ambiental no contexto do desenvolvimento sustentável visa a 
preservação da biodiversidade e da vida humana no planeta terra. 
Assim, na era da informação em tempo real, da realidade virtual, da Internet, da 
quebra de fronteiras entre as nações, etc, a Educação Ambiental tem o papel de formar 
cidadãos capazes de refletir e agir sobre a crise ambiental; não apenas treinar pessoas para 
essa perspectiva do domínio na cientificidade da técnica e da informação que reza a sociedade 
mundializada. Trata-se, portanto, de promover o crescimento da ética e da consciência 
ambiental expandindo a possibilidade de cada sujeito participar do mais alto nível do processo 
decisório, como forma de fortalecer sua responsabilidade ou co-responsabilidade na 
fiscalização e controle dos agentes da degradação ambiental. Carvalho (1991:37). 
Prossegue o autor que o mundo atual vive um paradoxo em que a precisão técnica e 
cientifica, a velocidade e a quantidade de informação dificultam a percepção dos 
acontecimentos, de forma que pouco se percebe que a crise ambiental se caracteriza pelo 
acelerado crescimento econômico e consumo desenfreado, pela fragmentação do 
conhecimento e pelo poder do Estado e do mercado. Tais pontos exigem novos modelos 
(paradigmas) de conhecimentos vinculados a novas atividades, práticas e ações dos sujeitos. 
Nesse sentido a Educação Ambiental se pauta em uma nova prática que oriente os valores e 
comportamentos sociais; uma nova concepção de mundo que conduzirá um novo saber e uma 
ressignificação do conhecimento. Então terá que se avançar na construção de novos objetos 
disciplinares de estudo e de questionamentos, que vão romper com o modelo dominante de 
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pensar, agir, proceder e migrar para uma nova formação de profissionais de Educação, 
capazes de refletir sobre o currículo e programas até a incorporação do saber ambiental. 
Na perspectiva de Gadotti (2000:53) a Educação Ambiental, como pressuposto da 
ecopedagogia ou pedagogia da terra, só tem sentido como projeto alternativo global onde a 
preocupação não está apenas na preservação da natureza (Ecologia Natural) ou no impacto 
das sociedades humanas sobre os ambientes naturais (Ecologia Social), mas num novo 
modelo de sociedade sustentável do ponto de vista ecológico (Ecologia Integral) que implica 
na mudança de estrutura: cultural, social e econômica. Sabe-se que a Educação Ambiental 
(formal, informal e não formal) está ligada na sua contribuição utópica que é mudar as 
relações humanas, sociais e ambientais. É outra Educação! Portanto precisa-se de outra 
Pedagogia. 
Para o autor, supracitado, a pedagogia que está dada é antropocêntrica, positivista e 
racionalista, tendo por base o sujeito, apenas como trabalhador, agente de produção e 
consumidor. A pedagogia que necessitamos para a Educação Ambiental precisa defender e 
elaborar categorias e outras metodologias e estas deverão nascer de uma prática concreta, 
testada e comprovada com a participação dos sujeitos via discussão, debates, diálogos, 
práticas e reflexão sobre as ações e o contexto, a partir do ver, julgar e agir. A Educação 
Ambiental é a Educação do meio ambiente (sobre, no e para); uma educação abrangente 
incluindo o meio ambiente na sua totalidade (natural, social, político, econômico e cultural) 
com uma abordagem holística e integrada das questões ambientais. Tal Educação faz parte de 
um movimento que prega a mudança de paradigmas que beneficiará a todos. 
Com essa lógica, expressa acima, outra pedagogia se ancora a Educação Ambiental e 
conferem-lhe consciência ética, valores, atitudes, prática, hábitos e novos comportamentos, 
bem como, desenvolvimento sustentável e participação pública na tomada de decisões.  
Muitos só têm informação dos aspectos relacionados sobre o meio ambiente: 
desmatamento, poluição, efeito estufa, desertificação, etc; nesse sentido se perdem no 
específico (no e para), pois mesmo em nível mundial, a questão está sendo trabalhada em 
torno da consideração da Terra, como um único país, e a grande casa, pois transcede do 
aspecto econômico e migra para o cultural e o social. (IDEM). 
Em tal transcendência, alguns aspectos se diferenciam de acordo com as diferentes 
regiões do globo e podem ser agrupadas, de modo social, em vários entraves, principalmente, 
no entrave cultural, político e cientifico. No dizer de Silva (2005:37) para tal transcendência, 
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necessita-se de uma política para a mudança global, que busque dissolver as contradições e os 
entraves entre meio ambiente e desenvolvimento. 
Na perspectiva do entrave cultural estão as diferentes maneiras dos diferentes povos 
de se relacionarem-se com a natureza e utilizarem os recursos naturais, os diferentes valores e 
crenças, que influenciam o modo de conceber conceitos como qualidade de vida, qualidade 
ambiental, necessidades, prioridades, progresso, desenvolvimento e outros; no entrave político 
não basta o poder público criar e regular leis, mas criar políticas para “humanizar” sua 
implementação, e criar incentivos às melhorias de relações humanas; no entrave cientifico 
aparece a falta de mais conhecimentos sobre as inter-relações complexas, a excessiva 
compartimentação dos diversos campos de conhecimentos, as concepções lineares, 
reducionistas, fragmentadas e unitárias do pensamento cientifico e das pesquisas cientificas. 
(IDEM). 
Segundo os pressupostos teóricos da Unesco (1994) a falta de um diálogo maior e 
uma maior interação entre a comunidade cientifica e a sociedade civil é motivada pelo 
conflito e inter-relação entre os diferentes centros de estudos disciplinares (universidades e 
Órgãos de pesquisa nacional e internacional) e ainda pela dificuldade de obtenção e troca de 
informação sobre trabalhos, dados científicos e entre os países.  As distorções causadas pelo 
modelo de desenvolvimento adotado no século XX e que migrou para o século XXI acabam 
por emergir problemas sociais e ambientais (pobreza, drogas, fome, miséria, degradação do 
ambiente, etc) e traduzir-se em violência, perceptível em todos os setores da sociedade.  
Para garantir outras possibilidades às gerações futuras é necessário assegurar-lhes 
condições satisfatórias; daí torna-se necessário que ocorram mudanças e transformações. 
Assim torna-se imprescindível o papel da Educação exercida em outra matriz e em outro 
modelo, construídos mediante amplo diálogo entre a teoria, a disciplina e a prática; reflexões 
e sujeitos coletivos para se obter a reformulação do paradigma de conhecimentos e buscar 
ações práticas que finquem a cultura, a ética e a política (como exercício do bem comum) em 
suas raízes naturais e assim ter a possibilidade de exercer os pressupostos emitidos pela 
resolução da Unesco (1994) que define:  
“Educação para o desenvolvimento é a Educação para a compreensão; é a educação 
relativa aos direitos do Homem e as liberdades fundamentadas; é a Educação para a 
paz e a cooperação internacional.” (UNESCO, 1994) 
Nesse sentido a Educação deve adquirir nova matriz e adotar outro paradigma. Esta é 
a Educação Ambiental. Uma mudança de valores traz mudanças práticas no arcabouço legal 
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que se estabelece na forma de fazer Educação, quer dizer, outra Educação. A Educação 
Ambiental propriamente dita. A amplitude de tal mudança é de extrema magnitude; não pode 
resumir-se a discursos, a acordos e parcerias. É  preciso fazer a tradução em termos práticos e 
capaz de atingir o que resa o artigo 1º  da LDB (Lei 9394/96): 
“A Educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisas, nos movimentos culturais, pois é por meio dela que o ser humano se 
apropria do conhecimento para utilizá-lo em seu próprio desenvolvimento.” (Lei 
9394/96, artigo 1º:1) 
Para se entender melhor o pressuposto legal, acima descrito, é necessário tomar por 
base o objetivo maior da Educação no contexto atual, que é formar cidadãos éticos e 
comprometidos com a qualidade de vida no planeta, por meio de uma pedagogia que se 
preocupe em abrir caminhos de vivências e reflexão que modifique a forma de agir e de 
pensar no individual e no coletivo; formar pessoas sensíveis com perspectiva de futuro; 
pessoa determinadas, críticas, transformadoras e conscientes do seu papel na contribuição de 
um mundo melhor. 
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CAPÍTULO II. EEDUCAÇÃO AMBIENTA: ESFERA LEGAL E 
ÂMBITOS DE AÇÃO 
Se a Rio-92 não trouxe grandes encaminhamentos políticos objetivos, 
serviu para despertar uma cultura ecológica, uma preocupação   universal   
com   o   destino  comum  do  planeta.    (Boff, 1993). 
 
Este capítulo apresenta a síntese das discussões teóricas pertinentes ao objeto de 
estudo, pois neste trabalho de investigação, aborda-se a legislação da Educação Ambiental 
Formal, em níveis e modalidades concernentes com o artigo 225 e inciso VI da Constituição 
Federal de 1988, com a Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
LDB), e com a Lei 9795/99 (Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA). 
A Educação Ambiental e sua universalização teve como ponto de partida a nível 
internacional, a Conferência de Estocolmo (1975) e a nível nacional (Brasil) com a 
Constituição Federal de 1988, artigo 225, inciso VI. Desde o início sua abordagem sempre 
esteve relacionada a mudança de hábitos, atitudes e práticas dos sujeitos,  no sentido da 
construção de uma ética de vida sustentável e de um novo entendimento sobre a relação 
homem-natureza (A ecopedagogia). 
Para Gadotti (2000:54) a Ecopedagogia é um movimento de abordagem conceitual, 
curricular e metodológico de perspectiva ampla de Educação que prega mudança de 
paradigma e, portanto, a EA é um dos seus pressupostos, cujo aspecto principal é a 
compreensão da obrigação ética que vincula os homens uns aos outros e aos recursos naturais 
do planeta. A Ecopedagogia não é apenas uma pedagogia escolar; não é uma pedagogia a 
mais, ao lado de tantas outras; ela é outra que se dirige tanto aos alunos, educadores como aos 
habitantes do planeta Terra em geral, indicando duas lógicas: a lógica escolar (abordagem 
curricular) em conexão com a lógica educativa global (desenvolvimento sustentável). Tal 
pedagogia só tem sentido e só se efetiva como projeto alternativo global e como movimento 
de renovação educacional (outro paradigma) se incluir a interdisciplinaridade, 
transversalidade, transdisciplinaridade e o holismo e vincular-se a Carta da Terra: Código 
Ético Planetário. 
A Ética Ambiental reivindica os valores do humanismo como: a intensidade humana, 
o sentido da vida, a solidariedade social, o reencantamento da vida, a conservação da 
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diversidade biológica no planeta e o respeito à heterogeneidade étnica e cultural da espécie 
humana. Com essa lógica contribui Boaventura Souza Santos (2000:111): 
“Na era tecnológica o conhecimento-emancipação pressupõe nova ética; uma ética 
que não esteve a serviço dos grandes interesses econômicos e de uma determinada 
classe; que comece pelo principio de responsabilidade, ou seja, com cuidado e 
preocupação que nos coloca no centro de tudo ou no que acontece e nos torna 
responsável pelo outro, seja ele humano, um grupo social ou a natureza.” 
(Boaventura Souza Santos, 2000:111) 
O conhecimento-emancipação, expresso pelo autor, parece ser a ruptura com o 
pensamento dominante, antropocêntrico e positivista capaz de gerar novos conhecimentos 
ancorados, no âmbito escolar, pelos Instrumentos Pedagógicos (PCNS, TT, PPP, PP, etc). 
No Brasil os PCNs (Parâmetros Curriculares nacioanais) foram instituídos em 1998 
por uma necessidade de adequação, orientação e flexibilidade do currículo nacional e para 
atender reivindicações da sociedade organizada motivada pela má qualidade da Educação, 
pelos altos índices de repetência e evasão. Sua elaboração deu-se a partir da Proposta de 
Estados, Municípios, análise de instituições pertinentes como a Fundação Carlos Chagas 
sobre Currículo Oficial, relatos de informações e experiências de outros países (Espanha), 
subsídios do Plano Nacional de Educação (PNE) e resultados de pesquisas nacional e 
internacional apresentadas em seminários, fóruns e em diversas publicações sobre a qualidade 
de ensino e Educação. 
Segundo o Ministério da Educação e Cultura os PCNs funcionam como elemento 
catalisador de ações na busca de melhoria de qualidade da Educação, por isso possuem 
natureza aberta, flexível, que exigem e aceitam adaptações para construção de um currículo 
contextualizado. Não se impõe como uma diretriz obrigatória; não tem pretensão de resolver 
todos os problemas que afetam o ensino e a aprendizagem, porque estes são dinâmicos e 
temporais. Sua pretensão está na busca de qualidade da Educação, por meio do diálogo entre 
documentos da escola e da prática já existente e se concretiza por meio de decisões locais e 
regionais sobre currículo e programas de transformação de realidade educacional, 
empreendidas pelas autoridades governamentais, sociedade, pelas escolas e professores. Tem 
embasamento teórico respaldado no Construtivismo e baseia-se em diagnósticos locais e 
nacionais e oferece rica referência para sua atuação. (PCNs, V. 1. 1998:16). 
Segundo Brusquete (1999:49) os PCNs contém os Temas Transversais e entre eles 
está o Meio Ambiente, que deve ser estudado como um todo pela EA, o que permite conhecer 
os problemas locais, nacionais e suas implicações o que exercita a capacidade de observação e 
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percepção através de ver-julgar e agir. Assim o Meio Ambiente vai se desenvolvendo, se 
reencontrando numa outra relação entre produção e organização da sociedade e da vida social. 
O Projeto Político Pedagógico é um instrumento norteador de ações políticas e 
pedagógicas da escola e serve de referência para a garantia de um currículo de qualidade 
desejável. É elaborado anualmente com a participação do corpo docente (professor) discente 
(alunos), representantes de conselhos e pessoas da comunidade. Obedece princípios,  
igualdade de acesso e permanência da escola, gestão democrática do ensino púbico, liberdade 
para aprender e garantia de padrão da qualidade como resa a artigo 206 da Constituição 
Federal (1988), inciso I e II; IV e VII, assim: 
O Ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
Inciso I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 
Inciso II – Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 
e o saber. 
Inciso IV – Gestão democrática do ensino público na formalidade. 
Inciso VII – Garantia de padrão de qualidade. 
O PPP é diferente do planejamento Pedagógico porque obedece a um conjunto de 
princípios que envolve diretrizes permanentes a abarcam conceitos subjacentes à Educação. 
como: Conceito antropológico (relativo à existência humana); Conceito sob valores (pessoais, 
éticos e morais) e Conceitos políticos (documentos hierárquicos e regras). A Proposta 
Pedagógica (PP) é um Instrumento Pedagógico de caráter geral. Apresenta as finalidades, as 
diretrizes e a concepção sobre o funcionamento da escola. De tal instrumento se origina todas 
as outras ações, objetivos e metas a serem cumpridos e perseguidos relativa as orientações 
gerais, organização curricular, justificativa e avaliação. E a Proposta Pedagógica da escola 
quem responde as seguintes questões: O que se propõe ensinar? Que tipo de sujeito quer 
formar? Como se propõe avaliar o desempenho e o resultado do seu trabalho e como 
apresentá-lo ao público? (IDEM). 
2.1. EDUCAÇÃO AMBIENTAL FORMAL E LEGISLAÇÃO. 
O texto da nova Constituição Brasileira, promulgada em 5 de outubro de 1988 
reserva um considerável espaço para o meio ambiente e para a Educação Ambiental, mas a 
aplicação da nova lei de proteção à natureza depende, principalmente, de uma conscientização 
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maior de todas as camadas da população em todas as regiões do Brasil. Para tal é necessário 
que haja bastante informação, pois quanto mais a questão estiver em pauta nos diversos 
setores da sociedade, principalmente na escola e nos meios de comunicação, mais clara e 
familiar ela se torna, incorporando-se assim, à maneira de pensar, de perceber e de agir da 
pessoa, o que faz desenvolver uma mobilização maior do poder público. Assim dispõe o 
capítulo VI do texto constitucional, artigo 225 e Inciso VI: 
“Artigo 225: 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
público e a Coletividade o dever e defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 
Parágrafo 1º, Inciso VI: 
Promover a Educação Ambiental em todos os níveis de Ensino e a Conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente.” (Art.º 255) 
Em tal artigo e inciso vê-se que a Constituição Federal de 1988 dispõe sobre o Meio 
Ambiente equilibrado e o direito á Educação Ambiental a todos cidadãos brasileiros, ao 
mencioná-los como componentes essenciais para a qualidade de vida ambiental, porém na Lei 
9394/96, artigo 26, parágrafo 1º, ainda é tímida a referência ao Meio Ambiente e a Educação 
Ambiental, ou seja, existe pouco mensão à tais dispositivos legais; a referência é feita no 
artigo 32, inciso II, segundo o qual se exige para o Ensino Fundamental, a “compreensão do 
ambiente natural e social do sistema público, da tecnologia, das artes e dos valores em que 
fundamenta a sociedade”. No artigo 26, parágrafo 1º, resa que os currículos do Ensino 
Fundamental e Médio “devem abranger obrigatoriamente (...) o conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, especialmente no Brasil”. 
A Política Nacional de Educação Ambiental, lei 9.795/99, no seu artigo 1º, define a 
Educação Ambiental como sendo: 
“Os processos por meio dos quais o individuo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas a 
conservação do meio ambiental, bem de uso comum do povo, essencial a sadia 
qualidade de vida e sustentabilidade.” (PNEA, 1999) 
Vê-se em tal definição que há um enfoque conservacionista quando coloca o ser 
humano como responsável individual e coletivamente pela sustentabilidade, ou seja, fala-se da 
ação individual na esfera privada e da ação coletiva na esfera pública sem mencionar o poder 
publico e o global. 
No Plano Nacional de Educação (PNE) consta que a Educação Ambiental deve ser 
imprementada no Ensino Fundamental e Médio com a observância dos preceitos da Lei 
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9795/99 (PNEA). Porém, sobre sua operacionalização, (EA) na sala de aula, existem os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) como um referencial orientador para o Programa 
Pedagógico das escolas. BELLEM (2005:31). 
Para o autor os Parâmetros Curriculares Nacionais são ferramentas do paradigma 
dominante inseridas no pedagógico como indicadores para imprementar a apuração dos 
resultados e avaliação do desempenho de escolas e alunos obtido num período, em relação às 
metas e a outros referenciais, subsiando tomadas de decisões e replanejamento. Entretanto, 
como se vê são ambíguos, ou seja, possuem visões contraditórias: por um lado apresentam-se 
munido de preocupação com as questões sociais vinculadas aos temas transversais como 
proposta pedagógica e participação de intelectuais progressistas; mas, por outro lado, possuem 
um caráter de adequação ao sistema de qualidade total (paradigmas dominantes) e a retirada 
do Estado onde a parte progressista não funciona. 
No artigo 4º, da Lei 9795/99 (PNEA), os princípios contidos reforçam a 
contextualização da temática ambiental nas práticas sociais quando expressam que ela deve 
ter uma abordagem integrada, processual e sistemática do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, com enfoque humanista, político, critico, democrático, participativo, 
dialógico e cooperativo, respeitando o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas. 
Em consonância com os princípios do artigo 4º, e do artigo 5º da Lei 9394/99 se 
estabelecem os objetivos entre os quais destacam-se a compreensão integrada do meio 
ambiente em suas múltiplas e complexas relações, a garantia de democratização das 
informações ambientais e o incentivo da cidadania, por meio da participação individual e 
coletiva, permanente e responsável.  
O artigo 7º da Lei 9795/99 (PNEA) diz que os órgãos e entidades integrantes do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SNMA) as instituições educacionais pública e privadas 
dos sistemas de ensino, os órgãos públicos de União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
municípios e as organizações não governamentais (Ongs) com atuação em Educação 
Ambiental, compõem a esfera de ação da Política Nacional de Educação Ambiental, com 
responsabilidades, por sua implementação. Os âmbitos de ação estão tratados no segundo 
capitulo da referida Política: Educação Ambiental Formal e Não Formal.  
As linhas de atuação da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) estão 
contidas no artigo 8º da Lei e voltar-se-ão para capitação de recursos, com a incorporação da 
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Educação Ambiental na formação, especialização e atualização de educadores de todos os 
níveis de ensino e modalidades (art. 8º, parágrafo 2º, inciso I-9795/99).  
O desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações com “o 
desenvolvimento dos instrumentos pedagógicos e metodológicos visam à incorporação da 
dimensão ambiental de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino 
(PNEA: art. 8º parágrafo 3º, inciso I). A produção e divulgação de material educativo, dá-se 
com apoio a iniciativa e experiência locais e regionais, incluindo a produção de material 
educativo e o encaminhamento e avaliação (PNEA: art. 8º, parágrafo 3º, inciso V). 
O artigo 9º da Lei 9795/99 reforça os níveis de modalidade da Educação Formal (art. 
2º) e é clara quanto a obrigatoriedade em todos os níveis (Educação Básica e Educação 
Superior) e que deve ser aplicado nas modalidades existentes (Educação de Jovens e Adultos, 
Educação à Distancia e Tecnologia Educacional, Educacional Especial, Educação Escolar 
Indígena), e quanto àqueles que virem a ser criados ou reconhecidos pelas leis educacionais, 
como Educação escolar quilombola, Educação no campo e outras, para garantir a diferentes 
grupos e faixa etária, o desenvolvimento da cultura e cidadania ambiental. 
O artigo 1º da Lei 9795/99 (PNEA), além de ressaltar o caráter processual e a prática 
integrada da Educação Ambiental, enfatiza sua natureza interdisciplinar, ao afirmar que a EA 
não deve ser implantada como disciplina especifica no currículo de ensino; no parágrafo 2º do 
artigo 1º da Lei abre espaço à recomendação de interdisciplinaridade facultando a criação de 
disciplina especifica para os cursos de pós-graduação (especialização), extensão e nas áreas 
voltadas ao aspecto metodológico da Educação Ambiental, quando se fizer necessário. 
Dessa forma, a Lei 9795/99 possibilita a criação de disciplina na Educação Superior 
e em situação como a de formação de professor salientando, no artigo 2º, que a dimensão 
ambiental deve constar dos currículos de formação de professor em todos os níveis e em todas 
as disciplinas. 
O artigo 12 da Lei 9795/99 é o único que prever penalidade para os estabelecimentos 
de ensino que não implantarem a Educação Ambiental em seus currículos. Nesse artigo a lei 
dispõe:   
“A autorização e supervisão de instituições de ensino e de grupos, nas redes 
pública e privada, observando o cumprimento do disposto nos artigos 10 e 11 desta 
Lei.” (art. 12 da Lei 9795/99) 
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Na observância do texto supracitado, a prestação da Educação sem a dimensão 
ambiental é uma irregularidade no serviço prestado à população; significa que tais 
estabelecimentos de ensino devem adequar seus currículos e complementação à formação dos 
seus professores com a dimensão ambiental, sob pena de não serem autorizados ao 
funcionamento, ou por estar ferindo o art. 225 da Constituição Federal, parágrafo I, inciso VI. 
Este dispositivo ainda expressa que: “o não cumprimento e oferecimento da EA pelo poder 
público e privado ou sua oferta irregular, impõe sobre responsabilidade da autoridade 
competente”. 
2.2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL FORMAL: ÂMBITO DE AÇÃO E 
MODALIDADES. 
No âmbito nacional, o órgão central de gestão da Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA) é denominado como Órgão Gestor da Política Nacional de Educação 
Ambiental, criado pelo artigo 14 da Lei 9795/99 e regulamentado pelo artigo 2º e 3º do 
Decreto No 4281/02. Tal órgão é integrado ao Ministério do Meio Ambiente, pelo Ministério 
da Educação, responsável pelo âmbito formal e não-formal. Na Educação Formal, o órgão 
gestor tem o desafio de apoiar professores no incentivo à leitura critica da realidade, para que 
se tornem educadores atuantes nos processos de construção de conhecimentos, pesquisa e 
atuação cidadã nas comunidades escolares, com base nos valores voltados a sustentabilidade 
em suas múltiplas dimensões: econômica, social, espacial, ambiental e cultural (Jacobi, 
2000:39).  
No âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios cabe aos gestores definirem 
diretrizes, normas e critérios para a Educação Ambiental, respeitando os princípios e objetivos 
da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA/art. 16 da lei). 
Da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) a partir de seus princípios e 
objetivos extraem-se as diretrizes, entre elas a visão da complexidade da questão ambiental, as 
interações entre ambiente, cultura e sociedade, a relação homem-natureza, o caráter critico, 
político, interdisciplinar, contínuo e permanente e os aspectos comuns (Matriz curricular): 
núcleo comum e parte diversificada que são desenvolvidos em cada modalidade de ensino 
(Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) na Educação Formal. 
Na Educação Infantil (0 a 5º ano) e no do Ensino Fundamental (6º aos 9º ano) é 
importante enfatizar a sensibilização através da percepção (ver), ou seja, da visão em “tempo 
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real” da situação das condições relacionadas, principalmente, à vegetação, ao solo, ao ar e a 
água e especificamente ao ser humano. Todos esses elementos são chamados de ambientes e 
alterados refletem o estado ou nível de interferência e vinculados a conseqüência a que estão 
submetidos. Tal interferência normalmente afeta, incondicionalmente, todos os elementos da 
natureza de forma simultânea. No caso da água ocorre alteração, no regime hídrico de um 
curso d´água superficial e subterrânea. A água superficial, aqui tratada como água doce e 
potável disponível para o consumo, tanto animal quanto humano, sem ela é impossível à 
manutenção da vida no planeta. 
A Educação Ambiental Formal (escolar) necessita trabalhar o educando nesse nível 
de sensibilidade e percepção. Nos anos finais do Ensino Fundamental convém desenvolver no 
educando o raciocínio critico, prospectivo e interpretativo das questões sócio-ambientais, bem 
como a cidadania ambiental (IDEM). 
Leef (2001:344) relativo a cidadania ambiental ressalta que no desenvolvimento do 
raciocínio critico, prospectivo e interpretativo da questão ambiental estão os ingredientes da 
ruptura da racionalidade econômica e o alcance de outra racionalidade capaz de construir 
novos direitos humanos a se incorporar na proteção de bens e serviços ambientais comum a 
coletividade; assim como o direito de todo ser humano ao pleno desenvolvimento de suas 
potencialidades capaz de revidenciar o sentido da vida, a integridade humana, vinculada a 
diversidade biológica do planeta. 
Aponta, ainda, Jacob (2000:43) que no Ensino Médio e na Educação de Jovens e 
Adultos é necessário desenvolver o pensamento critico, contextualizado e político, bem como, 
a cidadania ambiental de forma mais aprofundada, podendo ser incentivada a atuação para a 
melhoria de qualidade de vida e para a busca de justiça socioambiental, frente às 
desigualdades que afetam e expõe, grupos economicamente vulneráveis em condições de 
risco ambiental. Quanto ao ensino técnico, no âmbito do ensino médio e Educação Superior é 
fundamental o conhecimento da legislação e gestão ambiental aplicáveis às atividades 
profissionais. Na Educação Superior além da legislação e gestão ambiental é bom que seja 
incluída o enfoque da sustentabilidade, na formação das profissões que atuam nas diferentes 
áreas no Ensino Médio, no Ensino Técnico e na Educação Superior é preciso incentivar 
projetos de pesquisa voltados à construção metodológica com abordagem da temática 
socioambiental e a melhoria do nível técnico das práticas de produção, uso e ocupação, 
recuperação e conservação ambiental.  
Maria Estelita da Silva Ramalho. Educação Ambiental: Análise dos Instrumentos Pedagógicos das escolas de 
Ensino Fundamental de Caruaru-PE em 2015. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 40 
Na formação de professores é necessário reforçar o conteúdo pedagógico e 
metodológico principalmente o político da Educação Ambiental, incluindo conhecimentos 
específicos sobre a práxis pedagógica e metodológica, noções sobre a legislação e gestão 
ambiental. Para tal, ainda, é necessário a inclusão da disciplina curricular obrigatória com os 
referidos conteúdos na formação inicial de professores do magistério (normal médio e 
superior), Pedagogia e todas as licenciaturas. Para a Educação Indígena e quilombola é 
importante à revitalização da historia e da cultura de cada comunidade comparando-as com a 
cultura contemporânea e seus atuais impactos socioambientais, especialmente aqueles 
causados por modelos produtivos. Em ambas as modalidades, bem como na Educação do 
Campo, é oportuna a reflexão sobre processos de proteção ambiental, práticas produtivas e 
manejo sustentável. (IDEM). 
Segundo Diretrizes do Ministério de Educação e Cultura (MEC) e da Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA) Lei 9795/99, a EA Formal deve ser desenvolvida 
por meio de três (3) modalidades básicas: 1- Projetos ou Pedagogia de Projetos, 2- Inserção da 
Temática Ambiental nas disciplinas, 3- Disciplinas Especiais (Ética, Filosofia, etc). 
Na modalidade de ensino por projetos ou pedagogia de projetos dá-se por meio de 
articulação interdisciplinar, intercurricular e transdiciplinar que articula os pressupostos 
teórico-práticos e indicadores metodológicos reconhecendo a interdependência dos diversos 
setores que compõem a realidade e que a apreensão desse todo implica na comunicação 
profunda entre as diversas áreas, ou seja, cientifico, cultural e vivencial das pessoas; isto é a 
base conceitual para a transversidade da temática ambiental, ou ainda, sobre as questões da 
vida cotidiana e sobre como o conhecimento ilumina a realidade de sentidos. 
A articulação interdisciplinar é uma perspectiva e uma experiência que se coloca no 
âmbito do processo de ensino. É, basicamente a procura de um equilíbrio entre a análise 
fragmentada e a síntese simplificadora: Especialização/saber global; saber especializado do 
cientista, do expert/saber do filósofo; assim a interdisciplinaridade é necessária, para mediar a 
comunicação entre as ciências e entre ela e o mundo do senso comum, deverá ser, ainda, um 
mediador que possibilite a compreensão da ciência, além da forma de cooperação a um nível 
bem mais critico e criativo entre as ciências e os conhecimentos. Nesse sentido contribui 
Etges  (2011:174-193): 
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“A interdisciplinaridade é necessária para mediar a comunicação entre os cientistas 
e entre eles e o mundo do senso comum [...] não poderá jamais consistir em reduzir 
as ciências a um denominador comum, que sempre acaba destruindo as 
especificidades de cada uma, de um lado, e dissolve cada vez mais os conteúdos 
vivos em formulações vazias, que nada explicam, podendo pelo contrário, 
transforma-se em estratégias de exclusão e de domínio absoluto. [...] deverá ser um 
mediador que possibilita a compreensão da ciência, além de formas de cooperação 
a um nível bem mais crítico e criativo entre os cientistas.” (ETGES, 2011:174-193) 
Para o autor a tentativa de imposição a uma concepção instrumental de 
interdisciplinaridade, acaba-se perdendo de vista o conceito de fronteiras entre as ciências e as 
disciplinas e buscando o que cada uma pode trazer de compreensão ampla, relativo ao objeto 
de pesquisa.  
Nesse sentido, a interdisciplinaridade que está se estabelecendo, hoje, não é dos 
cientistas, nem das ciências, mas da pressão e da necessidade colocadas pelo momento 
histórico, pois este exige a presença da ciência, de tecnologia e do contexto em qualquer 
espaço de atuação, seja no sentido instrumental ou no sentido de criação. A 
interdisciplinaridade exige um refazer, um reconstruir e reestrutura, o que só é possível na 
interação e no dialogo amplo e global das diversas áreas das ciências e dos conhecimentos. A 
historicidade e o conteúdo histórico exigem, mais atuação da pesquisa e realização de projetos 
interdisciplinares, pois os problemas inseridos no contexto histórico só poderão ser superados 
num esforço interdisciplinar e transdisciplinar. (IDEM). 
Ainda para a autor, o esforço interdisciplinar e transdisciplinar abarcados pela 
Pedagogia de Projetos inserido no processo de ensino, desenvolvido por projetos, visam a 
ressignificação do espaço escolar, transformando em um espaço vivo de interações, aberto ao 
real e suas múltiplas dimensões; significa repensar a escola, seus tempos, seu espaço, sua 
forma de lidar com contextos das áreas diversas e com o mundo da informação.  
Trabalhar com a pedagogia de projetos para Jolibert (1998:59), não se trata apenas de 
uma técnica atraente para transmitir aos alunos o conteúdo das matérias; significa de fato uma 
mudança de prática, de postura, de repensar a prática pedagogia e as teorias que fazem parte 
de todo discurso pedagógico na formação de alunos autônomos, conscientes, reflexivos, 
participativos, cidadãos atuais, felizes. E fazer desaparecer do aluno características como 
passividade, submissão ou alienação. 
Na perspectiva de projetos, desenvolvidos pela escola, a formação dos alunos não 
pode ser apenas como uma atividade intelectual. É um processo global e complexo em que 
conhecer e intervir na realidade são atividades que não são dissociados em que o aluno 
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aprende participando, interagindo, vivenciando, formulando problemas, aplicando o VER, 
JULGAR e o AGIR, tomando atitudes diante dos fatos, investigado, construindo novos 
conceitos e informação, escolhendo procedimentos, quando se ver diante da necessidade de 
resolver problemas. E outra ação. No ensino por projetos ou pedagogia de projetos, o aluno é 
o ser humano desenvolvendo uma atividade complexa e nesse processo ele se apropria, ao 
mesmo tempo, de um determinado objeto de conhecimento cultural e se forma como sujeito 
cultural e ecológico. (IDEM). 
Convém ressaltar que o ensino por projetos ou a Pedagogia de Projetos não é um 
método; é uma concepção da educação e da escola; é uma prática; é outro modelo que leva em 
conta entre outra coisa: à abertura para os conhecimentos e problemas que circulam fora da 
sala de aula, fora dos muros da escola e que vão além do currículo básico. Acrescenta Etges 
(2011:60) que no âmbito da modalidade de ensino por projetos ou pedagogia de projetos, a 
interdisciplinaridade assume: 
1- uma abordagem transformadora e emancipadora para indicar uma Educação que 
não seja conteúdista, centrada na transmissão de informação sobre o Meio Ambiente 
(estudo e descrição apenas dos fenômenos naturais), nem uma Educação normativa, 
ou seja, aquela que dita regras e normas de comportamentos sem rever os valores, 
nem refletir sobre nossa ação no mundo.  
2- assume uma Educação que promova a reflexão na ação, entendida como práxis 
educativa e que nos permite identificar, resolver problemas e conflitos relativos às 
nossas ações e presença no tempo histórico, e na nossa cultura, etc.  
3- assume um espaço especifico na busca de um espaço curricular que forme um eixo 
capaz de reunir, inserir e articular a Temática Ambiental nas disciplinas afins, com 
inovações curriculares vinculada a novos modelos conceptuais e metodológicos. 
No âmbito das Disciplinas Especiais (Ética, Filosofia, etc) trabalha-se com os Temas 
Transversais (Saúde, ética, orientação sexual, trabalho, consumo, pluralidade cultural, meio 
ambiente, etc) inserindo-os ao currículo como elemento mediador e propiciador de sentido das 
“Disciplinas Clássicas” às necessidades atuais de estudo, conferindo às tais disciplinas o papel 
de meios de compreensão, reflexão crítica e julgamento de questões de relevância social. 
(IDEM). 
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2.3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A FORMAÇÃO DE NOVAS 
IDENTIDADES: SUJEITO ECOLÓGICO. 
A busca por solução dos problemas ambientais e o estudo dos processos envolvidos 
nas interelações pessoa-ambiente e qualquer análise que se faça sobre soluções possíveis 
deve-se considerar o comportamento do ser humano no seu ambiente, tanto o construído pelo 
ser humano (casa, estradas, ponte, cidades, etc), tanto quanto o natural ( o dado); sabe-se que 
a pessoa atua e modifica o ambiente e que o ambiente modifica a pessoa, no sentido de 
relação mútua.  Utiliza-se do termo pessoa, nessa definição, para salientar que interelação 
ocorrem com o ser humano concreto, com uma historia de vida, um contexto cultural, dotado 
de cognição e afeto com identidade social e individual. Assim, para Delors (2003:89): 
“A educação deve transmitir de forma maciça e eficaz cada vez o saber e o saber-
fazer evolutivos, adaptados a civilização cognitiva, pois as quais são as bases das 
competências do futuro [...]. A educação cabe formar de algum modo complexo e 
constantemente agitado e, ao mesmo tempo, a bússola que permite navegar através 
dele.” (DELORS, 2003: 89) 
Neste universo de mais saberes e saber-fazer ancora-se à formação de novas 
identidades individual e social – o sujeito ecológico, caracterizado por um saber 
interdisciplinar voltado para a solução de problemas humano-ambiente, diferentemente de 
outros saberes instrumental e reducionista, desvinculado das dimensões espaciais e temporais.  
Segundo Moser (2002:39) a dimensão espacial apresenta-se em diferentes níveis, 
como: Nível 1 (relativo ao espaço privado); Nível 2 (nível interpessoal e da comunidade mais 
próxima); Nível 3 (individuo, comunidade, habitantes, ambiente público e privado – cidades, 
vilarejos, campo, paisagem); Nível 4 (nível social, ambiente global, ambiente em sua 
totalidade) tanto o construído quanto o natural.  
Para o autor é nessa dimensão espacial e em seus diferentes níveis onde ocorre a 
interrelação pessoa-ambiente: comportamentos, sentimentos, hábitos, costumes, ações, 
atitudes, práticas, etc. 
Com esse pensamento contribui Bourdieu (2009:53) quando diz que: “tais 
comportamentos determinam decisões, ações, práticas, preferências e novos hábitos (habitus), 
numa formação social e ambiental determinada pelo trabalho de inculcação que deve durar o 
bastante para produzir uma formação durável (hábito e prática) como produto de 
interiorização dos princípios de um arbitrário cultural”.  
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Nesse sentido parece que o pensamento de Bourdeau (2009), também, se coaduna 
com o pensamento de Delors (2003) quanto ao saber e saber-fazer evolutivo, capaz de 
perpetuar-se após o cessar da ação pedagógica, desencadeando a transição e a produção de 
novas práticas que caracterize o sujeito ecológico, como: rejeitar as sacolas de plástico no 
supermercado, usar a água com parcimônia e economia, separar o lixo doméstico, consumir 
produtos orgânicos, preferir roupas de fibra de algodão, ir a pé ou de bicicleta para o trabalho, 
reunir grupos de carona em revezamento para o trabalho e escola, economizar luz elétrica, 
diminuir a carne vermelha, etc.  
Tais pensamentos, supracitados, indicam decisões, hábitos, atitudes e práticas que 
vão pouco a pouco sendo incorporados na idéia de preocupação ambiental e significa que tais 
sujeitos estão aderindo de modo cuidadoso como se relacionar com o ambiente, com os outros 
humanos e não humanos, com responsabilidade e solidariedade com o meio ambiente 
assumido por indivíduos, grupos, etc. Daí, vai se estabelecendo a identificação social e 
individual com tais valores ecológicos e estes são processos formativos que se dão de forma 
maciça e eficaz dentro e fora da escola e tem relação com o que denominamos de sujeito 
ecológico ou de subjetividade ecológica. 
Na lógica de Carvalho (2004:38) o sujeito ecológico é uma subjetividade incorporada 
pelos indivíduos ou pessoas que adotam uma orientação ecológica e que pode ser o efeito da 
Educação Formal ou Informal, ou seja, que se defina por essa orientação. Nesse processo 
pode-se pensar nos termos de uma incorporação por indivíduos e grupos sociais de um certo 
campo de crenças e valores compartilhados socialmente, que passa a ser vivida como 
convicção pessoal, definindo escolhas, estilos e sensibilidade ética e estética. 
Ainda aponta o autor, ora citado que a rigor, a Educação Ambiental pode fornecer o 
instrumental para solução ou prevenção de problemas ambientais identificados, porque 
inserida noutro paradigma, cabe e necessita de outra área de conhecimento que forneçam as 
informações para efetivar as transformações propostas. Sabe-se que, ainda, é insuficiente o 
trabalho conjunto da Educação, Escola, professor e comunidade, acarretando a estas darem 
conta dos instrumentos quanto de busca pelo conhecimento do processo envolvido na 
aprendizagem e na mudança de crenças, atitudes, valores e ações humanas em relação ao 
ambiente em que se vive os problemas não são ambientais, são sim Humano-Ambiental, o que 
implica trazer para o ambiente-mundo as necessidades humanas individuais, a subjetividade e 
contextualizá-las, no cultural, temporal e espacial. 
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Assim a construção do professor na formação do sujeito ecológico ocupa um lugar 
investido de poder e responsabilidade na formação de tal subjetividade, mas ao mesmo tempo 
sabe de seus limites e de seus desafios quanto à segurança sobre os caminhos a serem 
seguidos pelos que participam do processo de construção de saberes ecológicos. Não se trata 
de ter certeza que todos seguirão o mesmo caminho, embora, suas crenças sejam sinceras, a 
incerteza faça parte da motivação para educar. Não existe um sujeito ecológico universal, pois 
todos se identificam com o jeito ecológico de ser; muitas pessoas e grupos se identificam com 
os apelos da necessidade ecológica, outros não. (IDEM). 
Como vivemos numa sociedade plural, os valores ecológicos não são a única 
orientação disponível para a vida pessoal e coletiva. Existem muitas outras maneiras de ser 
orientados no mundo; existem várias maneiras indiferentes às preocupações ecológicas e 
também outros estilos de vida chamado de predatório e antiecológicos, regidos desse modo.  
Nesse sentido, ainda, ressalta Delors (1998:90) que uma das missões da Educação do 
III milênio, é formar pessoas no individual e no coletivo, imune da indiferença e descrença na 
ética dos valores e para a construção de um mundo melhor, com respeito e responsabilidade 
pela vida, em toda sua diversidade. Com esse pensamento, também, contribui Kupfer 
(1999:14-26) quando diz: 
“Ao professor, guiado por seu desejo, cabe o esforço imenso de organizar, 
articular, tornar lógico seu campo de conhecimentos e transmiti-lo a seus alunos. A 
cada aluno cabe desarticular, retalhar, ingerir e digerir aqueles elementos 
transmitidos pelo professor, que se engatam em seu desejo, que fazem sentido para 
ele, e que, pela via de transmissão única e aberta entre ele e o professor, encontram 
eco nas profundezas de sua existência (...). Se um professor souber aceitar essa 
”canalização” feita sobre ele e seu saber (sem, contudo, renunciar as próprias 
certezas, já que é nelas que encontra seu desejo), então estará contribuindo para 
uma relação de aprendizagem autêntica. Pela vida da transferência, o aluno 
“passará” por ele, usá-lo, por assim dizer, saindo dali com um saber do qual tomou 
verdadeira posse e constituirá a base e o fundamento para futuros saberes e 
conhecimentos.” (KUPFER, 1999:14-26) 
Na óptica do autor os elementos indiferença, descrença, anti-ecológico, antiético, etc, 
são exemplos do modo de pensar nada ecológico, mas bastante disseminado na nossa 
sociedade, pois nem todo mundo está a ponto de adotar uma orientação ecológica em sua 
vida, causando bastante conseqüências. Aí, entra o papel da Educação Ambiental e do 
professor que é formador de opinião, na batalha de idéias que atravessam nossa sociedade no 
tempo e no espaço. 
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CAPÍTULO III. METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 
3.1. UNIVERSO DA PESQUISA 
O percurso metodológico, neste capítulo, segue a trilha das categorias conceituais 
(EA, Ecopedagogia, Ética Ambiental e instrumentos Pedagógicos) que ancoram o objeto de 
estudo para situar o leitor sobre o universo da investigação. A partir daí informamos o lócus 
da recolha de dados, descrevemos as técnicas de análise, indicamos os instrumentos de análise 
dos dados e estabelecemos os caminhos percorridos de acordo com os objetivos, hipótese e 
questão da pesquisa, bem como, a estrutura que norteia tais procedimentos. 
3.2. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
3.2.1. Tipo de Investigação e Método Escolhido 
Para desenvolver esta investigação e atender os objetivos pertinentes realizamos, 
prelinarmente, uma pesquisa bibliográfica (leitura, releitura, sínteses, resumos, relatórios, etc) 
sobre o pensamento dos autores vinculados ao objeto de estudo e para se identificar os 
aspectos conceituais capaz de validar a fundamentação e os critérios a serem utilizados na 
análise do estudo em questão. 
No estudo, em pauta, optamos pela abordagem quali-quantitativa com ênfase no foco 
qualitativo por considerar que haja entre ambas uma infra-relação e uma necessidade de 
complementação e, ainda, para que se efetive com precisão, clareza, coerência e rigor o plano 
dos resultados obtidos. Nesta lógica contribui Richardson (1999:79) quando diz que: 
“A pesquisa moderna deve rejeitar como uma falsa dicotomia à separação entre 
estudos qualitativos e quantitativos ou entre ponto de vista estatístico e não 
estatístico. Além disso, não importa quão precisas sejam as medidas, o que medido 
continua a ser qualidade.” (Richardson, 1999:79) 
3.2.2. Questão de Investigação 
Diante das questões ambientais a escola ainda é o local para se refletir e se 
desenvolver no processo educativo os aspectos culturais, sociais, políticos e econômicos 
interrelacionados na sociedade. Entretanto a prática pedagógica ainda se mantém 
conservadora e resistente ás mudanças, predominando a reprodução do conhecimento 
cientifico nas suas diversas dimensões. De tal pressuposto, emergem as questões da pesquisa: 
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Como a escola trabalha os Instrumentos Pedagógicos  (PCNS, TT, PPP, PP, etc) em prol do 
desenvolvimento da Consciência pública sobre a preservação do Meio Ambiente? Como as 
reflexões sobre EA são direcionados no âmbito escolar? 
3.3. OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO 
3.3.1. Objetivo Geral 
Compreender de que maneira a escola, enquanto ambiente propiciador de ações 
reflexivas dos aspectos culturais, sociais, políticos e econômicos interrelacionados na 
sociedade, trabalha o pensamento e o desenvolvimento da Consciência Pública sobre as 
questões ambientais ancorada nos instrumentos pedagógicos. 
3.3.2. Objetivos Específicos 
 Levantar informações se a EA é contemplada pelos instrumentos pedagógicos no 
âmbito escolar. 
 Identificar os mecanismos de elaboração e aplicação dos Instrumentos 
Pedagógicos e sua interrelação com o processo da EA. 
 Analisar, no âmbito do processo pedagógico, as práticas e o modelo adotado na 
formação da Consciência Publica, tendo em vista os postulados contemporâneos 
que fundamentam e apontam para o equilíbrio ambiental. 
3.4. SELEÇÃO DO CAMPO DE INVESTIGAÇÃO 
3.4.1.  Lócus do Campo de Investigação 
O universo, o lócus da investigação, foi definido por Laville e Dione (1999:168) 
como melhor fonte de informação adaptada às necessidades do pesquisador e por Richardson 
(1999:157) como o conjunto de elementos que possuem determinadas características, 
representadas por um conjunto de indivíduos que trabalham, estudam ou convivem num 
mesmo lugar. 
Então, como a pesquisa destina-se investigar o universo escolar, tomou como 
referência o mapa do Brasil e o Estado de Pernambuco para se localizar o município e a sede 
de Caruaru-PE. (lócus de pesquisa). 
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Mapa 1. Estado de Pernambuco, localizado no mapa do Brasil 
 
http://www.brasil-turismo.com/pernambuco/pe-interativo.htm 
Mapa 2. Município de Caruaru localizado no mapa de Pernambuco 
 
http://www.girafamania.com.br/listaestados/br-pe.htm 
Cabe salientar que o estado de Pernambuco se localiza no Centro-Leste da região 
Nordeste do Brasil, limitando-se ao Norte pelos estados: Paraíba, e Ceará, ao Sul: Alagoas e 
Bahia, ao Oeste: Piauí e ao Leste: Oceano Atlântico. Sua capitã é Recife: Pernambuco possui 
cerca de 185 municípios, dentre eles, destaca-se a cidade do Recife. Por ser sua capital. Esta 
ocupa uma área de 98 311 km2 .  Pernambuco o sétimo Estado mais populoso do Brasil e 
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conta com aproximadamente com uma população de 8.796.032 habitantes. Faz parte do seu 
território o Arquipélago de Fernando de Noronha e a Ilha de Itamaracá. Sua sede 
Administrativa fica no Palácio do Campo das Princesas. O atual governador é o Imo Sr. 
Eduardo Campos (PSB): 1º mandato (2007-2010) e 2º mandato (2011-2014). 
Mapa 3. Cidade de Caruaru localizada no mapa de Pernambuco 
 
http://et.wikipedia.org/wiki/Pilt:PE-mapa-Caruaru.png 
Mapa da mesorregião Agreste de Pernambuco (Brasil) subdivida em municípios. Em 
destaque, o município de Caruaru. Map of the brazilian state of Pernambuco (mesorregião 
Agreste) showing the city of Caruaru.  
Caruaru é um município brasileiro do estado de Pernambuco. Cidade mais populosa 
do interior do estado, localiza-se na região do Agreste e, devido à sua importância regional, 
também é conhecida como "Capital do Agreste". 
Distante 130 km do Recife, Caruaru é conhecida nacionalmente pelos festejos 
juninos: por isso, também é chamada de "A Capital do Forró". A sua festa de São João dura 
30 dias e toma o mês de junho inteiro, por vezes até adentrando os meses de maio e julho, 
sendo considerada o maior festa de São João do Mundo, consolidada no Guinness Book.[7] 
Tem uma população residente (2012) de 324 095 habitantes, que vive numa área 
territorial de 921 quilômetros quadrados. O atual prefeito é o Ilustríssimo Sr. José Queiroz a 
exercer o 4º mandato eletivo em tal município. 
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3.5. SELEÇÃO DOS SUJEITOS DA INVESTIGAÇÃO 
3.5.1. Lócus da Investigação 
Para se saber como a escola trabalha numa perspectiva de mudanças de pensamentos, 
práticas, atitudes e ações em prol do combate à crise ambiental foi escolhido de um universo 
de vinte e três (23) escolas estaduais de Ensino Fundamental na sede do município de 
Caruaru-PE e, 2014, uma amostra de dez (10) escolas para serem observadas, investigadas e 
analisadas. Para Richardson (1999:158) amostra é qualquer subconjunto do universo, ou seja, 
amostra probabilística, com escolha por determinados critérios: ser pública e de Ensino 
Fundamental. 
Para justificativa da escolha do lócus da investigação optou-se pela área urbana, por 
ser de fácil acesso, onde se encontram localizadas as dez escolas selecionadas e para se 
identificar melhor os mecanismos do processo de ensino e sua interrelação com a Educação 
Ambiental. Segundo Minayo (2004:67) a escolha do lócus é prioritário para explorar as 
relações do universo e amostra da investigação e ainda se averiguar às respostas pertinentes 
aos objetivos propostos. As escolas foram selecionadas reservando-se seu anonimato para 
facilitar as respostas e para indicar se a hipótese se confirma e se os objetivos foram atingidos 
ou não. 
3.6. SELEÇÃO DOS PARTICIPANTES 
3.6.1. Sujeitos da Investigação. 
Participaram dessa pesquisa cento e seis (106) professores de 10 escolas do Ensino 
Fundamental da rede pública estadual de ensino. A opção por tais profissionais se justifica 
pelo fato de estarem ligados diretamente ao trabalho pedagógico, as diretrizes de ensino, as 
orientações, implementações das ações pedagógicas e ao processo educativo. 
3.7. INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 
Nesta investigação foram aplicados três instrumentos para recolha de dados 
(questionário, entrevista gravada e observação não participante) com o intuito de aprofundar 
informações, comparar, analisar, deduzir dados e obter maior confiabilidade dos resultados.  
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3.7.1. Questionário 
Segundo Richardson (1999:189-190) o questionário é um instrumento mais comum 
de coleta de dados da pesquisa científica e para se obter informações acerca de grupos sociais. 
Geralmente cumpre duas funções: descrever características e medir determinadas variáveis de 
um grupo social. De acordo com o tipo de pergunta pode ser classificado em três categorias: 
Questionário de perguntas abertas (caracteriza-se por perguntas ou afirmação que leve o 
entrevistado responder com frases ou orações); Questionário de perguntas fechadas (aquele 
em que as perguntas ou afirmações apresentam categorias ou alternativas de resposta fixas e 
preestabelecidas); Questionário que combinem perguntas abertas e fechadas. Neste as 
perguntas fechadas, destinam-se obter informações sociodemográfica do entrevistado (sexo, 
escolaridade, idade, etc) e resposta da identificação de opinião (sim, não, etc); e de perguntas 
abertas destina-se aprofundar as opiniões do entrevistado. 
3.7.2. Entrevista (gravada) 
Segundo Laville e Dione (1999:187-189) entrevista se constrói como um 
questionário uniformizado com suas opções de respostas determinadas, salvo se, forem 
apresentadas por escrito, cada pergunta e as respostas possíveis são lidas por um entrevistado 
que, o anote ele mesmo, assinando campos de respostas ou marcando escalas, ou gravando, o 
que escolhe quanto a sua organização: esta não estando mais presa a um documento entregue 
a cada um dos interrogados, os entrevistadores, permitem-se, muitas vezes, explicitar alguma 
questão no decorrer do curso de entrevista, reformulá-las para atender as necessidades do 
entrevistado e obter mais informações. Tais características distanciam-se do tipo estruturado, 
mas sem inconvenientes: Flexibilidade adquirida se traduz na grade de informalidade tanto 
para a pergunta como para resposta, o que possibilita um contato mais intimo entre 
entrevistador e entrevistado, favorecendo assim a exploração em proqualidade de seus 
saberes, de sua representação, de crença e valores. Não há, pois, traição do objeto de pesquisa, 
apenas evolução da intenção do pesquisador seguir na percepção deste objeto. Ainda 
acrescenta os autores Laville e Dione (1999:189): 
“O pesquisador deve demonstrar uma grande habilidade se quer levar seu 
interlocutor ao essencial, preservando a espontaneidade e o caráter pessoal de sua 
reposta. [...] levar o entrevistado a se exprimir sobre essa matéria, a traduzir seus 
sentimentos face ao seu trabalho e aos colegas, face as suas responsabilidades 
familiares, às suas convicções para distinguir o modo de articulação dessa força na 
opção de atitudes e comportamental.” (Laville & Dione, 1999:187-189) 
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Para os autores a flexibilidade adquirida ao se gravar a entrevista permite obter do 
entrevistado informações muito mais rica e aberta, mais imagem, mais próxima da 
complexidade da situação, fenômeno ou acontecimento, imagem cuja generização, todavia, 
delicada que exige andamento e prudência por parte do pesquisador. 
3.7.3. Observação (não-participante) 
Para Laville e Dione (1999:176) observação é uma técnica de pesquisa básica em 
toda investigação no campo social; revela-se no nosso modo de contato com o real; não é uma 
contemplação; não é apenas uma mirada ou um simples olhar: é um olhar atento, ativo, 
sustentado por uma questão e por uma hipótese gerados pelos objetivos do objeto de estudo. 
O suporte da hipótese por vezes tomará a forma concreta de uma grade de observação onde 
vê-se explicitamente intervirem os indicadores que orientam e organizam o olhar, em suas 
diversas grades. (Apêndice D). 
Para Richardson (1999:260). Observação não participante é uma técnica indicada 
para estudo exploratório, mas só se aplica apenas em explorações; é indicada para estudos 
mais profundos, nas ciências sociais e na humanística. A observação não participante é, 
também, chamada de assistemática onde a tarefa do observador será mais livre, sem fechar 
uma lista de registro, porém o observador terá que cumprir as recomendações do plano de 
observação (grade), que estão determinadas pelos objetivos da pesquisa.  
3.8. PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS 
Neste trabalho de investigação a fase exploratória inicia-se com o pedido de 
autorização a Gerência Regional e Estadual da Educação (GRE) de Caruaru-PE, após ter 
submetido à pesquisa ao Conselho de Ética para se iniciar a investigação. 
Após o consentimento por via escrita das instituições (GRE e Conselho de Ética), 
visitou-se as dez escolas selecionadas para se fazer ciente aos gestores, apresentar os objetivos 
de estudos, metodologia adotada, bem como, esclarecimento de dúvidas sobre a pesquisa e 
marcar as datas e horários para se aplicar o questionário (Apêndice no 1) a entrevista gravada 
(Apêndice B).  
O encontro com os professores ocorreu ora na biblioteca, ora na sala de aula 
(intervalo), ora na sala da coordenação pedagógica. Aos professores foi apresentada a 
finalidade e a necessidade da pesquisa, os objetos e a metodologia, bem como, a garantia do 
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sigilo e anonimato. A pesquisadora retornou às escolas várias vezes para obter cada 
questionário respondido e finalizar a entrevista gravada. Obedecendo a disponibilidade dos 
participantes, bem como dia e hora determinados e acordados com os professores. 
Após aplicação e recolhimento dos questionários, estes foram submetidos à análise 
numérica para obtenção dos dados estatísticos pertinentes; via tabelas, figuras (gráficos) e 
itens estatísticos, em seguida foram feitas às discussões ancorados em fundamentos teóricos 
de autores pertinentes. 
Ao ser concluídas as entrevistas, estas foram lidas e relidas, transcritas e submetidas 
à análise de conteúdo de Bardim (1977) que diz: idéias, opiniões e até mesmo certos 
comportamentos de um sujeito, se sobressaem de forma verbal e escrita. Assim o método 
escolhido foi de análise textual para se compreender com mais clareza a qualidade do discurso 
e se colher aspectos primordiais partindo de indicadores quantitativos e qualitativos. 
A análise textual transcrita foi desenvolvida obedecendo às fases seguintes: Pré-
analise (etapa flexível via leitura inicial do que colhido no processo da entrevista e observação 
para servir de explicação do que está sendo atuado e o estabelecimento das categorias 
temáticas dos dados). Análise do material ou descrição analítica  (onde ocorre o processo de 
classificação/codificação e categorização dos elementos ou itens lingüísticos) e por fim a 
terceira fase: Inferência interpretação/validação dos resultados (surgimento de novas 
categorias: Sintática e Semântica. 
Sobre a observação não-participante foi dirigido um olhar minuncioso em cada 
escola selecionada para investigação, durante as visitas sobre: a limpeza do espaço (salas de 
aula, corredores, pátio da escola, etc), a coleta seletiva do lixo, visitas a horta, e como se 
processa a interação dos alunos no cultivo da horta. Foi solicitado a supervisora pedagógica a 
leitura da Proposta Pedagógica e do Projeto Político Pedagógico, para se averiguar se os 
objetivos e metas do ensino em tais instrumentos estão ou não condizentes com o artigo 225 e 
Inciso VI da Constituição Federal e com a Lei 9795/99 (PNEA). 
O registro das características indicadas para cada escola foram marcadas com um (X) 
na grade de observação (corpus especifico). Tal grade foi construída e elaborada com as 
orientações de Richardson (1999:260): Laville e Dione (1999:176) Apêndice D. 
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3.9. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
Para análise e interpretação dos dados optamos pela análise de conteúdo, orientada 
pelos fundamentos de Bardim (1977) em suas fases pertinentes: Pré-análise, Descrição 
Analítica (análise do material) e Interpretação Inferencial. (Dedução). 
A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de analise das comunicações, na 
qual Henry e Moscovici (1968) dizem que: “tudo que é dito ou escrito é susceptível de ser 
submetido a uma análise de conteúdo”. 
Tal análise é um método e uma ferramenta utilizados para decompor entrevistas, 
discursos e diálogos escritos, capaz de esclarecer e identificar unidades de análise (itens 
lingüísticos) que são elementos chaves da investigação. Tal modelo de análise faz a captação 
de informações falada ou escrita apontadas nos itens lingüísticos que servirão de suporte para 
as unidades de sentido concernentes com os objetivos e a questão da pesquisa. 
O objeto da análise de conteúdo no discurso é a palavra – aspecto individual e atual 
em ato da linguagem. A análise de conteúdo visa o conhecimento de variáveis (palavras, 
expressões) de ordem psicológica, sociológica e histórica por meio da dedução (Inferência). 
Inferência é uma operação lógica, pela qual se admite uma proposição em virtude de sua 
ligação com outras proposições já aceitas como verdadeiras. 
Segundo Bardim (1977) a função do analista é dupla: por um lado precisa 
compreender o sentido da comunicação e por outro desviar o olhar para outra significação, 
uma outra mensagem ao lado da primeira. A análise de conteúdo é uma técnica de pesquisa 
para descrição objetiva, sistemática, qualitativa e quantitativa do conteúdo manifesto de 
comunicação e com determinadas características metodológicas: objetividade, sistematização 
e inferência, o que constitui sua natureza. 
Na pré-análise (1ª fase) após a organização do material transcrito, fizemos uma 
leitura inicial seguida de várias releituras, revisão dos objetivos, hipótese e elaboração dos 
indicadores que conduzem a interpretação final do trabalho. Nesta primeira fase pode-se 
encontrar respostas para as questões da pesquisa anteriormente formulada, que confirmam ou 
não as afirmações estabelecidas e define procedimentos de leituras posteriores. A Descrição 
Analítica ou Análise do Material (2ª fase) é a fase mais longa e cansativa, onde se dar a maior 
intensidade da fase do tratamento dos dados. Em tal fase efetuou-se o processo de codificação 
(unidade de registro, regras de enumeração e definição de categorias), categorização 
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(operação de classificação dos elementos por analogia) e quantificação (tratamento 
quantitativo que não exclui a interpretação qualitativa, desde calculo de freqüência e ausência 
de unidades de registro: palavra, frases, símbolos, etc) Richardson (1999:233-238). 
Na fase final (3ª fase) ou inferência (conclusão/dedução), ou interpretação final, as 
discussões foram baseadas na reflexão e intuição com base nos materiais analisados e no 
referencial teórico, de onde se estabeleceu as conexões para se chegar a interpretação final 
(Categoria Sintática e Semântica). 
Na observação não participante, a análise, via grade de observação, obedeceu a 
abordagem quali/quantitativa por se tratar do âmbito quantitativo (quantidade de hortas, de 
propostas, projetos, etc) e qualitativo para expressar a qualidade da limpeza, coleta seletiva e 
participação dos alunos no cultivo da horta, etc. 
3.10. CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 
De acordo com a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) a ética na 
pesquisa dar-se como uma aquisição na área dos direitos humanos de forma que deve trilhar 
caminhos pelos quais se mantenham perante os direitos daqueles que se fazem presentes no 
trabalho científico, fazendo-se valer dos parâmetros éticos universais que regem as pesquisas 
científicas. Quanto ao papel do relator, seguiremos o Conselho Nacional de Saúde e da 
Comissão Nacional de Ética na Pesquisa, que abordam o seguinte: 
“A submissão do protocolo a um CEP independe do nível da pesquisa se um 
trabalho de conclusão de curso de graduação, se de iniciação científica ou de 
doutorado, seja interesse acadêmico ou operacional, desde que dentro da definição 
de “pesquisa envolvendo seres humanos”.” (CEP:27) 
Nesse sentido só após ser submetida aprovada pelo Conselho de Ética em 05/11/2014 
e após autorização da Gerência Regional de Educação (Caruaru-PE) e que foi iniciada a 
investigação. 
 
Riscos e Benefícios 
 
Este estudo surge com a intenção de compreender como a escola, enquanto espaço de 
construção teórica, transmissão de conhecimento científico e formação da cidadania, trabalha 
o pensamento do aluno capaz de desenvolver neste, uma consciência pública de conservação e 
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preservação do meio ambiente através dos instrumentos pedagógicos. Tal intenção não possui 
nenhuma interferência no ambiente observado e estudado. Trata-se de um trabalho acadêmico 
de observação e compreensão, onde não haverá influência, alteração ou aplicabilidade nos 
sujeitos entrevistados.  Portanto a situação de risco é praticamente inexistente. 
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CAPÍTULO IV. ANÁLISE E DISCUSSÃO DO RESULTADO 
DA INVESTIGAÇÃO 
Perguntar e observar não basta; é preciso analisar. (Mendes, J. M. O. 
2003). 
 
Neste capítulo encontram-se as abordagens sobre os resultados obtidos da 
investigação na forma quantitativa (ParteI), com base nos resultados obtidos de questionários 
(Apêndice A) via dados estatísticos (percentuais e freqüência) e na forma qualitativa (Parte II 
e III) com base nas entrevistas via grelha analítica (Apêndice C) e Observação não 
participante (Apêndice D). 
4.1. TRILHA DE RESULTADOS DE QUESTIONÁRIOS, GRELHA 
ANALÍTICA E OBSERVAÇÃO NÃO PARTICIPANTE 
Na primeira parte encontram-se os resultados, via dados estatísticos, dos 
questionários aplicados, indicados e representados por tabelas e figuras (questões de 1 a 8), 
seguidos de analises e discussão relativos a formação docente e conhecimentos acerca dos 
instrumentos pedagógicos pelos professores. Na segunda parte encontram-se tabelas e figuras 
(questões de 9 a 26) indicando a representação gráfica do perfil escolar sobre instrumentos 
pedagógicos, planejamento e execução de políticas para o Meio Ambiente. Na terceira parte 
indicamos a distribuição de tema, com respectivas freqüências, trabalhados na escola 
acrescidos de análises e discussões. Na quarta parte abordamos sobre os resultados obtidos 
pela Análise de Conteúdo (via grelha analítica) extraídos de fragmentos transcritos de 
informações fornecidas pelos professores, através de dedução e interpretação traduzidas em 
categorias sintética e semântica segundo os fundamentos de Bardim (1997) e outros. Na 
quinta parte indicamos as análises e discussão referente a observação não participante cujo 
registro feito em grade de observação aplicado com cada escola observada, guiados na 
orientação de Richardson (1999:20), Laville e Dione (1999:177) e outros. 
Para análise estatística dos dados da Parte I (Tabelas 1,2 e 3), foi construído um 
banco de dados no programa EPI INFO 2000 o qual foi exportado para o software SPSS, no 
qual foi realizada a análise. Para descrição do perfil dos professores e do conhecimento acerca 
dos temas transversais (TT), Projeto Político Pedagógico (PPP) e Educação Ambiental (EA), 
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Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), foram calculadas as freqüências, percentuais e 
construídas as respectivas distribuições de frequências. Na avaliação da homogeneidade das 
proporções encontradas foi aplicado o teste Qui-quadrado para comparação de proporção. 
Todas as conclusões foram tiradas considerando o nível de significância de 5%. 
Para realização da análise qualitativa (Análise de Conteúdo) foi construído um 
Corpus especifico (grelha para análise de entrevistas) para extrair da fala transcrita dos 
profissionais da Educação (professor) fragmentos emergenciais repetidos 
(freqüências/ausência), recortes de tais fragmentos: codificação e classificação (palavras, 
frases, itens lingüísticos, símbolos, expressões, etc) e unidades de significação (categoria 
sintática e semântica) para serem analisados, deduzidos, interpretados e atribuído um juízo. 
Para análise e discussão da observação não participante, também, foi construído um 
Corpus especifico: Grade de observação (Apêndice D). 
Terminada as análises e discussão das partes (Parte I, II e III), faz-se-á a 
interconexão ou cruzamento das informações obtidas para se averiguar se os resultados 
confirmam ou não a hipótese, respondem as questões da pesquisa e se a escolha metodológica 
e operacionalização dos resultados foram adequadas. 
4.2. PERFIL DOCENTE E PERCEPÇÃO ACERCA DOS 
INSTRUMENTOS PEDAGÓGICOS 
Nas figuras de 1 a 8 temos a representação gráfica da distribuição do perfil dos 
docentes (formação) e da percepção acerca do conhecimento do PCNs, TT, LDB, PP, PPP e 
EA, etc. 
 
Fator avaliado n % p-valor 
Q1 – Qual o curso em que é formado*    
Letras 20 19,0 
0,0261 
Geografia 19 18,1 
História 9 8,5 
Matemática 11 10,5 
Pedagogia 22 21,0 
Outros 24 22,9 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
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Figura 1. Distribuição dos professores segundo a área de formação 
Através dela verifica-se que 19% (20 casos) dos docentes entrevistados são formados 
em letras, 18,1% (19 casos) do curso de geografia, 8,5% (9 casos) em história, 10,5% (11 
casos) em matemática, 21% (22 casos) em pedagogia e 22,9% (24 casos) em outros cursos. 
Além disso, observa-se que o teste de comparação de proporção foi significativo (p-valor = 
0,0261) indicando que as proporções de professores formados nestes cursos diferem. 
Percebe-se com clareza na Questão 1 e na Figura 1 que o universo ou população 
investigada (106 profissionais da educação) que lecionam em dez (10) escolas estaduais da 
rede pública de Ensino Fundamental, na zona urbana da sede do município de Caruaru-PE 
possuem formação superior, em área diversificada, o que está perfeitamente de acordo com a 
norma legal exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) conforme 
resa o artigo 62 da Lei 9394/96 sobre a formação docente: 
“A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível superior, 
em curso de licenciatura, de Graduação Plena, em Universidades e Institutos 
Superiores de Educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 
magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal.” (Lei 9394/96, 
art. 62) 
Assim, as exigências da formação docente em nível superior para a Educação Básica 
(Educ. Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) insere-se na profissionalização do 
ensino, que a mais de três décadas (a partir da carta magna de 1988) vem enxertando toda 
uma série de proposições relativa a reforma e políticas da Educação visando a transformação 
e a melhoria na qualidade de ensino, na Educação e na prática docente. Tais preocupações são 
observadas tanto no Brasil (América) como na Europa, com alguns consensos a respeito de: 
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“[...] promover uma ética profissional fundamentada no respeito aos alunos e no 
cuidado de oferecer seu aprendizado; derrubar as divisões que separam os 
pesquisadores e professores experientes, e desenvolver colaborações frutuosas; 
valorizar a competência profissional e as práticas inovadoras, mas que as ações 
realizadas segundo receita ou decreto; fortalecer a responsabilidade coletiva dos 
professores e favorecer sua participação na educação educacional, integrar os pais 
na vida escolar e nos processos de decisão a respeito dos alunos; introduzir nos 
estabelecimentos escolares, na avaliação de ensino que permite uma melhoria da 
prática e dos autores; reduzir a burocracia que desvia, muitas vezes, a reforma a seu 
favor; introduzir no ensino novos modelos da carreira favorecendo uma 
diversificação das tarefas e valorizar e ensino na opinião pública.” (Tardif & 
Lessard, 2005: 26) 
Na lógica dos autores, supracitadas é cada vez mais urgente a formação superior do 
corpo docente, porque constituem renovação e atualização do saber estratégico para aquisição 
das competências exigidas, ou seja, renovadora e critica, que seja capaz de estabelecer o 
diálogo amplo entre sujeitos para corresponder às expectativas da sociedade da era da 
informação. 
 
Q2 – Tempo de docência    
0 a 5 anos 5 4,7 
<0,001 
6 a 10 anos 7 6,6 
11 a 15 anos 42 39,6 
Mais de 15 anos 52 49,1 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 2. Distribuição dos professores segundo o tempo de ensino 
Quanto ao tempo de docência, 4,7% (5 casos) trabalham na área de ensino a cerca de 
5 anos, 6,6% (7 casos) lecionam de 6 a 10 anos, 39,6% (42 casos) entre 11 a 15 anos e 49,1% 
(52 casos) a mais de 15 anos. Da mesma forma que na área de formação, o teste de 
comparação de proporção apresentou-se significativo (p-valor < 0,001) indicando que a 
maioria dos docentes possui mais de 15 anos de experiência em sala de aula. 
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A Questão dois (2) e a Figura dois (2) indicam que a maioria dos profissionais de 
Educação que lecionam nas escolas estaduais que foram selecionadas e pesquisadas na sede 
do município de Caruaru-PE em 2012, têm experiência de mais de quinze anos com o 
trabalho doente, ou seja, com atividades pedagógicas (Planejamento de ensino, planos de aula, 
programa de ensino, palestra, reunião e oficina pedagógica, treinamentos, seminários de 
ensino e aprendizagem, etc). entretanto, os que apresentam menos tempo de trabalho docente, 
mesmo assim todos estão inseridos no contexto de mudanças, inovações e exigências 
educacionais, como: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs), Temas Transversais (TT), Projeto Político Pedagógico (PPP), 
Proposta Pedagógica (PP) e Orientações Teóricas Metodológicas (OTMs), etc. 
 
Q3 – Tem conhecimento sobre a Lei de Diretrizes e 
Bases de Educação Brasileira? 
   
Sim 106 100,0 - 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
Acerca do conhecimento sobre a Lei de Diretrizes e Bases de Educação Brasileira 
todos os docentes disseram possuir tal conhecimento. Além disso, todos afirmaram ter 
realizado estudo sobre os PCNs na escola e que conhecem os temas transversais propostos 
pelos PCNs. 
 
Q4 – Realizou estudo sobre os PCNs na escola?*    
Sim 105 99,1 - 
Fonte: Resultado da pesquisa (2012). 
 
Figura 3. Distribuição dos professores segundo o conhecimento de temas transversais (TT) propostos pelos 
PCNs 
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A Questão 4 e a figura 4 indicam que dos cento e seis professores entrevistados 
apenas um (1) não realizou estudo sobre os PCNs. A preocupação está na qualidade 
profissional (1 caso/professor) que não tem, nem a percepção , nem o conhecimento sobre tais 
inovações e exigências do Sistema Educativo; um profissional, um professor em sala de aula 
sem tal percepção e conhecimentos pode causar prejuízo ao ensino-aprendizagem e na 
contribuição para a formação do sujeito ecológico. Tal resultado parece significar resistências 
às mudanças, ao descumprimento da exigência local e global do contexto e da lei, 9795/99, 
falta de compromisso ético e político por parte de professor e da escola.  
Nesse sentido colabora Freire (1997:32): 
“Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses são fazeres que se 
encontram um no corpo do outro. Enquanto ensino continuo buscando, 
reprocurando. Ensino porque busco, porque indagueis, porque indago e me indago. 
Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, investigo educação e me evoluo. 
Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a 
novidade.” (Freire, 1997:32) 
Na visão do autor, o profissional da Educação (básica ou superior) precisa conduzir-
se bem na sua de sala de aula; para tal é necessário a atualização dos conhecimentos e das 
exigências da realidade, como: educar para a cidadania planetária (crise ambiental, 
conservação e preservação do meio ambiente; educar para desenvolver uma sociedade 
sustentável e formar o sujeito cidadão, crítico e ecológico, etc). 
 
Q5 – Conhece temas transversais (TT) propostos 
pelos PCNs? 
   
Sim 106 100,0 - 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
A Questão cinco (5) indica que dos cento e seis professores entrevistados todos tem 
conhecimentos sobre os temas transversais propostos pelo PCNs, o que corresponde às 
exigências da Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional (LDB) e da Lei 9795/99 
(PNEA) e do Plano Nacional de Educação (PNE).  
 
Q6 – Qual o nível de conhecimento sobre TT    
Total conhecimento 2 1,9 
<0,001 Parcial conhecimento 102 96,2 
Pouquíssimo conhecimento 2 1,9 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
A Questão seis (6) e a figura seis (6), indicam que dos cento e seis entrevistados, 
(96,2%) dos professores tem conhecimento parcial sobre os temas transversais e dois (1,9%) 
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professores tem pouquíssimo conhecimento ou quase nenhum conhecimento sobre tais temas, 
apenas dois (1,9%) tem total conhecimento. 
Diante dos pressupostos legais da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 
Lei 9796/99 o conhecimento dos PCNs não deve ser parcial porque estes ancoram o 
arcabouço metodológico e didático do Ensino Fundamental e Médio da Educação Básica. A 
falta de conhecimento, ausência de percepção sobre tais temas, sinaliza a permanência do 
modelo dominante e da prática tecnicista no processo de ensino.  
 
Figura 4. Distribuição dos professores segundo o nível de conhecimento sobre TT 
Quanto ao conhecimento dos temas transversais onda está inserido o meio ambiente 
a figura 4 vincula-se com a figura 6 relativo ao conhecimento dos TT, quando indica que a 
maioria têm apenas conhecimento parcial sobre tal temática, o que sinaliza percepção ausente 
ou parcial sobre o meio ambiente.  
A falta de conhecimento parece ser o resultado da falta de estudo, reflexão e 
aprofundamento coletivo realizado pela escola e de formação continuada dos profissionais, 
comprometendo assim a qualidade da educação sobre Meio Ambiente e o engajamento no 
contexto local e global sobre: EA, crise ambiental, saber ambiental, etc. Tal procedimento fere 
o artigo 225 e inciso VI da Constituição Federal: 
“Artigo 225:  
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, imponhando-se ao poder 
público e a coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 
Inciso VI:  
Promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente.” (Art.º 225) 
Percebe-se na redação dos instrumentos legais (artigo 225 e inciso VI) que a equipe 
gestora e os docentes letram saberes e conhecimentos sobre a EA, para que possam exercer 
sua promoção no âmbito escolar.  
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Q7 – A escola que trabalha possui PPP    
Sim 104 100,0 - 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
A questão sete (7) aponta que dos cento e seis professores entrevistados, dois 
deixaram de responder se a escola na qual trabalham possui ou não Projeto Político 
Pedagógico.  
A ausência de respostas sinaliza desconhecimento, falta de interesse ou 
descomprometimento de tais profissionais, indicando assim, prejuízo para o processo de 
ensino aprendizagem. 
 
Q8 – Quem são os participantes da elaboração do 
PPP* 
   
Professores 92 32,3 
<0,001 
Gestores, Supervisores e Secretários 96 33,7 
Representante de Conselhos 84 29,5 
Representantes de Classes 1 0,3 
Pessoas da Comunidade Escolar 3 1,0 
Alguns 9 3,2 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 5. Distribuição dos professores segundo as pessoas que participam da elaboração do PPP 
Quanto ao Projeto Político Pedagógico (PPP), 100% (106 casos), dos professores 
afirmaram que a escola possui tal plano. Ainda quando questionamos sobre os participantes 
de elaboração do PPP (32,3%) 92 casos das citações foram referidas aos próprios professores, 
33,7% (96 casos) das citações foram dos gestores, supervisores e secretários, 29,5% (84 
casos) dos representantes de conselhos, 0,3% (1 caso) dos representantes de classes, 1% (3 
casos) da pessoa da comunidade escolar e 3,2% (9 casos) das citações foi acerca de outros 
elementos. O teste de comparação de proporção foi significativo indicando que professores, 
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gestores, supervisores, secretários e representantes dos conselhos foram os elementos mais 
citados pelos docentes como participantes da elaboração do PPP.  
A questão oito e a figura 8 indicam que quem participa do processo de elaboração do 
Projeto Político Pedagógico são os gestores, supervisores e secretários e os outros 
participantes, parece que a participação é apenas parcial, ou seja, um faz de conta, só para 
tornar conhecimento e cumprir as decisões. Tal procedimento inviabiliza a circularidade de 
informação, participação e vivência sobre tal documento, além de descumprir o artigo 12, 
inciso IV e o artigo 13, incisos I e II da Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB): 
“Artigo 12:  
Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do sistema de 
ensino, terão incubência de: 
Inciso IV:  
Velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente.  
Artigo 13:  
Os docentes incumbir-se-ão de: 
Inciso I: 
Participação da elaboração da Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino. 
Inciso II: 
Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a Proposta Pedagógica do 
estabelecimento de ensino.” (Art.º 12) 
Percebe-se, ainda, que não há um consenso nas respostas entre os profissionais da 
educação, das escolas pesquisadas, sobre como deve ser desenvolvida a reflexão e a 
incumbência da escola (artigo 12, inciso IV e o artigo 13º, Incisos I e II) com tal compromisso 
pedagógico, político e ético. Tal realidade parece não ser especifico de tais escolas, pois é 
comum se ouvir professores dizerem que apenas aplicam atividades de Educação Ambiental 
nas aulas de ciências ou geografia o que indica que tal prática pouco contribui para o processo 
da formação ecológica, o que desarmoniza a educação para cidadania planetária e para o meio 
ambiente.  
Convém ressaltar, ainda, que de cento e seis professores entrevistados, dois opinaram 
que a EA seja trabalhada como disciplina e quatro disseram que a EA seja trabalhada na aula 
de ciências e geografia. Tal concepção acarreta um descompasso com as orientações dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs/1988).  
Nesse sentido cita Reigota (2004): 
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“Parece ser difícil para esses professores, nesse momento, passar de compreensão 
em termos de harmonia ou desarmonia ecológica para uma percepção mais humana 
[...]. No que convive as suas representações sobre a educação ambiental, parece-
nos não existir um grande hiato com as suas representações de meio ambiente.” 
(Reigota, 2004:76) 
Para o autor, a não participação dos sujeitos da escola (professores, funcionários, etc) 
nas discussões, sugestões, decisões nas temáticas dos projetos, nos problemas, etc, enfraquece 
o diálogo o processo de compreensão de mudanças e de atuação no âmbito escolar. 
4.3. INSTRUMENTOS PEDAGÓGICOS, PLANEJAMENTOS E 
EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PARA O MEIO AMBIENTE 
Na tabela II (questoes de 9 a 20) temos a distribuição do perfil escolar acerca dos 
Instrumentos Pedagógicos, planejamento e execução de políticas voltadas para o meio 
ambiente.  
Nas figuras de 9 a 20 temos a representação gráfica da distribuição do perfil escolar 
acerca dos documentos, planejamentos  e execução de politicas voltadas para o meio 
ambiente. 
 
Q9 – A questão meio ambiente é contemplada no 
PPP da escola? 
   
Sim 106 100,0 - 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
A questão nove indica que 100% (106 casos) dos professores entrevistados disseram 
que o Meio Ambiente é contemplado no Projeto Político Pedagógico da escola em que 
lecionam. 
Obs.: Tal questão não apresenta figura por que atingiu 100% dos casos. 
 
Q10 – Como você percebe o Meio Ambiente    
Natural 42 39,6 
<0,001 Construído 1 0,9 
Natural e Construído 63 59,5 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
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Figura 6. Distribuição dos professores segundo a percepção sobre o meio ambiente. 
Acerca da percepção do professor relativo ao meio ambiente 39,6 (42 casos) 
disseram perceber o meio ambiente como natural; 0,9 (1 caso) disse perceber o meio ambiente 
como construído e 59,5 (63 casos) disseram perceber o meio ambiente como natural e 
construído. 
Segundo Vygostky (2000) e Piaget (1985) percepção é um processo mental mediado 
pela atenção, observação, memória e abstração (fixação de imagens, sons, detalhes, etc) onde 
ocorre a identificação de objetos, imagens, sons, etc, e tomadas de consciência sobre si 
mesmo e seu entorno (realidade).  
Em tal abordagem a percepção é um processo complexo, principalmente, quando no 
decorrer do desenvolvimento humano se distancia da determinação direta dos órgãos 
sensoriais (sentidos) embora continue a basear-se na possibilidade e contribuição de tais 
órgãos.  
A visão humana esta organizada para perceber a luz; o tato para perceber a textura, 
pressão, temperatura; a audição permite a percepção de sons em diferentes timbres, alturas e 
intensidades, etc. os limites dessas e demais sensações são determinadas ou definidas pelas 
características do aparelho perceptivo de espécie humana. 
Ainda, no decorrer do desenvolvimento humano com a internalização da linguagem, 
conceitos e significação cultural bem desenvolvidos, a percepção deixa de ser uma relação 
direta entre individuo e meio e passa a ser mediada por conteúdo cultural vinculada a 
observação, a atenção e a capacidade perceptiva para agir num sistema que envolve outros 
fins. 
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Ao percebemos elementos do mundo real, fazemos inferências baseadas em 
conhecimentos adquiridos previamente e informações da situação presente, interpretando os 
dados perceptuais à luz de outros conteúdos psicológicos. 
Para os autores, a percepção, também, é um processo cognitivo de apreensão de uma 
informação ou estimulo presente no ambiente próximo do individuo ou entorno. A principio, 
conforme a Teoria da Gestal, tal processo apresenta o objeto ou estímulo em uma atividade 
sensorial interna, de forma consciente, identificando e categorizando. Depois constrói uma 
representação interna (representação mental) e automatiza o raciocínio a partir de sua 
apreensão. 
Na perspectiva da Educação Ambiental, a percepção do Meio Ambiente indagada na 
questão dez, do questionário (Apêndice A), diz respeito à forma como se obtém e se resumem 
as informações através dos sentidos, traduzido no Ver-Julgar e Agir via diagnóstico da 
questão ambiental. Tal diagnóstico é muito relacionado à cognição ambiental, ou seja, a 
maneira como se adquire informações e orientação espacial sobre lugares, distâncias, 
disposição de edificação, ruas, espaços abertos, etc. assim, o ambiente oferece um grande 
número de informações, freqüentemente, muito maior do que se pode lidar. A maneira como a 
atenção, observação e percepção vão atuar depende do interesse e da importância que se dar a 
determinada situação ou cena. 
Dos cento e seis professores questionários apenas 59,3% ou (63 casos) percebem o 
meio ambiente como natural e construído, o que representa muito pouco relativo a prática e a 
formação docente num contexto de crise ambiental. 
Tal resultado parece está, também, associado à habituação e adaptação que provoca 
“ponto cego”, ou seja, você deixa de enxergar sobre o que está presente e entorno, ou ainda, o 
que se ver sobre o ambiente. Deixa-se de ver algo, ou de sentir algo por está acostumado a 
situação e assim parece ser natural, sem importância, como: lixo no chão, rio poluído, telefone 
público destruído, calçada quebrada, desperdício de água, de alimentos, violência com 
crianças, idosos e animais, desmatamento, queimadas, etc. (Grün, 1996). 
A percepção via processos sensoriais, observação e atenção, contribui para o 
processo de conscientização, ou seja, para ações e práticas conscientes do profissional em 
educação e deste na atividade pedagógica com os alunos e assim o professor necessita de: Dar 
ênfase a cena em grande e pequena escala; Interagir com a cena; conectar-se a cena por meio 
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de um objetivo ou propósito e sentir-se parte da cena, do fenômeno, do acontecimento, do 
problema referente ao meio ambiente (Moser, 2002). 
 
Q11 – Como são desenvolvidas as atividades de EA 
no ensino fundamental e médio da escola* 
   
De forma interdisciplinar 32 30,8 
<0,001 
Deforma coletiva 72 69,2 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 7. Distribuição dos professores segundo a forma de desenvolvimento de EA no ensino fundamental e 
médio da escola. 
A questão 11 e a figura 11 indicam que 69,2% (72 casos) desenvolve as atividades de 
EA de forma coletiva e 30,8 (32 casos) desenvolve de forma interdisciplinar. 
Os resultados da questão onze e da figura onze indicam que nas dez escolas estaduais 
pesquisadas, a maioria dos professores desenvolvem as atividades pedagógicas de EA de 
forma coletiva e interdisciplinar no Ensino Fundamental o que sinaliza trabalhar com projetos. 
Tal forma de trabalho pedagógico e metodologico está de acordo com as atuais exigências 
emergentes. 
Para Jantsch e Bianchetti (2011:20) o objetivo maior da interdisciplinaridade é a 
interação entre o aluno e o que ele estuda (sujeito/objeto do conhecimento) e as disciplinas 
afins, possibilitando novos questionamentos e novas necessidades. Pelo questionamento o 
aluno tem possibilidade de reflexão individual sobre conceitos emergentes e aprende a 
aprender por meio da leitura do mundo (Freire, 1986). Pela necessidade de aprender pela 
interação e mediação indica a validade dos estudos para toda a vida do aluno e evita a 
especialização superficial no estudo dos fatos e conceitos. Planejar e desenvolver as ações 
pedagógicas de forma coletiva sinaliza ser através de projetos; porque não basta disponibilizar 
informação; é necessário propiciar ao aluno participação direta e efetiva por meio da 
sensibilização, atuação e engajamento na resolução das questões ambientais, com ações 
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sobre, no e para o meio ambiente. Ações abrangentes incluindo o Meio Ambiente na 
totalidade: natural, social, político, econômico e cultural (IDEM). 
 
Q12 – Na sua opinião, como deve ser abordada a EA em sala 
de aula?* 
   
Como disciplinas 2 1,9 
<0,001 De forma interdisciplinar 98 94,3 
Nas aulas de Ciências e Geografia 4 3,8 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 8. Distribuição dos professores segundo a opinião da forma que deve ser abordada a EA em sala de aula 
Acerca de como deve ser abordada a EA em sala de aula dos 106 questionados 
94,3% (98 casos) disseram que deve ser de forma interdisciplinar; 1,9% (2 casos) disseram 
que deve ser por disciplina e 3,8% (4 casos) fizeram opção por se trabalhar por disciplina e 
nas aulas de Ciências e Geografia. 
Trabalhar a EA de forma interdisciplinar é uma exigência da modalidade do ensino, 
do contexto neste III milênio e em virtude do movimento crítico da Educação. A EA não se 
coaduna com a visão de ser vivenciada apenas em Ciências e Geografias devido a sua 
dimensão e especificidade. Trabalhar a EA só em ciências ou geografia, é resistir às 
mudanças, é manter a prática conservadora predominando a reprodução, sem a possibilidade 
de contribuir para uma reflexão e uma analise profunda das relações homem-natureza, 
política, sócio-econômica e cultura: 
“A Educação Ambiental não deve se constituir numa disciplina e por ambiente, 
entende-se não apenas no físico, mas também os aspectos sociais, culturais, 
econômicos e políticos interrelacionados.” (PCNs, 1998) 
Nessa vertente, para Leef (2001), a materialização dessa visão, no âmbito escolar, ou 
seja, trabalhar EA apenas na disciplina Geografia e Ciências é contribuir para manter o ensino 
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fragmentado, unidimensional e antropocêntrico, além de refutar as diretrizes dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs).  
Na parte II, ao se identificar os resultados da questão 13, vê-se que a maioria 
respondeu que a escola na qual trabalham possuem tais documentos, porém o que chama 
atenção são os que indicaram não saber. Tal resultado evidencia que, ainda, haja escolas sem 
organização, sem compromisso com os objetivos coletivos, elaborados e manifestados pelas 
ações e pela participação de todos nela envolvidos. 
 
 Fator avaliado N % p-valor 
Q13 – Documentos que a escola possui    
PCNS 95 32,1 
<0,001 
PPP 94 31,8 
LDB 92 31,1 
PDE 5 1,7 
PP 2 0,6 
Todos 8 2,7 
 
 
Figura 9. Distribuição dos tipos de documentos que a escola possui 
Através da figura 13, verifica-se que dos documentos em poder da escola os mais 
citados foram PCNS (32,1%, 95 casos), PPP (31,8%, 94 casos) e LDB (31,1%, 92 casos) etc. 
Além disso o teste de comparação de proporção foi significativo indicando que esses 
documentos são os mais comuns na escola em que os professores atuam. 
Tais documentos ancoram a EA nos seus níveis de ensino (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio) e modalidades (Pedagogia de Projetos, Disciplinas Especificas 
e Inserção da temática ambiental nas disciplinas). 
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Para ser uma organização eficaz no cumprimento de propósitos estabelecidos, a 
escola em conjunto com professores, coordenadores e gestores, etc, deve garantir à formação 
coerente de seus alunos via reflexao, discussão e construção de projeto educativo, dando 
sentido as ações cotidianas, reduzindo a improvisação, as ausências pertinentes, conduta 
estereolipadas e rotineiras que, muitas vezes, são contraditórios com os objetivos educacionais 
compartilhados. 
 
Q14 – Número de reuniões semanais para discutir esses 
documentos 
   
1 vez 91 88,4 
<0,001 
2 vezes 9 8,7 
3 vezes 1 1,0 
4 vezes 2 1,9 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 10. Distribuição do número de reuniões na escola para discutir os documentos que a escola possui 
A Questão e a figura 14 indicam que o número de vezes em que os docentes se 
reúnem para discutir os documentos, 88,4% (91 casos) dos professores afirmaram que há 
encontro uma vez por semana para tal discussão, 8,7% (9 casos) disseram que ocorre 2 vezes 
por semana, 1% (1 caso) disse que a frequencia é de 3 vezes semanais e 1,9% (2 casos) 
disseram que ocorrem 4 vezes. Mais uma vez o teste de comparação de proporção foi 
significativo (p-valor < 0,001) indicando que a proporção de professores em cada nível da 
resposta acerca do número de reuniões semanais diferem. 
Na tabela II, o resultado da questão quatorze e da figura 14 diz que (91 casos) os 
documentos PCNs, PPP, PP, LDB, etc, são discutidos uma vez por semana na escola. Tal 
resultado se contradiz ao que foi anteriormente indicado na questão treze e figura treze. São 
percebiveis as controversias de tais resultados via respostas dos questionados. Parece que o 
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desafio da maioria dos professores é falta de saberes,  conhecimentos, comprometimento 
politico e pedagógico na sua atuação. Vê-se, também, que muitas respostas foram emitidas 
aleatoriamente; reponderam por responder. O que compromete o Politica Nacional de 
Educação e a qualidade do ensino. como dizem Tardif e Lessar (2005:8) “carece de 
necessidade de análise do cotidiano escolar, onde atuam os agentes da Educação para se 
compreender e descrever suas atividades, resolver dificuldades e potencializar pontos fortes”. 
 
Q15 – Forma que é feito o planejamento didático-pedagógico    
Individualmente 97 93,3 
<0,001 
Por disciplina 2 1,9 
Por série 3 2,9 
Todos juntos 2 1,9 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 11. Distribuição da forma de planejamento didático-pedagógico que é utilizado pela escola 
 
Q16 – Planejamento didático-pedagógico da escola 
na linha construtiva 
   
Sim 104 100,0 - 
Fonte: Resultado da pesquisa (2012). 
Com relação a forma como é feito o planejamento didático-pedagógico, 93,3% (97 
casos) dos professores afirmaram que é feito de forma individual, 1,9% (2 casos) que é feito 
por disciplina, 2,9% (3 casos) que é feito por série e 1,9% (2 casos) que é feito com todos os 
professores juntos. O teste de comparação proporção foi significativo indicando que a maioria 
dos professores realizam de forma individual o planejamento didático-pedagógico. Quanto a 
linha do planejamento didático-pedagógico, 100% (104 casos) dos professores disseram que é 
feita pela tecnica construtivista. 
Os resultados da questão quinze e desesseis confirmam as contradições indicadas das 
questões e a figura anterior relativo ao conhecimento, ao comprometimento com os 
Maria Estelita da Silva Ramalho. Educação Ambiental: Análise dos Instrumentos Pedagógicos das escolas de 
Ensino Fundamental de Caruaru-PE em 2015. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 74 
documentos oficiais e a legislação do ensino. Dos cento e seis entrevistados, 97 casos 
(professores) disseram que o planejamento didático-Pedagógico é feito no individual. Se é 
feito individualmente leva a crer que falta diálogo entre os conhecimentos de diversas áreas, 
não há congregação dos partícipes que viabilizem a construção interdisciplinar e 
construtivista, sistêmica e integrada as diversas competencias curriculares. Essa realidade 
sinaliza uma constância em algumas escolas ou instituições escolares e entre os planejadores, 
bem como, a presença de conflitos ocultados, negligenciados e silenciados indicando que a 
dimensão participativa fica reduzida ou ausente o que empobrece a prática pedagógica, o 
ensino e a aprendizagem dos alunos. Nessa vertente cita Demo  (2001:90): 
“É fundamental associar, definitivamente, o prestigio do profissional com a 
exigencia da Competência [...] É preciso rever o perfil do professor, abandonando a 
imagem do “auleiro”, para sedimentar a competencia renovada a renovadora, 
critica e criativa, capaz de estabelecer o dialogo inovador com os desafios do 
futuro, na cidadania e na produtividade.” (Demo, 2001:90) 
Para o autor, o profissional de educação necessita de dados de atualização constante; 
desvincular-se da prática e da imagem do professor, auleiro; da prática tecnicista e procurar 
enaltecer sua função para contribuição no desenvolvimento e exigências da realidade. 
 
Q17 – Frequência da supervisão e acompanhamento das 
atividades escolares 
   
Diariamente 74 71,2 
<0,001 
Semanalmente 26 25,0 
Mensalmente 2 1,9 
No fim do semestre 2 1,9 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 12. Distribuição da frequência de supervisão e acompanhamento das atividades escolares 
Quando questionados sobre a frequência de supervisão e acompanhamento das 
atividades escolares, 71,2% (74 casos) dos docentes disseram que a supervisão é feita 
diáriamente, 25% (26 casos) disseram que tal supervisão é feita semanalmente, 1,9% (2 acsos) 
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afirmaram que ocorre mensalmente e 1,9% (2 casos) disseram que a supervisão é feita no fim 
do semestre. O teste de comparação para este fator avaliado foi significativo (p-valor < 0,001) 
indicando que a maioria dos docentes passam por supervisão das atividades escolares 
diariamente. 
O resultado da questão desessete e da figura dezessete reforçam o entendimento 
sobre a contradição de respostas anteriores, como: 97 casos (professores) indicaram ser o 
planejamento feito individualmente, 104 casos (professores) indicam que planejem na linha 
construtivista e a questao dezessete é indicada por 94 casos (professores) que o 
acompanhamento supervisionado é feito diariamente. Então o trabalho de supervisão parece 
ser aleatório, ou não seguem as exigências e as normas de orientação dos PCNs e da LDB nas 
escolas. 
Segundo as exigências dos PCNs, a compreensao de tal documento é auxiliar o 
trabalho do professor, o que poderá ser satisfatoriamente com a qualidade do ensino e o 
desenvolvimento dos alunos quanto a sua participação, autenticidade e transformação de 
sujeito para sujeito cidadão ecológico.. 
Obs.: A Tabela e a questao dezoito estão na Parte III. 
 
Q19 – Frequencia de reunião com o educador de 
outra área para discutir a temática dos projetos 
   
1 vez por semana 24 24,0 
<0,001 
A cada 15 dias 3 3,0 
1 vez por semestre 70 70,0 
Nunca 3 3,0 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 13. Distribuição da frequência de reunião com educador de outra área para discutir temática dos projetos 
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Quanto a reunião com o educador de outra área para discutir a temática dos projetos, 
24% (24 casos) dos professores disseram que ocorre uma vez por semana, 3% (3 casos) 
afirmaram que tal reunião ocorre a cada 15 dias, 70% (70 casos) uma vez por mês e 3% (3 
casos) dos professores disseram que nunca ocorre tal reunião. O teste de comparação de 
proporção foi significativo (p-valor < 0,001) indicando que a maioria das reuniões ocorre uma 
vez por semestre. 
Na análise dos resultados das respostas referentes a questão dezenove e a figura 
dezenove, 70 casos (professores) respondem que ocorre reuniao uma vez por semestre, porém 
houve discordancia em relação aos outros professores. Tal discondancia parece significar 
realidades diferentes em cada escola pesquisada em relação a pedagogia de projetos. Parece 
que umas valorizam tal pedagogia, outras dão pouca relevância.  Outras parecem não saber o 
que é. 
 
Q20 – Conhecimento sobre a EA    
Conheço pouco 6 5,8 
<0,001 Conhece parcialmente 95 92,3 
Conhece totalmente 2 1,9 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 14. Distribuição do conhecimento dos docentes acerca da EA 
Com relação aos saberes dos docentes sobre a Educação Ambiental (EA), 5,8% (6 
casos) os professores afirmaram que conhece pouco, 92,3% (95 casos) conhecem 
parcialmente e 1,9% (2 casos) conhece totalmente. O p-valor do teste de comparação de 
proporção foi significativo (p-valor < 0,001) indicando que a maioria dos docentes tem 
conhecimento parcial sobre a Educação Ambiental. 
A questão vinte (20) e a figura vinte apontam a distribuição por quantidade e por 
percentual de conhecimento sobre a Educação Ambiental por parte dos cento e seis 
professores da Educação entrevistados nas dez escolas estaduais selecionadas. Em tal 
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distribuição (Q-20) noventa e cinco (92,3% dos casos) disseram terem conhecimento parcial, 
o que significa que tais educadores tem concepção reducionista sobre o meio ambiente, crise 
ambiental, ética ambiental e sujeito ecologico. Então como podem contribuir para a 
preservação e conservação da natureza? Tal resultado se vincula com a questão dezenove 
quando dos cento e seis, 70 professores disseram que só uma vez por semestre e que se 
reúnem para discutir temas de projetos.  
Na figura quatorze só dois professores tem saberes mais elaborados sobre EA, 
porque se reúnem 4 vezes por mês, para estudar ; o que se leva em conta são os prejuízos para 
o ensino aprendizagem e para a formação do sujeito ecológico, representados por aqueles que 
conhecem parcialmente e por aqueles que conhecem pouco os conceitos, os principios e os 
pressupostos da Educação para o III milenio, pois segundo os PCNs (1998:30): 
“Para tanto o professor precisa conhecer o assunto e, em geral, buscar junto com 
seus alunos mais informações, em publicações ou com especialistas. Tal atitude 
representara maturidade de sua parte: tema da atualidade em continuo 
desenvolvimento, exigem permanente atualização; e fazê-lo junto com os alunos 
representar excelentes ocasioes de, simultaneamente e pela prática, desenvolver 
procedimento elementar de pesquisa e sistematização da informação, medida, 
considerações quantitativas, apresentação e discussao dos resultados, etc.”. (PCNs, 
1998, volume 1:30) 
Segundo os pressupostos teóricos dos PCNs, expressos acima, o professor precisa se 
atualizar sempre para potencializar seus saberes através de palestras, debates, diálogos, 
leituras, releituras, seminários e discussao em grupo. 
 
Q21 – Formas que a escola trabalha a EA     
Palestra 26 27,4 
<0,001 
Seminários 9 9,4 
Oficinas 27 28,4 
Projetos 30 31,6 
Debates 3 3,2 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
Segundo tais pressupostos as atualizações e informações em desenvolvimento 
concorrem para a formação do aluno que tem como alvo a aquisição de conhecimentos 
básicos na preparação cientifica e na capacidade relativa às aulas de atuação. 
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Figura 15. Distribuição das formas de trabalho da EA na escola 
Acerca da forma que a Eduação Ambiental é trabalhada na escola, a mais citada 
pelos professores foi a realização de projetos (31,6%, 30 casos) seguido de oficinas (28,4%, 
27 casos) e paletras (27,4%, 26 casos). O teste de comparação de proporção mais uma vez foi 
significativo indicando que projetos, oficinas e palestras são os meios mais comuns de se 
trabalhar educação ambiental na escola. 
A questão vinte e um e na figura vinte e um indicam que de cento e seis professores 
questionados, só trinta professores disseram que a escola trabalha com projetos.  
Tal forma de trabalho é mais adequada para se trabalhar a Educação Ambiental, 
migrando da sala de aula e dos muros da escola, para o espaço mais amplo, onde o aluno tem 
as condições de exercer o Ver, Julgar e Agir sobre o diagnóstico do meio ambiente e 
desenvolver competência para toda vida. Em tal diagnóstico o sujeito faz a análise do impacto 
(solo, água, ar e energia) na gestão ambiental e utiliza a informação percebida da paisagem e 
com ela desenvolve sua percepção ambiental sobre a realidade local e se conscientiza 
gradativamente da sua co-responsabilidade na qualidade de vida local; adquire visão crítica e 
estímulo pela participação na melhoria da qualidade de vida para si e para todos. (Boer, 
1994). 
O ensino por meio de projetos ou pela pedagogia de projetos contribui para que a 
Educação intensifique seu papel de formar cidadãos e não apenas treinar pessoas, o que 
empobrece os sujeitos. Segundo Santos (2009:42): 
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“A pobreza não é só definida pela renda. É pelo poder, é pela posição que você tem 
na sociedade. Se voce só é treinado, você não está apto a discutir o seu lgar na 
sociedade, e esse é o debate central.” (Santos, 2009:42) 
Para o autor é pelo ensino de qualidade que se dar a aquisição do poder pelo 
conhecimento, capaz de formar sujeitos para pensar, criticar, transformar e exercer sua 
cidadania. 
 
Q22 – Metodologia da rede pública é 
interdisciplinar e construtivista 
   
Sim 70 68,6 
<0,001 Não 10 9,8 
Mais ou menos 22 21,6 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 16. Distribuição do uso da metodologia interdisciplinar e construtivista na rede de ensino público. 
Quanto ao tipo de metodologia aplicada na rede pública no ensino da Educação 
Ambiental, 68,6% (70 casos) dos professores afirmaram que o modelo interdisciplinar e 
construtivismo é o trabalhado, 9,8% (10 casos) negaram a utilização deste modelo e 21,6% 
(22 casos) que ele é utilizado parcialmente. O teste de comparação de proporção foi 
significativo (p-valor < 0,001) indicando que a maioria dos docentes concorda que  a 
metodologia interdisciplinar e contrutivista são aplicadas na rede pública. Ainda, quanto a 
importancia da EA para os alunos, 69,9% (72 casos) dos professores consideram tal 
abordagem importante e 30,1% (31 casos) disseram que não é totalmente importante. O teste 
para este fator avaliado também foi significativo (p-valor < 0,001) indicando que a maior 
parte dos docentes considera importante a educação ambiental para os alunos. 
Na questão vinte e dois e na figura dezesseis, dez professores (9,8%), responderam 
que a escola na qual lecionam não se trabalha com a prática metodologica interdisciplinar e 
construtivista e vinte e dois (21,6%) responderam mais ou menos. Existe isso? Tal resposta 
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deixa a desejar e provoca dúvidas. Trabalhar de forma interdisciplinar e construtivista requer 
bastante estudo, orientação e competência conceitual e metodológica. As respostas anteriores 
implicam em obstáculos de aceitação e crença de tal prática.  A interdisciplinaridade para 
Etges (2011:34-35): 
“Não é um método de investigação, nem uma tecnica didática; é uma construção 
teórica que tem como base a crítica dos conceitos em voga; E uma prática docente 
de socialização do conhecimento constituido nas relações pessoais e pelas relações 
sociais. Na produção do conhecimento a interdisciplinaridade é uma necessidade 
não só para a ciencia social e para o campo educativo, porque estas mostram-se 
mais crucial o alcanse da objetividade (relativa), mas tambem, só atinge pelo 
intercambio crítico intersubjetivo dos sujeitos que investigam um determinado 
objeto ou problemática.” (Etges, 2011: 34-35) 
Para o autor a necessidade de Interdisciplinaridade na produção do conhecimento 
funda-se no cárater dialético da realidade social (relativo/historico/contraditorio); na unidade, 
diversidade e natureza intersubjetiva de sua apreensão (una e diversa).  
É no plano das determinações históricas, materiais e culturais e na socialização dos 
diferentes processos pedagógicos que certamente os seres humanos se constroem:1- como ser 
natural e individual. 2- como seres resultantes de relações sociais (ser social). 3- nessa 
materialidade os humanos constroem sua idéias, teorias e concepções. Bachelard (2003:104-
106 e 116): 
“O construtivismo não é um método; não é sua técnica ou receituário para a prática 
docente. É uma forma de por em prática a reflexao na ação e sobre a ação, tornando 
o professor sujeito ativo de sua prática. É um conjunto de ideias sobre a 
aprendizagem e o ensino; a aprendizagem não é um empreendimento individual; só 
é possivel aprender com os outros e com os outros se aprende melhor; tal prática 
ajuda superar o modelo que postula que o conhecimento se origina do objeto; tal 
prática ajuda a entender que a forma como o conhecimento é adiquirido não pode 
ser explicado apenas pelas condições do ambiente e nem só pelo atributo do sujeito 
que aprende; tal prática ajuda entender que o conhecimento precisa ser construido 
pelo sujeito através de sua interação com o ambiente fisico e cultural.” (Bachelard, 
2003:104, 106 e 116) 
Segundo a proposição do autor, a aquisição da prática do construtivismo dá-se pela 
atuação e ação no conhecimento da teoria. O conhecimento e o dominio de uma teoria é 
sempre incompleta, tal como qualquer outra teoria, por isso impõe-se, sempre, limites ao ser 
construtivista. A superação de tal limite está na formação continuada (especialização, cursos 
de extensão, seminários, palestras, congressos, leituras, debates, etc), ou seja, atualização e 
ação na teoria. A necessidade de por em prática o construtivismo é uma ação complexa, pois 
todo professor constrói sua prática com base em todo um conjunto de experiências e 
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conhecimentos, ou seja, num conjunto de atitudes e procedimentos que valorizam a 
construção do saber em qualquer área do conhecimento. 
Contribui com esse pensamento, Morais (2008:122) ao dizer que: 
“Para por em prática a ação construtuvista o professor necessita de modos de ser e 
para tal é necessário atitude pesquisadora, atitude questionadora e flexibilidade e 
ter modos de ação, para trabalhar o conhecimento através de: mediação, 
problematização, interdisciplinaridade e diálogos.”(Morais, 2008:122) 
Para o autor, supracitado, tais atitudes são resultantes e determinantes da atuação na 
ação, diante dos alunos e na situação de aprendizagens. 
 
Q23 – A EA é importante para o ensino e para os 
alunos 
   
Sim 72 69,9 
<0,001 
Mais ou menos 31 30,1 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 17. Distribuição da percepção dos docentes acerca da importância da EA para o ensino dos alunos. 
Dos cento e seis professores investigados apenas 69,9% (72 casos) consideram 
importante a EA para os alunos e 30,1% (31 casos) mais ou menos. Tal percentual (30,1%) 
evidencia que muitos professores do Ensino Fundamental ainda não entenderam a questao da 
crise ambiental e nem sua contribuição para diminuir a degradação do Meio Ambiente. 
 
Q24 – Sua concepção sobre Ética Ambiental e consciência 
ecológica faz parte do seu planejamento didático? 
   
Sim 102 98,1 
<0,001 
Não 2 1,9 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
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Figura 18. Distribuição da concordância dos docentes acerca do uso da ética ambiental e consciência ecológica 
no planejamento didático 
Quando questionados se a concepção que possui acerca da ética ambiental e 
consciência  ecológica faz parte  do planejamento didático, 98,1% (102 casos) disseram que 
sim e 1,9% (2 casos) disseram que não utilizam tal concepção no planejamento das aulas. 
Mais um vez o teste de comparação de proporção foi significativo confirmando que a maioria 
dos docentes colocam sua concepção acerca da ética ambiental no planejamento didático. 
Na questão vinte e três e na figura vinte e três, 72 casos (69,9%), ou seja, setenta e 
dois professores disseram que a Educação Ambiental é importante para o ensino e para os 
alunos. Trinta e um (30,1%) responderam mais ou menos e outros não responderam. Tal 
resposta sinaliza a falta de conhecimento, interesse no assunto e a realidade da escola; na 
perspectiva de Leef (2201), trinta e quatro professores que deixam de trabalhar a EA 
(conhecimentos do meio ambiente, crise ambiental, degradação ambiental, etc) o prejuízo é 
agravante para aprendizagem dos alunos no que se refere a formação do sujeito ecologico, 
consciencia ambiental, ética ambiental e para a construção de outra racionalidade.  
Na escola, o desenvolvimento de Educação Ambiental expressa no artigo 225, inciso 
VI da Constituição Federal, fornece uma ampla contribuição para formação e construção de 
uma outra racionalidade (racionalidade ambiental) sobre relação homem-natureza, ser 
humano e meio ambiente e para a formação do sujeito ecologico. 
Ainda na perspectiva de Leff (2001) a racionalidade ambiental integra principios 
éticos, bases materiais, instrumentos técnicos e juridicos (Leis, resoluções, decretos, estatutos, 
etc) e ações orientadas para a gestão democrática e sustentável de desenvolvimento e ainda 
incorpora um conjunto de valores e critérios que não podem ser avaliados em torno de 
modelos de razão econômica, nem reduzido a medida de mercado. Tal integração e 
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incorporação de princípios éticos e de valores se dão por sistematização dos conhecimentos 
no cotidiano escolar e migram deste, para o espaço amplo da sociedade. 
Assim, tais propostas se fundam em quatro esferas: 
 Racionalidade Substantiva (define valores e objetivos que orientam as ações 
sociais) 
 Racionalidade Teórica (Sistematiza os valores éticos articulando-os com os 
processos ecologicos e culturais, tecnológicos, políticos e econômicos) 
 Racionalidade Instrumental (cria vínculos técnicos que funcionam e 
operacionalizam entre os objetivos sociais e a base material do desenvolvimento 
sustentável) 
 Racionalidade Cultural (entendida como sistema singular e diverso de significação 
que não se submete a valores homogêneos (IDEM). 
 
Q25 – A EA deve ser trabalha na matemática e 
Portugues? 
   
Sempre 2 1,9 
<0,001 
Às vezes 7 6,8 
Nunca 2 1,9 
Em todas as disciplinas 92 89,4 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 19. Distribuição dos docentes acerca da forma que deve ser trabalhada a EA na disciplina de matemática 
e português 
Quanto ao uso da EA em outras disciplinas, como português e matemática, 1,9% (2 
casos) dos professores consideram que ela deve ser trabalhada sempre nestas disciplinas; 
6,8% (7 casos) disseram que ás vezes deve-se trabalhar tal assunto nestas matérias; 1,9% (2 
casos) disseram que nunca deve-se trabalhar e 89,4% (92 casos) disseram que não apenas 
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nestas disciplinas deve-se ser trabalha da a EA, mas em todas as diciplinas cursadas pelo 
aluno. O teste de comparação de proporção foi significativo indicando que a maioria dos 
docentes concordam que todas as disciplinas devem trabalhar a EA. 
Na questão vinte e cinco e na figura vinte e cinco, noventa e dois casos (89,4%) de 
professores indicaram que trabalham Educação Ambiental em todas as disciplinas; sete 
professores disseram às vezes, e dezesseis responderam nunca; somente dois disseram sim. O 
prejuízo para o aluno é representado por quem deixa de exercer a veiculação dos saberes. Tal 
saber é negado ao aluno por aqueles professores que se mostram indiferentes. 
 
Q26 – Você conhece a Lei 7718/2005 que utiliza a 
política Estadual de EA? 
   
Sim 3 2,9 
<0,001 Muito pouco 92 89,3 
Não 8 7,8 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
 
Figura 20. Distribuição dos docentes acerca do conhecimento da Lei 7718/2005 que utiliza a política estadual de 
EA. 
Quando perguntados sobre o conhecimento que possuem sobre a Lei 7718/2005 que 
utiliza a Política Estadual de EA, 2,9% (3 casos) disseram que conhecem tal lei, 89,3% (92 
casos) disseram possuir pouco cinhecimento e 7,8% (8 casos) não possuem conhecimento 
sobre determinada lei. O teste de comparação apresentou-se significativo (p-valor < 0,001) 
para este fator avaliado indicando que a maior parte dos docentes possui pouco conhecimento 
de tal lei. 
A questão vinte e seis e a figura vinte e seis, tratam do conhecimento do professor 
sobre a Lei Estadual de EA; noventa e dois professores (dos 106 entrevistados) disseram 
conhecer muito pouco e oito disseram que não conhecem, apenas três responderam que sim. 
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Vê-se aí que escola e professor desconhecem a legislação da EA, à nível estadual e parece, 
também, que a nível federal e quiçá municipal. 
Pela perspectiva de Gadotti (2000) o conhecimento sobre a legislação ambiental 
precisa ser veiculada, estudada e trabalhada nas atividades pedagógicas da escola. Tal 
conhecimento deve inserir-se nos componentes curriculares, via interdisciplinaridade, cujo 
objetivo é fortalecer o vinculo entre educação e ação ambiental. A partir da Rio/92 uma ampla 
legislação passou a ser criada para proteger a natureza, prevenir devastação, coibir os 
poluidores e dar aos grupos sociais os instrumentos suficientes para demanda legal contra os 
abusos. A escola e o professor precisam se engajar nessa legislação para contribuir com 
informação, orientação e ajudar na preservação do meio ambiente. 
Os princípios gerais da legislação e defesa ambiental estão em nossa Constituição 
Federal e essa legislação tem diferentes origens e abrangências. Temos Leis e decretos 
federais (servem a todo país) as leis e decretos estaduais (de cada Estado), além de leis e 
decretos municipais.  
Certos assuntos são de competência da União ou Estado e outros atribuídos aos 
municipios. Há, também, assuntos em que duas ou três esferas de poder atuam. As leis são de 
competência do poder Legislativo, enquanto os decretos são do poder Executivo. 
É na nossa Constituição Federal (Lei magna) que verificamos as áreas de 
competência da União, os Estados e dos Municipios. A cada escola cabe conhecer, estudar, 
anunciar, colocar em pauta administrativa, política e pedagógica a legislação nacional, 
estadual e municipal, pelo menos as leis principais de cada esfera sobre a proteção do meio 
ambiente.  
A união compete legislar sobre: floresta, caça, pesca, conservação da natureza, 
defesa do solo e dos recursos naturais, controle de poluição, defesa do meio ambiente, 
patrimônio turistico, histórico e paisagistico, etc. Aos Estados cabem legislar supletivamente 
sobre tais assuntos ou se não existir legislação federal, o Estado poderá legislar com liberdade 
sobre o assunto (art. 24 da CF/88), como águas superficiais e profundas, ilhas, área costeira, 
terra devolutas (área geográfica sem propriedade legal), área urbana, serviço de gás 
canalizado ( art 25 e 26 / CF). 
Os municípios são regidos pela lei orgânica; cada um tem a sua. Legislação também 
suplementar, para organizar a vida urbana e a área rural no municipio, cuidar do controle e 
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uso do solo e de seu parcelamento. O trabalho do municipio é controlado pelo Tribunal de 
Contas e pela Câmara Municipal. 
O artigo 225 da Constituição Federal impõe cuidado do meio ambiente ao poder, a 
sociedade e a escola tem a função de informar e formar sujeitos cidadãos conhecedores de tal 
legislação. 
4.4. PROJETOS TRABALHADOS NA ESCOLA 
Na Parte III temos a distribuição de frequências dos temas relativos aos projetos 
realizados na escola. Através dela verifica-se o percentual de prevenção e conservação do 
ambiente, Bulling e drogas, juntamente com o lixo, e quais foram os mais citados (5,8%, 4,5% 
e 3,9%, respectivamente). 
Os temas menos trabalhados nos projetos citados pelos professores foram: alcoolismo, 
pedofilia, seguido de obesidade, sustentabilidade e doenças sexualmente transmissíveis (1,3%, 
1,9% e 2,6%, respectivamente). 
Distribuição dos temas de projetos trabalhados na escola em 2013 e 2014. 
 
Q18 – Temas de projetos da escola n % 
Preservação e conservação do ambiente 9 5,8 
Bulling 7 4,5 
Drogas 6 3,9 
O lixo 6 3,9 
Poluição 5 3,2 
Dengue 5 3,2 
Violência 5 3,2 
Doenças sexualmente transmissíveis 4 2,6 
Sustentabilidade 3 1,9 
Obesidade 3 1,9 
Pedofilia 3 1,9 
Alcoolismo 2 1,3 
Alguns 97 62,7 
 
O diagnóstico da materialidade do ambiente fisico, natural e construido dá-se atraves 
do Ver-Julgar e Agir, tanto quanto a materialidade cognitiva, desenvolvida através da 
percepção e compreensao das temáticas desenvolvidas por projetos nas escolas, relativo as 
necessidades do contexto. 
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Os temas transversais (TT) contidos nos Parametros Curriculares (PCNs) e 
acrescidos de outros temas pertinentes da realidade social, como pedofilia, obesidade, drogras, 
bullying, trafico sexual, abuso sexual infantil e juvenil, etc, sobre os quais, a escola não deve 
silenciarm não deve ignorar, pois é de urgencia sua contribuição ética, politica e social.  
 
Figura 21. (A). Distribuição dos temas dos projetos trabalhados na escola 
 
Figura 21. (B). Distribuição dos temas dos projetos trabalhados na escola 
Na figura 21 (A e B) temos a representação gráfica da distribuição dos temas de 
projetos trabalhados na escola (62,7%), 97 casos, afirmaram que alguns destes temas 
aparecem nos projetos, porém não foram colocados no gráfico B para melhorar a visualização 
dos outros temas apresentados. 
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A questão dezoito cita temas transversais indicados pelos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (Meio Ambiente, orientação sexual, etc) e temas que se inserem atualmente nos 
problemas sociais (Bulling, drogas, AIDS, obesidade, pedofilia, etc) para serem trabalhados 
pela escola através de projetos. Tais temas necessitam de espaço, no ensino da Educação 
Ambiental, para formação dos alunos através da integração de todas disciplinas de maneira 
contínua, sistemática e abrangente. 
4.5. ANÁLISE DE CONTEÚDO 
Nesta parte, do capitulo IV, apresentamos os resultados com uma abordagem 
qualitativa, obtidos da investigação por meio de entrevistas. Tais resultados foram extraídos 
de fragmentos transcritos, oriundos de informações fornecidas pelos professores, através de 
dedução e interpretação e traduzidos em categorias (sintática e semântica). 
As categorias semânticas são abordadas e discutidas segundo o pensamento de 
autores pertinentes, como Bardin (1977) Laville e Dione (2008), etc, para registro de 
compreensão sobre a formação docente, no que se refere seus saberes, suas práticas e ações da 
escola sobre o desenvolvimento da Educação Ambiental e a Construção de uma Consciência 
pública relativa à preservação do meio ambiente. 
A partir do procedimento de análise, acima expostos, definiram-se as categorias, 
respectivas subcategorias e unidades de registro, a seguir: 
1ª categoria: Saber do Professor  2ª categoria: Saber Ensinar (prática) 
P1 (Professor um): 1615p   P2 (Professor dois): 1870p 
Aula: 6 U.R.     Espaço: 3 U.R. 
Tempo: 4 U.R.    Falar: 3 U.R. 
 
3ª categoria: Pratica Construtivista  4ª categoria: Saber a Pratica Interdisciplinar  
P3 (Professor três): 2083p   P4 (Professor quatro): 1872p 
Ler: 3 U.R.     Saber: 2 U.R.  
Explicar: 2 U.R.    OBS: unidade de registo (U.R.) 
 
5ª categoria: Reflexão Sobre a Pratica 
P5 (Professor cinco): 1732p 
Aprender: 2 U.R. 
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A partir das categorias definidas passa-se, então, para a discussão dos resultados da 
investigação com os achados que diversos autores trazem para o assunto, exemplificando-se 
com as próprias falas expressadas pelos entrevistados. 
4.5.1. Saberes do professor: Integração e mediação compartilhada (primeira categoria) 
Para os participantes investigados (professor) parece que seus saberes carecem de 
atualização contínua e compartilhada, pois, no decorrer da investigação informaram que: 
P1- “[...] o problema é a questão do tempo; não há tempo para estudo e discussão em 
grupo; falta tempo; a Secretaria de Educação não libera aula para estudo de grupo; só exige 
aula, aula aula. Não tenho medo de dizer... só exige aula, aula; exige o máximo; não libera 
tempo para estudo em grupo e discussão dos assuntos atuais”. 
P2- “[...] não há espaço para ler e falar sobre documentos e leis; não há espaço para 
discutir assuntos; não há espaço para se fazer estudos sobre projetos com alunos e 
professores”;   
“[...] é tudo rápido, muito rápido; os alunos reclamam; fala-se muito no começo do 
ano sobre documentos, PCNs, PPP, e pronto; só fala; ler e discutir nada... a gente não sabe; eu 
quero saber, quero aprender... mas...” 
P3- “[...] ler é difícil... ninguém ler, nem explica... é difícil. [...] eu quero saber... 
quero aprender... ninguém ler nem explica... [...] tenho dúvida... quero aprender [...] só manda 
ler e pronto. [...] fala-se em Prática Construtivista... só fala. [...] era bom que a gente soubesse 
o que fazer. [...] a escola deve fazer reunião pra estudar essas coisas difíceis... E a [...] é só 
planejamento, tarefa, tarefa, [...] era bom estudo em grupo na escola... a gente aprendia mais... 
ninguém faz... é só planejamento, tarefa, diário de classe e pronto. 
Os fragmentos da fala dos professores, acima transcritos, sinalizam necessidade de 
atualização de seus saberes, ou seja, atualizar o saber subjetivo e racional sobre assuntos e 
conteúdos do contexto que estão em exigência no setor social e educativo, como EA 
(Educação Ambiental), PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais), PNEA (Política Nacional 
de Educação Ambiental), TT (Temas Transversais), LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), etc. Vê-se, ainda, em tais fragmentos transcritos, que a maioria dos 
participantes investigados, se refere, sem cessar, a ritualização do trabalho pedagógico, ao seu 
oficio ligado a regra técnica e burocrática que os limitam a uma experiência e uma prática 
apenas individual e tecnicista. 
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A fala de tais professores soa como um alerta de socorro para melhoria de seu 
estatuto intelectual, elevação de suas experiências e melhorias na atuação profissional. 
Nesse sentido Tardif e Lessar (2005:55) dizem que a escola, como lugar de trabalho 
docente, não é apenas um espaço físico, mas, também, em espaço social que define e organiza 
o trabalho docente na sua necessidade como é realizado e planejado, etc. É um espaço 
organizacional dos saberes, dos conhecimentos, das idéias, dos objetivos onde atuam diversos 
indivíduos ligados entre si por vários tipos de negociação, colaboração, integração e mediação 
de saberes, conhecimentos, programação, materiais, etc. A atualização dos saberes ancora-se 
na formação contínua do professor e esta não se constrói por acumulação e sim por uma 
atitude de reflexão crítica sobre as práticas e sua reconstrução permanente. Por isso é tão 
importante investir no profissional de educação e dar a este a possibilidade de um estatuto – o 
saber da experiência. A formação vai e vem, avança e recua, construindo-se e reconstruindo-
se num processo de relação do saber e do conhecimento por integração, mediação e diálogo 
entre os pares no âmbito escolar. 
Assim para Nóvoa. (1999:25): 
“Devolver à experiência o lugar que merece a aprendizagem dos conhecimentos 
necessários à existência (pessoal, social e profissional) passa pela constatação de 
que o sujeito constrói o seu saber activamente ao  longo do seu percurso de vida. 
Ninguém se contenta em receber o saber, como ele foi trazido pelos que detém os 
seus segredos formados.. Noção de experiência mobiliza uma pedagogia interativa 
e dialógica.” (Nóvoa, 1990:149-150) 
Na perspectiva do autor a experiência é mobilizada tanto na dimensão pedagógica 
quanto na dimensão conceitual de produção de saberes. A troca de experiência e partilha de 
saberes, torna-se importante na criação ao redor da formação partilhada que se consolida em 
espaços de formação mútuas, nos quais cada professor desempenha, ao mesmo tempo, a 
função de formador e fornecedor; o diálogo, a integração e a mediação entre os saberes do 
professor é fundamental para consolidar saberes emergentes da prática profissional e como 
fator decisório de socialização profissional e da afirmação de valores inerentes a prática 
docente. 
Acrescentam Tardif e Lessar (2000:50-53) que o saber experiêncial fornece aos 
professores “certeza” de prática relativa a seu contexto e facilita sua integração no 
desenvolvimento das interações e relações enquanto meio organizado e composto de função 
diversificadas. As “certezas” são partilhadas e partilháveis com os pares. E através das 
relações entre os pares que se dá o confronto entre saberes produzidos pela experiência 
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coletiva e adquirem objetividade; assim são sistematizadas a fim de se transformarem num 
discurso e experiência capaz de formar e trazer formação das respostas aos questionamentos. 
E no cotidiano que os professores partilham seus saberes um com os outros, trocam 
informações, dividem um com os outros um saber conceitual, teórico e prático. Através de 
estudos em grupos, reuniões, congressos, seminários, etc, que são mencionados pelos 
professores como espaços privilegiados para trocas de saberes. 
4.5.2. Saber fazer ou saber ensinar: Dinâmica da prática (segunda categoria) 
O saber fazer ou aprender a fazer ou aplicar a prática educativa aos assuntos, 
conteúdos é uma forma de agir plural, onde se mobiliza diversos tipos de ações, as quais estão 
ligadas aos saberes específicos e diversas competências e práticas. Sobre a prática educativa, 
saber fazê-la ou aplicá-la inside em três concepções: a prática como arte, a prática como 
técnica gerada por valores e prática como interação. Cada uma dessas concepções se baseia 
em certas representações da relação entre os saberes e ações na educação; Tais concepções 
não são excludentes; uma insere a outra. A prática como arte reproduz a forma, a partir de 
alguma coisa, ou seja, se baseia em disposição e habilidades naturais, guiada por uma idéia 
prévia em relação aos objetivos a serem alcançados e cujo objeto é contingente e particular. 
(Tardiff e Lessar, 2000:53). 
A prática como técnica é guiada por valores e repousa na oposição entre a esfera da 
subjetividade e da objetividade. Na Educação, a prática mobiliza duas formas de ação: por um 
lado é gerada por normas e interesses que se transformam na finalidade da educação e por 
outro lado é na ação técnica instrumental que busca se basear num conhecimento objetivo de 
controlamento. Tais formas de ação exigem do professor dos tipos de saber: um saber moral e 
prático relativo às normas e finalidade de prática educativa e outro saber técnico, cientifico 
relativo ao conhecimento e ao controle dos fenômenos educacionais. A prática educativa 
enquanto interação é defendida atualmente por varias teorias e abrange um leque amplo de 
atividades. Fala-se em interação quando os seres humanos orientam seus procedimentos em 
função do comportamento dos outros. Em sua estrutura o agir interativo não é orientado pela 
manipulação de objetivo ou sobre o controle dos fenômenos, mas orienta-se por um confronto 
com o outro. (IDEM). 
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4.5.3. Prática construtivista (terceira categoria) 
Observa-se na fala do Professor 4, a necessidade da aquisição da prática 
construtivista, vejamos: 
P4 [...] na reunião da escola fala-se que é pra realizar prática construtivista, mas não 
diz como se faz... eu não sei; quero saber; ninguém diz nada; só exige; prática construtivista 
eu quero saber como se faz, ninguém orienta; ninguém diz nada; ninguém explica. Era bom 
que a escola organizasse grupo de estudo nas aulas destinada ao planejamento de aulas. 
Os reclames do professor 4 pela necessidade da prática construtivista, remete-se a 
concepção de que o profissional define-se pela sua prática, pelo monopólio da regra e pelo 
conhecimento da atividade que realiza. Essa dependência do profissional apresenta conflitos e 
manifestos latentes dos professores, porque nem sempre tais exigências se alinham com as 
interpretações individuais. E nesse espaço que se observa o vazio, a inquietação do 
desenvolvimento profissional dos professores, pela crença de transformar as situações de 
trabalho com as condições de mudanças de prática. 
Segundo Nóvoa (1999:74-80) a prática é a interseção de diferentes contextos e o 
somatório de esquemas práticos. O docente não define a prática; apenas é responsável pela 
sua modelação e pelo papel que aí ocupa. É pela atuação na ação que se definem e se 
concretizam as múltiplas determinações oriundas dos contextos do qual participa. A aquisição 
da prática construtivista não é estatuto do conhecimento, nem do domínio de uma teoria, pois 
tal estatuto em qualquer teoria é sempre incompleto, porque se impõe limites: 
“A competência docente não é tanto uma técnica composta por uma serie de 
diretrizes baseada em conhecimentos concretos ou na experiência, nem em ampla 
descoberta pessoal. O professor não é um técnico nem um improvisador, mas sim 
um profissional que pode utilizar conhecimento e experiência para desenvolver em 
contextos pedagógicos práticos preexistentes.” (Nóvoa, 1999:74) 
Parece que o autor quer dizer que na aquisição da prática, o apoio do conhecimento à 
prática, é precário e a possibilidade de teoria fecundar a prática é limitada. É necessário uma 
consciência progressiva sobre a prática, pois esta surge como idéia – força, condutor de 
atuação na ação. Isto significa que a autonomia e aquisição da prática é um eterno vir a ser, ou 
seja, tal aquisição nunca se dar por completo, está sempre se completando em seu domínio; 
está sempre se construindo no cotidiano. 
Assim na perspectiva de Bachelar (1999) os conhecimentos científicos e cotidianos 
são produzidos por construção. Estes processos têm características diferentes: o cientifico tem 
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por base a epistemologia cientifica; o cotidiano tem base na epistemologia cotidiana. Está 
oculto no primeiro processo uma procura metodológica da vontade e no segundo processo o 
conhecimento útil e que fracassam. 
Ainda para Nóvoa (1999) atuação na ação de tais processos e sua assimilação se dá 
pelo professor na sua atitude: Pesquisadora (ação permanente sobre a prática e conhecimentos 
que não dominam); Questionadora (a partir do conhecimento existente mediar a construção do 
conhecimento novo); Flexibilidade (se flexionar e adaptar-se aos fatos constantemente); 
Mediação (possibilitar aos alunos avançar no conhecimento que já possuem); 
Problematização (saber transformar o contexto a ser aprendido em problema significativo para 
o aluno); Interdisciplinaridade (conceber que um mesmo contexto, seguidamente, necessite 
sempre de retorno, repetidas vezes e cada uma das vezes sobre uma expectativa diferente); 
Diálogo (valorizar a fala do aluno em sua formação dialógica dentro do grupo). 
Para Ken Zeichner (Nóvoa, 1995:115) a melhoria e inovação da prática passa 
necessariamente pela superação da dificuldade conceitual e reflexiva por parte dos professores 
e por três níveis de mudanças: organizacional, curricular e estrutural. Tais mudanças 
(organização do ensino, do currículo e das relações) enfrentam obstáculos, como: a) 
aprendizagem não mediada e não estruturada. Estamos imbuídos de uma visão dominante 
vinculada a uma aprendizagem não participativa via aula expositiva, reprodução de 
parágrafos, copias, questionários, etc. b) falta de preparação formal; c) o professor centra-se 
na aprendizagem do aluno, em vez de centrar-se no processo de aprender ensinar; d) há 
discrepância entre o papel do professor profissional envolvido numa prática reflexiva, que 
emite julgamento e toma decisões sobre o currículo e o ensino e o papel do professor técnico 
que executa de forma eficiente as instruções e normas governamentais sem refletir sobre elas; 
e)o isolamento entre pequenos grupos composto de colegas que partilham orientações 
idênticas, empobrece o debate e as interações. 
Acrescenta o autor que a superação se dá a nível da investigação reflexiva 
relacionada a expectativa do professor (competências e comportamentos básicos) vinculada 
com a definição dos conteúdos (estratégias de replanificação do currículo e tomada de decisão 
associada a uma área de estudo e ensino). Estes são importantes contributos de inovação 
ligados a uma perspectiva reconstrucional social da prática reflexiva. 
Reportando-se a fala do Professor 4, constata-se que esta aponta para a necessidade 
de saber fazer, de aprender e ensinar com a prática construtivista para corresponder a 
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necessidade do contexto e contribuir com uma aprendizagem significativa dos seus alunos, o 
que reforça Bachelard (1996) ao dizer que o Construtivismo é um conjunto de idéias sobre a 
aprendizagem e o ensino; é uma prática para o ensino e para superar a racionalidade técnica. 
Constitui-se em uma das formas de por em prática a reflexão na ação e sobre a ação, tornando 
o professor sujeito ativo de sua prática.  
4.5.4. Ensinar com a prática interdisciplinar (quarta categoria) 
Constata-se no relato do Professor 5, que este não sabe ensinar com a prática 
interdisciplinar, mas quer aprender: 
P5 [...] quero aprender trabalhar com a prática interdisciplinar; ninguém diz como é; 
só exige, exige... e pronto; a gente fala sem saber o que é... não tenho medo de dizer... não 
posso dizer que sei sem saber...; o diretor, o supervisor devia organizar estudo de grupo na 
escola sobre esses assuntos... quero aprender mas...; era bom se... 
A informação dada pelo Professor 5 de não saber ensinar com a prática 
interdisciplinar e querer aprender remete-se a questão 22 deste trabalho, quando dos cento e 
seis professores investigados 68,6% afirmam que trabalham com a prática construtivista e 
interdisciplinar, 9,8% dizem que não trabalham e 21,6% dizem trabalhar mais ou menos, 
vejamos: 
 
Q. 22 A metodologia da rede pública é Interdisciplinar e Construtivista 
Sim 70 (68,6%) 
Não 10 (9,8%) 
Mais ou menos 22 (21,6%) 
Fonte: Resultado da pesquisa (2013). 
Parece que há contradição entre a resposta (Q22) e fala (P5) resultante do 
desconhecimento dos conceitos: Construtivismo e Interdisciplinaridade. 
É importante enfatizar que os professores que apresentam dificuldade em trabalhar 
com a prática interdisciplinar e construtivista inclui os que dizem que não trabalham e os que 
trabalham mais ou menos, o que perfaz um número e um percentual maior de professores com 
tal dificuldade. 
Para Jantsch e Bianchette (2011) um obstáculo à compreensão e a aquisição da 
prática interdisciplinar é a filosofia do sujeito e o seu caráter a-história. A filosofia do sujeito 
não é articulada, elaborada por nenhuma escola, tendência ou corrente filosófica especifica. 
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Ela põe-se de fato e caracteriza-se por privilegiar a ação do sujeito sobre o objeto, de modo a 
tornar o sujeito absoluto na construção do conhecimento; é avaliar de forma moralizada esse 
processo, destacando-se a polaridade bem X mal. Assim, o bem e o mal no mundo do 
conhecimento são lidos por atos de vontade (redução voluntarista) do sujeito que conhece ou 
constrói conhecimento. Nessa visão desaparecem as condições objetivas e prevalecem as 
subjetivas. Assim, a história não excede (a-história) e o sujeito é confundido com o individuo 
humano. Essa filosofia do individuo atropela o sujeito. 
Para Bunge (1987) a polaridade (bem X mal) do conhecimento é própria: 
“[...] de uma etapa primitiva do pensamento. A ciência não se limita a procurar 
polaridades: esforça-se por procurar pontos objetivos (leis) que raras vezes são 
polares. Mesmo no caso do conflito ser real, sua complexidade é tal que extravasa 
do quadro polar.” (Bunge, 1987:154) 
Assim a interdisciplinaridade não é um método de investigação, não é uma técnica 
didática. É uma prática docente de socialização do conhecimento, constituído nas relações 
pessoais e pelas relações sociais; impõem-se como necessidade não só do objeto do 
conhecimento e do contexto em si, mas como uma necessidade do espírito cientifico 
(Bachelar, 1996) e como um problema no campo material histórico-cultural e no plano 
epistemológico. 
Interdisciplinaridade é a busca de recursos (subsídios) oriundos de várias ciências 
para explicar um determinado processo. A prática interdisciplinar como necessidade expõe 
algumas das dimensões que se definem como problemas que sai dos limites do sujeito na 
produção do conhecimento. 
4.5.5. Falta de atuação e reflexão na ação do saber docente (quinta categoria) 
As reclamações fornecidas pelos profissionais investigados evidenciam que estes 
professores reivindicam da escola o compromisso com os saberes do professor relativo às 
exigências do contexto (Leis, documentos, diretrizes, normas, teorias, metodologias, etc) bem 
como estratégias, técnicas, práticas metodológicas e procedimentos a serem aplicados no 
processo de ensino. 
São os depoimentos: 
P1- [...] não há tempo para estudo e discussão em grupo na escola... não libera tempo 
para estudo e discussão em grupo sobre os assuntos atuais. 
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P4- [...] era bom que a escola organizasse grupos de estudos nas aulas destinadas ao 
planejamento das aulas... 
P5- [...] o diretor e o supervisor devia organizar grupos de estudo na escola, esses 
assuntos... quero aprender... mas... o, era bom se... 
Para Tardif  (2002) em qualquer ocupação, arte, oficio ou profissão, a relação do 
profissional com seu objetivo de trabalho e a própria natureza desse objeto são primordiais 
para se compreender e se exercer a atividade em questão. O fato de tratar-se de um objeto 
material simbólico ou humano – o saber escolar, requer em cada modalidade adequadas de 
trabalho e de tecnologias, conhecimentos diferenciados: concepções, idéias, etc, ligados as 
atividades como observação, compreensão, interpretação e a criação intelectual que precisam 
ser compartilhadas. 
Assim, os profissionais intelectuais (professor, cientista, escritores, pesquisadores, 
etc) não fazem nada mais do que dar informações e essas contribuem ao mesmo tempo com o 
processo, a matéria e o resultado de seu trabalho no contexto. Somente o contexto do trabalho 
interativo permite compreender as características do saber escolar na docência. 
Schõn (Nóvoa, 1995:91) aborda que o saber escolar é um tipo de conhecimento que 
os professores são supostos possuir e transmitir para os alunos. É uma visão de saberes como 
fatos e teoria aceita, como proposições estabelecidas. O saber escolar é tido como centro, 
significando uma profunda e quase mística crença em resposta escolar. A burocracia da escola 
está organizada a volta do modelo do saber escolar; isso é considerado no plano de aula, na 
qualidade de informação que deve ser compreendida no tempo de dinâmica da aula. O sistema 
burocrático e regulador da escola é, contudo, em torno do saber escolar. 
Nessa vertente o desenvolvimento de uma prática reflexiva eficaz, tem que integrar o 
contexto institucional e os responsáveis escolares devem tentar criar espaços onde a reflexão 
na ação seja possível. 
Reflexão na ação é um processo que não exige palavras, apenas refletir sobre algo, a 
reflexão na ação é uma ação, uma observação e uma descrição em que não se exige o uso de 
palavras e o que pode ser feito é: 
“[...] incrementar a prática reflexiva que já começam emergir e estimular a sua 
criação na formação inicial, nos espaços de supervisão e na formação coníinua. 
Quando os professores, gestores, seus pares, gestores e supervisores trabalham em 
conjunto, tentando produzir o tipo de experiência educacional pode-se tornar 
prática reflexiva coletiva.” (Schõn, 1998:91) 
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Nessa perspectiva parece que a prática reflexiva é o resultado dos saberes e do 
currículo profissional normativo, ou seja, do que primeiro se aprende e depois se aplica e por 
fim, a sua aplicação no cotidiano. 
4.6. OBSERVAÇÃO NÃO PARTICIPANTE 
4.6.1. Análise e discussão da observação não-participante (Apêndice D) 
Nesta parte, do capítulo IV, estão os resultados, análises e discussão da observação 
não participante, cujo registro foi feito em um corpus específico (Apêndice 4) referente a 
horta, coleta seletiva do lixo, PP e PPP, etc) de cada escola observada. 
Das dez escolas observadas apenas uma, não tem terreno entre os muros, para o 
plantio e cultivo da horta; as demais escolas informaram que o projeto da horta estava em fase 
de elaboração. 
Segundo o pensamento de Silva (2006) na articulação intercurricular, interdisciplinar 
e transdisciplinar a Horta integra o Projeto Político Pedagógico e se revela como espaço 
pedagógico e metodológico capaz de propiciar percepção do diagnostico (Ver, Julgar e Agir), 
vivenciar práticas e teorias sobre Educação Ambiental e iniciar a construção de outras 
racionalidades como aponta Leef (2001). 
Na perspectiva de Leef (2001) as vivências práticas e teóricas realizadas no cultivo 
Horta, num processo de revezamento das turmas (Educação Infantil e 1º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental, etc) como: preparação do solo, semeio, observação da germinação, replantio, 
colheita, uso de verduras e hortaliças na reeducação alimentar, produção textual sobre o 
espaço da horta e sala de aula seguida de discussão, debate, etc, colaboram na construção de 
uma nova racionalidade para as ações e para construção de uma consciência ambiental. 
Em cada escola em destaque (observada) constatou-se que o lixo está presente no 
espaço escolar (sala de aula, corredor, cozinha, biblioteca, pátio, etc); umas mais, outras 
menos. Nenhuma escola sinaliza coleta seletiva de lixo; os vasilhames continham lixo de 
diversos tipos (papel, papelão, garrafa de refrigerante, restos de alimentos, etc). Segundo o 
dicionário Aurélio, lixo “é tudo o que se joga fora; entulho; o que se varre para fora de casa, o 
que se varre na rua; coisa imprestável que se joga fora”. No entanto a origem é do latim – lix 
– o que significa cinza. No nosso contexto ambiental coleta seletiva do lixo, é transformação; 
é reaproveitamento; é economia; é riqueza; é sustentabilidade; é proteção do ambiente! 
Maria Estelita da Silva Ramalho. Educação Ambiental: Análise dos Instrumentos Pedagógicos das escolas de 
Ensino Fundamental de Caruaru-PE em 2015. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. 98 
Assim para Carregal (1992:29) a questão do lixo é visível aos nossos olhos, nos seus 
diversos tipos: doméstico (casa, escola, etc), hospitalar (centros de saúde), comercial e 
industrial (estabelecimentos comerciais e industriais), digital (computador, impressoras, 
celular, etc). O reconhecimento dos resíduos de novas atividades é fundamental para melhorar  
e incentivar a percepção ambiental (Ver-Julgar-Agir) e auxiliar na mudança de 
comportamentos, hábitos, práticas, consumo mínimo, assim, a qualquer desses recursos no 
ambiente e também ao se fazer o descarte correto.  
Nessa lógica a sensibilização e o esclarecimento dos professores fazem com que 
grande numero de alunos, tornem-se multiplicadores de tais idéias e práticas a serem 
discutidas, originando uma nova ética ambiental. 
Quanto à presença da Proposta Pedagógica (PP) e do Projeto Político Pedagógico 
(PPP) todos os gestores das escolas investigadas disseram possuir, porém, apenas seis 
gestores apresentaram tais documentos, nestas o tema transversal Meio Ambiente e a EA não 
aparecerem no PP e nem no PPP; o tema Meio Ambiente apenas apareceu em um dos 
objetivos, mas de forma sutil e sem relevância. 
Quanto aos Instrumentos Pedagógicos: Proposta Pedagógica (PP) e Projeto político 
Pedagógico (PPP) em duas escolas um assessor da equipe gestora informou que o supervisor 
havia levado para casa; em outra escola, o supervisor disse que estava com o gestor e em 
outra ninguém da equipe gestora sabia onde estava. 
No artigo 12 da Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 
respeitado as normas comuns e o sistema de ensino, é da incumbência da escola elaborar a PP 
(Proposta Pedagógica), pois é ela quem responde que tipo de Educação se propõe ensinar e 
que tipo de cidadão quer formar. O Projeto Político Pedagógico é o documento norteador das 
ações políticas e pedagógicas da escola, guiado por princípios e diretrizes permanentes, que 
abarcam conceitos como igualdade de acesso, liberdade para aprender, existência humana, 
conceitos sobre valores éticos e morais a serem desenvolvidos no âmbito escolar. 
Pela evidência dos fatos parece que muitas instituições de Ensino Fundamental 
público não seguem e nem aplicam tais diretrizes contidas na Lei 9394/96 (LDB) e art. 225, 
inciso VI da Constituição de 1988. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Esta investigação buscou compreender e analisar como a escola pública de Ensino 
Fundamental, enquanto espaço de ações reflexivas dos aspectos culturais, sociais e políticos, 
trabalha a construção e desenvolvimento da consciência pública sobre a preservação e 
recuperação do meio ambiente ancoradas no art. 225, inciso VI da Constituição Federal de 
1988 e nos Instrumentos Pedagógicos (PCNs, TT, PP, PPP, etc). 
Debruçamo-nos no estudo, na reflexão e na análise dos resultados para desenvolver 
um trabalho que contribuísse no combate dos danos ambientais através do processo de ensino 
desenvolvido, no âmbito escolar, em especial com os profissionais da educação que atuam na 
sala-de-aula no Ensino Fundamental. Tal estudo apresenta limitações; é apenas uma amostra, 
pois não abrange todas as instituições da rede de ensino na sede do Município (Caruaru, 
Pernambuco). 
Enquanto processo de ensino analisamos o perfil, o conhecimento e os saberes dos 
professores relativo aos PCNs, TT, EA, LDB, PP e PPP, etc com a intensão de identificar sua 
concepção, sua prática e objetividade que os orientam no processo de ensino no contexto da 
Crise Ambiental. 
Terminada as análises e deduções dos resultados da investigação guiadas pelos 
objetivos propostos e pressupostos teóricos e metodológicos a que todo trabalho foi 
submetido, necessário se faz expressar algumas considerações, a seguir: 
Do que foi possível estudar, investigar e observar a fim de encontrar a resposta da 
questão da pesquisa, podemos informar que mesmo diante da crise ambiental que ameaça 
nosso planeta, diante da indicação legal do art. 225, inciso VI da Constituição Federal pela 
conservação e preservação do meio ambiente, diante da adoção legal dos PCNs e EA no 
interior da escola, esta continua atrelada a concepção dominante e a pedagogia convencional 
distante da pedagogia de projetos. Fala-se muito, mas os mecanismos, os procedimentos, 
diretrizes e estratégias seguem o paradigma dominante o que confirmou a hipótese deste 
trabalho: a escola pública de Ensino Fundamental não segue os instrumentos legais e 
diretrizes relativos a crise do ambiente. 
Com o resultado do estudo e pesquisa aprendemos que a Educação Ambiental é outra 
Educação; é outro processo de ensino, outros procedimentos, outras práticas, outra pedagogia. 
A Educação Ambiental ancora-se na Pedagogia de Projetos, distante da pedagogia tradicional. 
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Parece que a falta de entendimento da escola se traduz em descumprimento das 
normas legais, diretrizes e princípios contidos nos Instrumentos Pedagógicos: PCNs, TT, PP, 
PPP, etc. 
O Ensino Aprendizagem e o estudo relativo ao Meio Ambiente só se efetiva como 
EA a partir de três dimensões: sobre, no e para (sobre o meio ambiente, no meio ambiente e 
para o meio ambiente). Então a escola só trabalha apenas com uma dimensão sobre Meio 
Ambiente (definições, conceitos, etc), o ver-julgar-agir, ficam silenciados e ignorados. 
Ainda, constatamos que no processo de profissionalização do professor, do Ensino 
Fundamental, não basta apenas, a formação docente (Graduação e Especialização “Latu 
Sensu”). É necessário a formação continuada para aquisição dos saberes conceituais (Teorias 
e Métodos), Saberes docentes (aquisição, renovação e melhoria e renovação da prática) e dos 
Saberes escolares (Leis da educação, Políticas de educação, diretrizes, resoluções, objetivos, 
metas, etc) tais saberes deverão estar alinhados e interrelacionados em prol do ensino e da 
educação de qualidade. 
No decorrer da observação não participante nas escolas, constatamos que os projetos 
desenvolvidos, ambos ocorrem apenas na sala-de-aula, na biblioteca e pátio da escola. A 
finalização de cada projeto dá-se com uma comemoração festiva: apresentação de danças, 
cânticos, poesias, teatro; exposição de gráficos, cartazes, banners, fotos, vídeos seguidos de 
lanches, etc, e muitas brincadeiras. Assim, os que fazem a escola dizem que desenvolvem 
muito bem a Educação Ambiental. 
Com esse procedimento pedagógico vai se desenvolvendo no aluno, a idéia de que a 
crise ambiental é comemoração, é festa, é alegria e assim se distancia da construção de uma 
consciência critica e da formação do sujeito ecológico. 
Dadas as considerações supracitadas, para contribuir com as vivências e práticas dos 
professores, apresentamos algumas propostas pertinentes para finalizar esse trabalho. 
* A escola pode abarcar mais um compromisso em prol da Educação de qualidade e 
se organizar de forma contínua, com vistas ao Projeto Político Pedagógico, grupos de estudos 
para integração, mediação e partilha de saberes e práticas entre os profissionais de ensino: 
professores e equipe gestora. 
* A escola pode atuar de forma integrada a outras instituições de ensino mais 
próximas, para partilha de vivências de novas práticas (construtivista, interdisciplinar e 
pedagogia de projetos). 
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* A escola deve possibilitar aos profissionais da Educação (professores) 
ordenamento no desenvolvimento da formação continuada para atender as exigências do 
contexto. 
* A equipe gestora, de cada escola, deve desenvolver estratégias que impulsionem 
boas relações interpessoais, formação de novos valores, formação de novos sentidos e 
mudanças de concepção e práticas. 
Queremos que os estudos, as análises e reflexões realizadas neste trabalho resultem 
em discussão e diálogo e sejam confrontadas com outras teorias, outros pensamentos 
pertinentes e que os profissionais da Educação possam se aprimorar e contribuir melhor com a 
Educação Ambiental no âmbito escolar. 
Sugestões aos Profissionais da Educação: 
Professor, a escola segue o Sistema e não vai mudar. A escola vai continuar 
reprodutora e conservadora. Você, professor, precisa ir à luta. Fazer a mudança colectiva no 
interior da escola. Como? Junto com os seus pares realize leituras, releituras, dos assuntos 
emergentes, a ponto de colocá-los em pauta com: debates, seminários, associassão de saberes 
e compartilhamentos de práticas. 
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Titulo da pesquisa: Educação Ambiental: Análises dos Instrumentos Pedagógicos no 
Ensino Fundamental da re pública. 
 Orientador: Prof Dr. José Gregório Viegas Brás. 
 Mestranda: Maria Estelita da Silva Ramalho. 
 
 
PARTE I – (Dados sobre o profissional): Marque com um X. 
 
1. Tem curso superior? Em que curso se licenciou? 
(  ) Letras  (  ) Geografia  (  ) História (  )  Matemática (  )  Pedagogia (  )  Outros (  ). 
 
2. Há quanto tempo exerce a atividade docente? 
(  ) 0 a 5 anos  (  ) 5 a 10 anos  (  ) 10 a 15 anos  (  ) + de 15 anos. 
 
3. Tem conhecimento sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira? 
(  ) Sim  (  ) Não 
 
4. Realizou estudo sobre os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacional? 
(  ) Sim  (  ) Não 
 
5. Conhece os Temas Transversais (TT) propostos pelos PCNs? 
(  ) Sim  (  ) Não 
 
6. Qual seu nível de conhecimento sobre os TT? 
(  ) Total conhecimento  (  ) Parcial conhecimento  (  ) Pouquíssimo conhecimento   
(  )  Não possui conhecimento. 
 
7. A escola, na qual trabalha, tem Projeto Político Pedagógico? 
(  ) Sim  (  )  Não 
 
8. Quem são os participantes da discussão e elaboração do PPP na Escola? 
(  )  Professores  (  ) Gestor e Supervisor e Secretária  (  ) Representante de Conselhos (  )  
Representantes de Classes  (  ) Pessoas da Comunidade Escolar. 
 
9. Na sua perspectiva a questão do meio ambiente está contemplada no PPP? 
(  ) Sim  (  ) Não. 
 
10. Como você percebe o Meio Ambiente? 
(  ) Natural  (  )  Construído  (  ) Natural e Construído 
 
11. Como são desenvolvidas as atividades de EA no Ensino Fundamental. 
(  ) De forma Interdisciplinar  (  ) De forma coletiva  (  ) De forma individual  (  ) De outra 
forma. 
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12. Na sua opinião, como deve ser abordada a EA em sala de aula? 





13. A escola possui os documentos abaixo relacionados. Marque com um X e responda. 
(  )LDB  (  ) PCNS  (  ) PP  (  )  PPP  (  ) PNE (  )  PME (  ) PES  (  ) PDE 
 
14. Os educadores se reúnem na escola para estudar e discutir esses documentos?  
(  )  Sim  (  ) Não 
 
Quantas vezes se reúnem por semestre? 
(  ) 1 vez (  ) 2 vezes (  ) 3 vezes (  ) 4 vezes (  ) nunca. 
 
15. O planejamento didático-pedagógico é realizado 
(  ) Individualmente  (  ) por disciplina  (  ) por série  (  ) todos juntos. 
 
16. Na sua escola o planejamento didático-pedagógico segue a linha ou moderno 
(construtivista)? 
(  ) Sim  (  ) Não. 
 
17. O trabalho de supervisão e o acompanhamento das atividades escolares são feitas? 
(  ) diariamente  (  ) semanalmente (  ) mensalmente (  ) no fim do semestre. 
 
18. São temáticas de projetos que se trabalham na sua escola? 
(  ) Poluição  (  ) Sustentabilidade (  ) Preservação e conservação do ambiente (  ) Doenças 
sexualmente transmissíveis (  ) Drogas (  ) Dengue (  ) Obesidade (  ) Alcoolismo (  ) 
Pedofilia (  ) Lixo (  ) Violência (  ) Bullying (  ) Alguns. 
 
19. Você se reúne com educador de outra área para discutir a temática de projetos: 
(  ) 1 vez por semana (  ) a cada quinzena (  ) 1 vez por semestre (  ) nunca. 
 
20. Sobre EA você? 
(  ) conhece pouco (  ) conhece parcialmente (  ) conhece totalmente. 
 
21. A escola trabalha EA através de? 
(  ) palestra (  ) seminários (  ) oficina (  ) projetos (  ) debates. 
 
22. A Metodologia de Ensino da rede publica é Interdisciplinar e Construtivista? 
(  ) sim (  ) não (  ) mais ou menos. 
 
23. A EA é importante para a escola, para o ensino e para os alunos? 
(  ) sim (  ) mais ou menos (  ) não 
 
24. Sua concepção sobre Ética Ambiental e Consciência Ecológica faz parte do seu 
planejamento didático? 
(  ) sim (  ) não 
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25. A EA deve ser trabalhada na matemática e Língua Portuguesa? 
(  ) sempre (  ) as vezes (  ) nunca (  ) em todas as disciplinas. 
 
26. Você conhece a Lei 7718/2005 que utiliza a Política Estadual de EA? 
(  ) sim (  ) muito pouco (  ) não. 
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APÊNDICE B (ENTREVISTA COM PROFESSORES) 
ENTREVISTA COM PROFESSORES 
Titulo da pesquisa: Educação Ambiental: Análises dos Instrumentos Pedagógicos no Ensino 
Fundamental da re pública. 
 Orientador: Prof. Dr. José Gregório Viegas Brás. 
 Mestranda: Maria Estelita da Silva Ramalho 
1- Em que curso se licenciou? 
 
2- Há quanto tempo exerce a atividade docente? 
 
3- Tem conhecimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e da Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA)? 
 
4- Tem conhecimento dos PCNs, TT, PP, PPP, EA, etc? Faz estudo sobre os PCNs? 
 
5- Os educadores se reúnem para estudar tais documentos? 
 
6- O planejamento é realizado no individual ou em grupo? 
 
7- A metodologia da rede pública e tradicional ou construtivista? 
 
8- Você trabalha com a prática construtivista ou tecnicista? E com a Interdisciplinaridade? 
 
9- Sua escola trabalha a Pedagogia de Projetos? Quais os temas trabalhados? Como são 
trabalhados os projetos? 
 
10- Você sabe os conceitos de EA, Ética Ambiental e Consciência Ecológica? 
 
11- Como está sendo desenvolvida a EA na sua escola? 
 
12- Você conhece a Lei 7718/2005 que institui a Política Estadual de EA no Estado e orienta 
os municípios? 
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APÊNDICE C (GRELHA ANALÍTICA DAS ENTREVISTAS) 
Titulo da pesquisa: Educação Ambiental: Análises dos Instrumentos Pedagógicos no Ensino Fundamental da re pública. 
 Orientador: Prof. Dr. José Gregório Viegas Brás. 
 Mestranda: Maria Estelita da Silva Ramalho 
 
GRELHA ANALÍTICA DAS ENTREVSTAS 
 























P1- “[...] o problema é a questão 
do tempo; não há tempo para 
estudo e discussão em grupo; 
falta tempo; a Secretaria de 
Educação não libera aula para 
estudo de grupo; 
 
só exige aula, aula aula. Não 
tenho medo de dizer... só exige 
aula, aula; exige o máximo; não 
libera tempo para estudo em 
grupo e discussão dos assuntos 
A repetição das 
palavras, tempo e aula 
para expressar pelo 
professor que a escola e 
a Secretaria de 
Educação só exige sem 





Maria Estelita da Silva Ramalho. Educação Ambiental: Análise dos Instrumentos Pedagógicos das escolas de Ensino Fundamental de Caruaru-PE em 2015. 


















P2- “[...] não há espaço para ler e 
falar sobre documentos e leis; 
não há espaço para discutir 
assuntos; não há espaço para se 
fazer estudos sobre projetos com 
alunos e professores”;  “[...] é 
tudo rápido, muito rápido; os 
alunos reclamam; fala-se muito 
no começo do ano sobre 
documentos, PCNs, PPP, e 
pronto; só fala; ler e discutir 
nada... a gente não sabe; eu 
quero saber, quero aprender... 
mas...” 
A expressão não há 
espaço, aparece 
referindo-se a falta de 
grupos de estudo 
organizado pela 
própria, para se estudar 
sobre os documentos da 
escola, os assuntos 
sobre as leis, os PCNs, 


















P3- “[...] ler é difícil... ninguém 
ler, nem explica... é difícil. [...] 
eu quero saber... quero 
aprender... ninguém ler nem 
explica... [...] tenho dúvida... 
quero aprender [...] só manda ler 
As categorias ler, 
explicar, aprender, 
saber, são formados 
pelo professor3 
sinalizando a 
necessidade de aprender 
para saber ensinar: as 
leis, a prática 
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e pronto. [...] fala-se em Prática 
Construtivista... só fala. [...] era 
bom que a gente soubesse o que 
fazer. [...] a escola deve fazer 
reunião pra estudar essas coisas 
difíceis... E a [...] é só 
planejamento, tarefa, tarefa, [...] 
era som estudo em grupo na 
escola... a gente aprendia mais... 
ninguém faz... é só 
planejamento, tarefa, diário de 






SABER 2 0,1% 
P4 [...] na reunião da escola fala-
se que é pra realizar prática 
construtivista, mas não diz como 
se faz... eu não sei; quero saber; 
ninguém diz nada; so exige; 
prática construtivista eu quero 
saber como se faz, ninguém 
orienta; ninguém diz nada; 
ninguém explica. Era bom que a 
A falta do professor4 
aponta a necessidade de 
aprender e ensinar com 
a prática construtivista 
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escola organizasse grupo de 
estudo nas aulas destinada ao 





APRENDER 2 0,1% 
P5 [...] quero aprender trabalhar 
com a prática interdisciplinar; 
ninguém diz como é; só exige, 
exige... e pronto; a gente fala 
sem saber o que é... não tenho 
medo de dizer... não posso dizer 
que sei sem saber...; o diretor, o 
supervisor devia organizar 
estudo de grupo na escola sobre 
esses assuntos... quero aprender 
mas...; era bom se... 
O professor5 parece 
dizer que não sabe nem 
o conceito de 
Interdisciplinaridade e 
muito menos ensinar 
com tal prática e que a 
escola organize grupos 
de estudo, onde se 
possa estudar, discutir e 
refletir sobre a prática, 
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APÊNDICE D (GRADE DE OBSERVAÇÃO) 
Titulo da pesquisa: Educação Ambiental: Análises dos Instrumentos Pedagógicos no Ensino 
Fundamental da re pública. 
 Orientador: Prof. Dr. José Gregório Viegas Brás. 
 Mestranda: Maria Estelita da Silva Ramalho 
 
GRADE DE OBSERVAÇÃO 
OBSERVAÇÃO NÃO PARTICIPANTE 
 
 
DEFINIÇÃO:  Observação é a mirada atenta sobre um fenômeno no seu todo onde o observador 
apenas atua como expectativa atento; é uma técnica indicada para estudo exploratório, 
cujo método é quali/quantitativo indicado tanto para as ciências sociais como para as 
humanísticas. 
 
OBJETIVO:    Observar, na escola, a limpeza do espaço interno, a coleta seletiva do lixo, a horta e a 
participação dos alunos no cultivo da horta. 
 
INSTRUMENTO:  Preditivo de propriedade-critério (numeração de itens/ codificação)  sobre Meio 
Ambiente, EA, etc. 
 
ESCALA:   Nominal de atitude (Sim, Não, Mais ou Menos). 
 
ESTABELECIMENTO: Escola Estadual da rede pública. Local: Sede do município de Caruaru-PE.  
NÍVEL: Ensino Fundamental             Nome da Escola: _____________________________________________ 












Coleta seletiva do 
Lixo 
 
A escola tem horta 
Os alunos 
interagem  no 






1 EEEF SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
2  SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
3  SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
4  SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
5  SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
6  SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
7  SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
8  SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
9  SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
10  SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
SIM (  ) 
NÃO (  ) 
Mais ou menos (  ) 
 
Sim ( ) 
Não ( ) 
Sim (  ) 
Não (  ) 
Mais ou Menos (  ) 
Fonte: Escala de atitude: Harry Upshaw, 1968, In: Richardson, 1999, p. 266. 
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ANEXO 1. CARTA DE ANUÊNCIA 
CARTA DE ANUÊNCIA 
 
Caruaru/PE, 01 de julho de 2011. 
 
 
A Gerência Regional de Educação 
GRE do Agreste Centro – Norte 
Ao Gestor do GRE 
Assunto: Solicitação de Autorização 
 
 
 Solicitamos autorização para que a mestranda MARIA ESTELITA DA SILVA 
RAMALHO, do curso de Mestrado Ciências da Educação da Universidade Lusófona de 
Humanidades e Tecnologias, sob a orientação do Prof Dr. José Gregório Viegas Brás,  
desenvolva uma pesquisa para a construção da Dissertação de Mestrado intitulada: Educação 
Ambiental: Análise dos Instrumentos Pedagógicos no Ensino Fundamental da Rede Pública, 
para se fazer uma análise e observação dos instrumentos pedagógicos (Projeto Político 
Pedagógico, Proposta Pedagógica, Planejamento Estratégico, Plano de Desenvolvimento da 
Escola, Regimento Escolar, Planos de Ensino dos Professores, etc) e entrevista com (5) 
professores de 10 (dez) escolas selecionadas e pertencente a essa Gerencia Regional de 




Prof  Dr. José Gregório Viegas Brás 
 










TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
 
De acordo com a Carta de Anuência acima autorizamos o feito solicitado a partir de ____ de 
___________ de ________. 
 
Gestor de GRE – Caruaru-PE 
_____________________________________________________________________ 
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ANEXO 2. SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO AO CONSELHO DE 
ÉTICA PARA REALIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 
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ANEXO 3. TERMO DE CONSENTIMENTO 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Eu, MARIA ESTELITA DA SILVA RAMALHO, portadora do RG n.o 1.442.933 SSP/PE, abaixo assinada, 
dou o meu consentimento livre e esclarecido para participação no projeto de pesquisa intitulado: EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL: Análise dos Instrumentos Pedagógicos no Ensino Fundamental da Rede Pública. A pesquisa é 
coordenada pela Dr. José Gregório Viegas Brás, a quem poderei contatar consultar a qualquer momento que 
julgar necessário através do email: zevibras@gmail.com ou com a pesquisadora Maria Estelita da Silva 
Ramalho, fone: 81 9228-1726 e e-mail estherramalho13@hotmil.com e estherramalho13@gmail.com 
 
 
1. O objetivo da pesquisa é: compreender de que maneira a escola, enquanto ambiente propiciador de ações 
reflexivas dos aspectos culturais, sociais, políticos e econômicos interrelacionados na sociedade, trabalho o 
pensamento e o desenvolvimento da consciência pública sobre as questões ambientais através dos instrumentos 
pedagógicos. (PCNS, PPP, PP, TT, etc). 
 
2. Durante o estudo será realizado: O estudo será realizado em 10 (dez) escolas da Rede Pública Estadual, 
localizadas na Sede do Município de Caruaru-PE. Em cada escola será realizada uma entrevista com cinco (5) 
professores e observação dos instrumentos pedagógicos (Projeto Político Pedagógico, Proposta Pedagógica, 
Temas Transversais, Parâmetros Curriculares Nacionais, etc). 
 
3. Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade sem receber qualquer incentivo financeiro e com a 
finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa, assim, como fui informada dos objetivos 
estritamente acadêmicos deste estudo. 
 
4. Estou livre para interromper a qualquer momento minha participação na pesquisa, se assim desejar, por 
qualquer motivo, estando ciente de que tal fato não irá alterar a qualidade nem meus direitos quanto ao / 
atendimento recebido. 
 
5. Fui também esclarecida de que o uso das informações por mim oferecida estão submetidos às normas éticas 
destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), do Ministério da Saúde (MS). Compreendo que minha identidade será 
mantida em sigilo e que os resultados da pesquisa poderão ser apresentados em eventos e publicações cientificas. 
 
6. Riscos e Benefícios: Este estudo surge com a intenção de compreender como a escola, enquanto espaço de 
construção teórica, transmissão de conhecimento cientifico e formação da cidadania, trabalha o pensamento do 
aluno capaz de desenvolver neste, uma consciência pública de conservação e preservação do meio ambiente 
através dos instrumentos pedagógicos. Tal intenção não possui nenhuma interferência no ambiente observado e 
estudado. Trata-se de um trabalho acadêmico de observação e compreensão, onde não haverá influência, 
alteração ou aplicabilidade nos sujeitos entrevistados. Portanto a situação de risco é praticamente inexistente. 
 
7. Estou ciente de que, caso eu tenha dúvidas ou me sinta prejudicada, poderei entrar em contato com o Comitê 
de Ética em Pesquisa da Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer – Hospital de Câncer de Pernambuco, 
situado na Avenida Cruz Cabugá, 1597 – Santo Amaro-PE – 81 3217-8197, para apresentar recursos ou 
reclamações em relação à pesquisa, o qual tomará as medidas cabíveis. 
 
8. O pesquisador principal da pesquisa me ofertou uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). 
 
 




Assinatura da pesquisadora: ________________________________________________ 
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1808 -   Criação do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. 
 
1850 -  Lei 601 de Dom Pedro II proibindo a exploração florestal nas terras 
descobertas, a lei foi ignorada, continuando o desmatamento para implantação 
da monocultura de café. 
 
1876 -   André Rebouças sugere a criação de parques nacionais na Ilha de Bananal e em 
Sete Quedas. 
 
1891 -  Decreto 8.843 cria reserva florestal em Acre, que não foi implantada ainda. 
 





1920 -  O pau Brasil é considerado extinto. 
 
1932 -  Realiza-se no Museu Nacional a primeira Conferencia Brasileira de Proteção à 
Natureza. 
 
1934 -  Decreto 23793 transforma em Lei o Anteprojeto de Código Floresta. 
 
1937 -  Cria-se o Parque Nacional de Itatiaia. 
 
1939 -  Cria-se o Parque Nacional do Iguaçu. 
 
 
Maria Estelita da Silva Ramalho. Educação Ambiental: Análise dos Instrumentos Pedagógicos das escolas de 
Ensino Fundamental de Caruaru-PE em 2015. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação. XVI 
Anos 60. 
 
1961 -  Jânio Quadros, declara o pau Brasil como árvore símbolo nacional, e o ipê 





1971 -  Cria-se no Rio Grande do Sul a associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente 
Natural. AGAPAN. 
 
1972 -  A Delegação Brasileira na Conferencia de Estocolmo (Suécia) declara que o 
país está “aberto a poluição, porque  o que se precisa é dólares, 
desenvolvimento e empregos”. Apesar disto, contraditoriamente o Brasil lidera 
os países do Terceiro Mundo para não aceitar a Teoria do Crescimento Zero 
proposta pelo Clube de Roma. 
 
1972 -  A Universidade Federal de Pernambuco inicia uma campanha de reintrodução 
do pau Brasil considerado extinto em 1920. 
 
1973 -  Cria-se a Secretaria Especial do Meio Ambiente, SEMA, no âmbito do 
Ministério do Interior, que entre outras atividades, começa a fazer Educação 
Ambiental (não formal). 
 
1976 -  A SEMA e a Fundação Educacional do Distrito Federal e a Universidade de 
Brasília realizam o primeiro curso de Extensão para professores do 1º Grau em 
Ecologia. 
 
1977 -  Implantação do Projeto de Educação Ambiental em Ceilândia. (1977 – 81). 
 
1977 -  SEMA constitui um grupo de trabalho para elaboração de um documento de 
Educação Ambiental para definir seu papel no contexto brasileiro. 
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1977 -  Seminários Encontros e debates preparatórios à Conferência de Tbilise são 
realizados pela FEEMA-RJ. 
 
1977 -  A disciplina Ciências Ambientais passa a ser obrigatória nos cursos de 
Engenharia. 
 
1978 -  A Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul desenvolve o Projeto Natureza 
(1978 – 85). 
 
1978 -  Criação de cursos voltados para as questões ambientais em varias 
universidades brasileiras. 
 
1978 -  Nos cursos de Engenharia Sanitária inserem-se as disciplinas de Saneamento 
Básico e Saneamento Ambiental. 
 
1979 -  O MEC e a CETESB/SP, publicam o documento “Ecologia uma Proposta para 





1981 -  Lei N. 6938 do 31 de Agosto, dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente (Presidente Figueiredo). 
 
1984 - Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), apresenta uma resolução 
estabelecendo diretrizes para a Educação Ambiental, que não é tratada. 
 
1986 -  A SEMA junto com a Universidade Nacional de Brasília, organiza o primeiro 
Cursos de Especialização em Educação Ambiental. (1986 a 1988). 
 
1986 -  I Seminário Nacional sobre Universidade e Meio Ambiente. 
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1986-  Seminário Internacional de Desenvolvimento Sustentado e Conservação de 
Regiões Estuarino – Lacunares (Manguezais) São Paulo. 
 
1987 -  O MEC aprova o Parecer 226/87 do conselheiro Arnaldo Niskier, em relação a 
necessidade de inclusão da Educação Ambiental nos Currículos escolares de 1º 
e 2º graus. 
 
1987 -  Paulo Nogueira Neto representa ao Brasil na Comissão Brundtland. 
 
1987 -  II Seminário Universidade e Meio Ambiente, Belém, Pará. 
 
1988 -  A Constituição Brasileira de 1988, em art. 225, no Capitulo VI – Do Meio 
Ambiente, Inciso VI, destaca a necessidade de promover a Educação 
Ambiental a todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente. Para cumprimento dos preceitos 
constitucionais, leis federais, decretos, constituições estaduais, e leis 
municipais determinam a obrigatoriedade da Educação Ambiental. 
 
1988 -  Fundação Getúlio Vargas traduz e publica o Relatório Brundtland, Nosso 
Futuro Comum. 
 
1988 -  A Secretaria de Estado do Meio Ambiente de SP e a CETESB, publicam a 
edição piloto do livro “Educação Ambiental” Guia para professores de 1º e 2º 
Graus. 
 
1989 -  Criação do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente), pela fusão da 
SEMA, SUDEPE, SUDHVEA e IBDF. Nele funciona a Divisão de Educação 
Ambiental. 
 
1989 -  Programa de Educação Ambiental em Universidade Aberta da Fundamental 
Demócrito Rocha, por meio de encartes nos jornais de Recife e Fortaleza. 
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1989 -  Primeiro Encontro Nacional sobre Educação Ambiental no Ensino Formal. 
IBAMA/UFRPE. Recife. 
 
1989 -  Cria-se o Fundo Nacional de Meio Ambiente FNMA no Ministério do Meio 
Ambiente MMA. 
 





1990 -  I Curso Latino-Americano de Especialização em Educação Ambiental – 
PNUMA/IBAMA/CNPq/CAPES/UFMT. Cuiabá-MT (1990 a 1994). 
 
1990 - IV Seminário Nacional sobre Universidade e Meio Ambiente, Florianópolis, 
SC. 
 
1991 -  MEC resolve que todos os currículos nos diversos níveis de ensino deverão 
contemplar conteúdos de Educação Ambiental (portaria 678 – 14/05/91). 
 
1991 -  Projeto de Informações sobre Educação Ambiental IMBAMA/MEC. 
 
1991 -  Grupo de Trabalho para Educação Ambiental coordenado pelo MEC, 
preparatório para a Conferencia do Rio 92. 
 
1991 -  Encontro Nacional de Políticas e Metodologias para Educação Ambiental. 
MEC/IBAMA/Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República – 
UNESCO/Embaxada do Canadá. 
 
1992 -  Criação dos Núcleos Estaduais de Educação Ambiental do IBAMA, NEA´s. 
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1992 -  Participação das ONGs do Brasil no Fórum de ONGs e na redação do Tratado 
de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis. Destaca-se o papel da 
Educação na construção da Cidadania Ambiental. 
 
1992 - O MEC promove no CIAC do Rio das Pedras em Jacarepaguá Rio de Janeiro o 
Workshop sobre Educação Ambiental cujo resultado encontra-se na Carta 
Brasileira de Educação Ambiental, destacando-se a necessidade de capacitação 
de recursos humanos para EA. 
 
1993 -  Uma Proposta Interdisciplinar de Educação para Amazônia. IBAMA, 
Universidades e SEDUC´s da região, publicação de um Documento 
Metodológico e um de caráter temático com 10 temas ambientais da região. 
(1992 a 1994). 
 
1993 -  Criação dos Centros de Educação Ambiental do MEC, com a finalidade de 
criar e difundir metodologia em Educação Ambiental. 
 
1994 -  Aprovação do Programa Nacional de Educação Ambiental, PRONEA, com a 
participação do MMA/IBAMA/MEC/MCT/MINC. 
 
1994 -  Publicação da Agenda 21 feita por crianças e jovens em português. UNICEF. 
 
1994 - 3º Fórum de Educação Ambiental. 
 
1995 - Todos os Projetos Ambientais e/ou de desenvolvimento sustentável devem 
incluir como componente atividades de Educação Ambiental. 
 
1996 -  Criação da Câmara Técnica de Educação Ambiental do CONAMA. 
 
1996 -  Novos Parâmetros Curriculares do MEC, nos quais incluem a Educação 
Ambiental como tema transversal do currículo. 
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1996 -  Cursos de Capacitação em Educação Ambiental para os técnicos das SEDUC´s 
e DEMEC´s nos Estados, para orientar a implantação dos Parâmetros 
Curriculares. Convênio UNESCO – MEC. 
 
1996 -  Criação da Comissão Interministerial de EA. MMA. 
 
1997 -  Criação da Comissão de Educação Ambiental do MMA. 
 
1997 -  I Conferência Nacional de Educação Ambiental. Brasileira. ICNEA. 
 
1997 -  IV Fórum de Educação Ambiental e I Encontro da Rede de Educadores  
Ambientais. Vitória. 
 
1997 -  I Teleconferência Nacional de Educação Ambiental. Brasília. MEC. 
 
 
1999 -  Criação da Diretoria de Educação Ambiental do MMA Gabinete do Ministro. 
 
1999 -  Provação da Lei 9.597/99 que estabelece a Política Nacional de EA. 
 
1999 -  Programa Nacional de Educação Ambiental. 
 
1999 -  Criação dos Movimentos dos Protetores da Vida Carta de Princípios Brasília 
DF. 
 
1999 -  A Coordenação de Ea do MEC passa a formar parte da Secretaria de Ensino 





2000 -  Seminários de Educação Ambiental organizado pela COEA/MEC Brasília DF. 
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2000 -  Curso Básico de Educação Ambiental a Distancia 
DEA/MMA/UFSC/LED/LEA. 
 
2012 -  Conferência das Nações Unidas sobre o desenvolvimento sustentável – a 
Rio+20. Foi realizada de 13 a 22 de junho de 2012 na cidade do Rio de Janeiro 
(Brasil). A Rio+20 ficou assim conhecida porque marcou os vinte anos da 
realização da Rio-92. O objetivo de tal conferencia (188 paises) foi à renovação 
e confirmação do compromisso político com o desenvolvimento sustentável, 
por meio de avaliação do processo e da lacuna na implementação das decisões 
adotada pelas principais cúpulas sobre o assunto e do tratamento de temas 
novos e emergentes (Fonte: www.rio20.gov.br/sobre_a_rio_mais_20). 
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ANEXO 5. EVENTOS QUE MARCARAM O SURGIMENTO E 
PRÁTICA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM PERNAMBUCO 
1985 a 1997 -  I ao VII Congresso Nordestino de Ecologia – Sociedade Nordestina de 
Ecologia – SNE. 
 
1988 - SEMINÁRIO DE ECOLOGIA HUMANA: Homem – Ambiente – 
Sociedade – UFRPE – Departamento de Ecologia. 
 
1988 a 1989 - Cursos de Capacitação em Educação Ambiental (04) – CPRH/UEA. 
 
1989 -  Instituição do Premio Vasconcelos Sobrinho. 
 
1989 -  Curso de Atualização em Educação Ambiental – UFRPE/Departamento 
de Ecologia. 
 
1989 -  I Encontro Estadual de Educação Ambiental no Ensino Formal – 
URFPE – Criação do Instituto de Ecologia Humana. 
 
1989 -  Constituição Estadual – PE – Título VII, Cap. IV, Seção I, art. 209/X: 
Educação Ambiental a todos os níveis de ensino, de maneira integrada a 
multidisciplinar, inclusive a educação da comunidade, com o objetivo 
de capacitá-la para a participação na defesa do Meio Ambiente. 
 
1990 -  Criação da Companhia Independente de Policiamento do Meio 
Ambiente – CIPOMA. 
 
1990 -  Lei Orgânica do Recife: Título V, Cap. V, art. 125/I e Titulo V, Cap. 
VI, art 134/VII. 
 
1991 -  Lei 10.560, de 10 de janeiro de 1991: Cria o Conselho Estadual do 
Meio Ambiente – CONSEMA. 
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1992 -  I OFICINA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL: proposta de 
criação de uma agenda de trabalho comum – CPRH/UEA. 
 
1992 a 1993 -  I e II FORUM DE PROBLEMAS AMBIENTAIS DO VALE DO 
CAPIBARIBE – UNICEF/DERE – Limoeiro. 
 
1992 a 1997 -  Cursos Básicos de Educação Ambiental (05) – Sociedade Nordestina de 
Ecologia – SNE. 
 
1992 a 1994 -  Seminários Regionais de Sensibilização em Educação Ambiental (12) 
em municípios – pólo regionais do Estado – CPRH/UEA. 
 
1993 -  Criação de uma comissão de Educação Ambiental na Secretaria de 
Educação Cultural e Esportes do Estado de Pernambuco – SECE. 
 
1994 -  Criação da Comissão Técnica de Educação Ambiental, formada por 
uma grupo interinstitucional: SECE, CPHR/UEA, SECTMA, IBAMA, 
UFPE/CECINE – Coordenação da SECE. 
 
1995 -  Premio de Melhor Trabalho na categoria Educação Ambiental nos 
Meios de Comunicação e na Produção de Material Didático, proferido 
pelo III ENCONTRO LATINO – AMERICANO DE EDUCADORES 
AMBIENTAIS, Rio de Janeiro/RJ – Fazendo Educação Ambiental – 
CPRH. 
 
 
